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O presente trabalho não tem a pretensão de es 
gotar todas as questões e problemas relacionados com a origem 
e evolução da Administração Indireta no Brasil.
Bem ao contrário, apresenta, ao interessado na 
matéria, um esquema que se abre em perspectivas, e, ao qual , 
ainda muito pode ser acrescentado.
A pesquisa se inicia pelo estudo da progressjL 
va e continuada ampliação das finalidades do Estado,que obri­
garam o Poder Público a dilatar a esfera de suas atividades.
Para poder executá-las, jã que se alastravam 
além do campo das funções tipicamente jurídicas ou essenci - 
ais, abrangendo setores do domínio econômico e.social, o Es­
tado criou, através do mecanismo da descentralização, entida 
des de direito público ou privado, com autonomia financeira, 
administrativa e operacional, para a prossecução de objeti­
vos que se lhes foram incorporando.
Era o Estado atingindo as suas finalidades 
por meio de configurações jurídicas, que foi gerando ou ado­
tando, â proporção de suas reais necessidades administrati - 
vas.
Procura-se, assim, abordar a evolução das en 
tidades das Administração Indireta, autarquias, sociedades de 
economia mista e empresas públicas, â luz da prática adminis 
trativa, da jurisprudência, da doutrina e da própria legisla 
ção, numa tentativa, também, de delimitar o. campo da respec­
tiva atuação, segundo os parâmetros do Decreto-Lei n?200/67, 
modificado pelo de n? 900/69.
Por ser um instrumento valioso da Administra 
ção Pública, nos três níveis de governo, é feita uma ligeira 
apreciação a respeito das fundações instituídas pelo Poder 
Público.
R E  S U M Ê
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Le présent travail ne pretend pas épuiser 
toutes les questions et problèmes reliés à l'origine et à 
l'évolution de 1 'Administration Indirecte au Brésil.
Il sé présente au contraire comme un schéma 
qui ouvre des perspectives, et auquel il est encore possible 
d'ajouter.
La recherche commence par l'étude de 1'am­
pliation progressive et continue des fins de l'Etat,qui ont 
obligé le Pouvoir Public a dilater la sphère de ses activi — 
tés.
Pour pouvoir les exécuter, étant donné
qu'elles s'étendaient au-delà des fonctions typiquement juri 
diques ou essentielles (incluant les secteurs économique et 
social), 1'Etat a créé, par le biais de la décentralisation, 
des entités de droit public ou privé, dotées d'autonomie fi­
nancière, administrative et opérationnelle, pour la poursui­
te des objectifs qui leur ont été fixés.
L'Etat atteignait ainsi ses fins, au moyen 
d'instruments juridiques qu'il crééait ou adoptait, em fonc­
tion de ses besoins administratifs réels.
On a cherché à aborder l'évolution des ent:L 
tés de 1'Administration Indirecte - établissements publics , 
sociétés d'économie mixte et entreprises publiques - à la lu 
mière de la pratique administrative, de la jurisprudence, de 
la doctrine et de la législation elle-même, ententant aussi 
de délimiter le champ de leur action respective, selon les 
paramètres du Décret-Loi n? 200, de 1967, modifié par le Dé­
cret-Loi n? 900, de 1969.
On a fait aussi une appréciation limité des 
foundations instituées par le Pouvoir Public, qui constituent 
un moyen précieux pour 1'Administration à tous les niveaux 
(Fédéral;Etats-membres; Communes).
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1. ~0 expansionismo dos órgãos da Administração
Indireta, no Brasil, sobretudo após as três 
primeiras décadas deste século, recomenda se proceda a um es­
tudo sistematizado sobre a multiplicação, reformulação de con 
ceitos legais e criação das entidades ancilares do Estado.
A intervenção do Poder Público, por outra 
parte> no domínio económico, através das sociedades de econo­
mia mista e empresas públicas, primacialmente, sugere uma 
abordagem desse fenómeno, a partir do surgimento do Estado Mo 
derno até os nossos dias, para fixar-se as etapas evolutivas 
da própria administração.
Desse enfoque vai decorrer a constatação de 
que a evolução conceituai do Estado, em termos de organização 
administrativa, está intimamente relacionada com as finalida­
des que se lhe foram atribuindo ao longo do tempo; e que o Es 
tado, por essa razão, viu-se na contingência de criar órgãos 
auxiliares, revestidos de personalidade jurídica de direito 
público ou de direito privado, dotados de autonomia operacio­
nal e financeira, para atender um maior volume de necessida - 
des.
2. Esses fatos, em vários momentos, retratam d^ L
versificados tipos de Estado que as Consti­
tuições começaram a assimilar, conferindo, sob diferente ângu
lo, os traços e as características da organização governamen­
tal .
Grandes modificações administrativas inse - 
rem-se, no contexto estatal, em face, também, de modernos prin 
cípios constitucionais, que passaram a disciplinar novas rea­
lidades conjunturais ou setoriais, imprimindo direcionamento 
diverso à prática e às atividades do Poder Público, ou para
superar o pesado funcionamento do aparelhamento burocrático ou 
para estabelecer outras diretrizes econômicas, políticas ou so 
ciais.
0 Direito Público e, de modo especial, a Ci­
ência Política e a Teoria Geral do Estado, distinguem,no tempo 
e no espaço, os vários modelos de Estado que se foram plasman­
do, os quais, pelo teor de seus objetivos, puderam ser caracte 
rizados, por exemplo, como Estado Liberal, Estado Social de Di 
reito, Estado Prestacionista de Serviços ou Estado Intervencio 
nista.
Como imediata inferência dessa colocação, o 
estudo a ser feito, neste particular, se desdobrará era torno 
do exame, do ponto de vista histórico, da gradativa ampliação 
dos fins do Estado e de sua influência para a caracterização ti 
pológica dos modelos de Estado, para, afinal, versar sobre a 
evolução e crescimento dos órgãos da administração pública , 
quer direta ou indireta.
Ê válido, para um perfeito conhecimento, sob 
o prisma político e jurídico da realidade funcional do Estado, 
fazer esse estudo retrospectivo, porque propicia uma noção
mais completa do crescimento dos vários instrumentos de que 
se utiliza a Administração Pública para executar as tarefas 
que lhes são atribuídas.
3. O Estado, como organização político-adminis-
trativa, passou a sofrer, em intensidade in­
versa ao declínio das idéias liberais, profundas e radicais 
transformações.
E a ação dos órgãos estatais começou a se 
caracterizar pela gradativa e sempre crescente intervenção no 
domínio econômico e social.
As funções do Estado, se continuam classica­
mente tripartidas —  função administrativa, legislativa e ju -
9risdicional—  evoluem, entretanto, em razão do aumento e 
complexidade de suas atividades. A primeira delas, por contin 
gência do fenômeno intervencionista, ampliou-se, gradativa - 
mente.
Aos fins essenciais do Estado, que se situa 
vam na ãrea da produção e distribuição do direito e na manu - 
tenção da ordem interna e da segurança externa, através do 
serviço de policia, de justiça e de administração, passaram a 
somar-se objetivos de natureza econômica, politica, social , 
cultural e educacional. A expansão sempre crescente das fina 
lidadés do Estado forçou a que se criasse, sob a pressão de 
interesses coletivos, um mecanismo administrativo mais amplo 
e dinâmico.
A par dos órgãos da Administração Direta, 
veio somando-se um número cada vez maior de entidades autôno­
mas ou semi-autônomas, criadas e administradas sob direta su­
pervisão estatal.
O pequeno núcleo da Administração Centrali­
zada cresceu e, além das fundações ---entidades modeladas se
gundo os padrões normais do Direito Privado ---, começou a
contar com as autarquias, sociedades de economia mista e,mais 
recentemente, com as empresas públicas.
A tendência da descentralização administra­
tiva acentuou-se como decorrência de novas dimensões trazidas 
ao campo de atuação do Estado.
A filosofia e pensamento de determinada épo­
ca, não muito recuada, se deve a resistência â intervenção es 
tatal em atividades econômicas próprias da iniciativa privada.
O Estado absenteista ou abstencionista, que 
se conformava com regras de direito editadas para a proteção 
dos indivíduos, de quem se esperava, como um dos fatores da 
produção, manipulando recursos naturais e capital, pudessem, con
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duzi-lo ao seu pleno desenvolvimento, cedeu lugar a um Estado 
onipresetnte. *
4. Esse tema oferece uma área bastante ampla 
para o estudo e pesquisa, sob os mais varia
dos ângulos: histórico, filosófico, doutrinário e jurídico.Pa 
ra a sua compreensão é necessário que o seu desenvolvimento se 
ja feito, dentro daquela perspectiva, pois os vários campos se 
tocam e até mesmo se interseccionam. A administração não é só 
o resultado de idéias doutrinárias e filosóficas, que se po 
dem consubstanciar-se em normas jurídicas, no Estado de Direi
to, como resulta, também, de outros fatores--- desenvolvimen
to econômico, político e social, reivindicações ou pressões
de grupos, explosão demográfica, etc. ---, que a História do
Direito Político melhor pode retratar, possibilitando a trans 
parência global do assunto a ser examinado.
5. Não é preciso remontar a épocas muito recua 
das, nem considerar o Estado embrionariamen
te, ou fixar-se na polis grega ou na urbs romana,porque toda 
a complexidade administrativa, de especial interesse ao estu­
dioso do Direito, começou a ser desenvolvida e ostentada, a 
partir do Estado Moderno, sobretudo no decurso ou passagem do 
Estado Liberal para o Estado do Bem Estar Social ou Prestacio 
nista de Serviços, alcançando com este, ponto de bastante rele 
vo.
Em torno dessa matéria, altamente polêmica 
sob o prisma filosófico ou dogmático, projeta-se uma área
de diversificadas colocações, que o Direito Econômico, em fa­
se de estruturação e em busca de sua plena autonomia,mal co­
meçou a tangenciar. O 'que se destaca, aqui, entretanto, é a 
apreciação interdisciplinar damatéria, por envolver, concomi 
tantemente, o Direito Constitucional, o Direito Administrati­
vo e até mesmo o próprio Direito Privado.
O Estado, quer unitário ou federal, em ter­
mos de organização, circunscrito aos limi -
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tes do direito positivo, como resultante da única fórmula ca 
paz de limitar o poder para garantir a liberdade e os direi­
tos individuais, é fenômeno que começou a surgir já antes do 
século XVIII, alcançando contínua e gradativa perfeição atra 
vés de textos constitucionais e legais que sé foram renovando 
sob o impacto de exigências sociais, ou sob a influência ou 
a formulação de novas idéias e modernas doutrinas.
Tocante â estrutura orgânica do Estado,rea. 
limentada, para desempenhar as funções administrativa, legis 
lativa e jurisdicional, percebe—se uma evolução não sõ em 
sficiência como na multiplicaçao de serviços e de novas enti 
dades.
Por insuficientes os órgãos da Administra 
Çao Direta para executar todas as atividades .que busquem o 
bem comum — fim supremo do Estado ——  vem sendo criados or 
ganismos que se regem por regras jurídicas, extensíveis, até 
certo tempo atrás, somente às empresas privadas.
Na área administrativa, vinculadas aos Mi­
nistérios, ou as Secretarias de Estado ou de Municípios,sur­
giram as autarquias, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mistas, os õrgaos autônomos e as fundações instituí 
das pelo Poder Público.
7. Até quase o findar da segunda década do
século XX, as Constituições cuidavam, em 
sua maioria, da organização dos Estados,segundo a concepção 
do liberalismo economico, distanciando—se, por isso mesmo,de 
princípios programáticos voltados â atuação da administração 
ps-ra setores privatisticos. A liberdade do indivíduo e.a prote 
ção ao direito de propriedade, tornaram-se uma apanágio das 
cartas políticas então vigentes. A constituição de Weimer,da 
Alemanha, editada logo após a primeira guerra mundial, gerou 
novas perspectivas, pela abertura que trouxe ao Estado, pos- 
bililitando-o a atuar no campo do domínio privado e na área 
social, quer para coadjuvar a iniciativa particular ou para a
o
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ela se substituir. Cronologicamente, das entidades auxiliares 
da administração, a primeira a aparecer, foi a fundação insti^ 
tulda pelo Poder Público, e, através dela o Estado desenvolvia 
atividade de natureza cultural, social e promocional.
Numa segunda etapa, o Estado passou a criar 
as autarquias destinadas a desenvolverem atividades ligadas ao 
campo econômico ou â exploração de serviços públicos.
Necessidades criadas pelo apetite interven 
cionista do Estado Moderno, na expressão de Rubem Nogueira , 
fizeram com que, para a sua ingerência no domínio econômico,se 
criassem, concomitante ou substitutivãmente, com as fundações 
e autarquias, numa etapa subseqüente, as sociedades de econo­
mia mista.
Hoje, o Estado se utiliza, também, da Empre 
sa Pública, como instrumento apto e capaz de realizar tarefas 
necessárias ao seu desenvolvimento econômico, industrial ou 
mercantil♦
Com base nessa perspectiva, o nosso propôsi^ 
to ê apresentar um estudo devidamente estruturado, levando-se 
em conta a origem do desenvolvimento da administração indire­
ta, dentro de uma conjuntura jurídica, social e econômica do 
Estado, segundo as diferentes transmutações por que passou , 
dando-se ênfase especial à realidade brasileira.
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1. O ESTADO E SEUS FINS
1.1. Notas Preambulares. 1.2.Fins 
do Estado: Classificação. 1.3. A 
concepção da Escola Superior de 
Guerra. 1.4. Várias correntes cons 
truídâs em torno dos fins do Esta 
do.
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1. 0 ESTADO E SEUS FINS
1.1. Notas Preambulares
O estudo da trajetória evolutiva do Estado, 
a partir da segunda metade do século XVIII, quando começou a 
consolidar-se em suas linhas essenciais, no mundo ocidental,até 
esta data, oferece uma série de importantes observações que in­
teressam â Ciência Política, à Teoria Geral do Estado, ao Direi, 
to Constitucional, ao Direito Administrativo e ao Direito Econô 
mico, destacando-se, dentre elas, as seguintes:
a) - os fins do Estado são historicamente variá­
veis, dependendo, a extensão destes, das diversas concepções po 
líticas, com predomínio num determinado momento histórico e geo 
gráfico. Investigação que se proceda, tendo-se por linha de pe£ 
quisa o evolver das sociedades primitivas até as hodiernas orga 
nizações-, vai revelar, nesse particular, uma profunda evolução, 
que transborda do campo da defesa militar e distribuição da jus 
tiça, para outras áreas, que vão, desde o aprimoramento do sis­
tema legislativo, à regulamentação das atividades sociais, edu­
cacionais, culturais, técnicas, científicas, comerciais, indus­
triais ou de produção;
b) - são as finalidades do Estado que, ao se am­
pliarem, por fatores diversos --- aumento da população, desen -
volvimento econômico, técnico e industrial, difusão e fácil aces 
so aos meios da informação, êxodo rural e consequente adensamen
-to urbano sem prévia e planejada implantação de infra-estrutura, 
organização de partidos de fundo ideológico, fortalecimento das 
associações de classe, evolução do nível de ensino, alfabetiza­
ção em massa, etc. - - , impelem o organismo estatal a dilatar a
sua ingerência no domínio econômico e social;
c) - as etapas da evolução do Estado podem ser 
determinadas à luz do teor dos textos constitucionais, que re
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tratam perfeitamente o incremento de suas atribuições nas vãri 
as esferas da função administrativa. A diversificação de obje­
tivos, em momentos diferentes, permite obter-se os delineamen­
tos necessáriois ã caracterização de uma sucessão cronológica 
de modelos de Estado;
d). - o Estado, sobretudo a partir da metade do 
século XIX, com a gradativa ampliação de seus objetivos, pas - 
sou por constantes transformações, que repercutiram em sua 
estrutura orgânico-administrativa,conduzindo-a a um permanente 
processo de adaptação ou reformulação;
e) - a organização do Estado tem evoluído, sem 
aparelhar-se, contudo, para o atendimento de todas as necessi­
dades que vêm emergindo no contexto comunitário;
f) - a dimensão e complexidade de uma dada adnú 
nistração mantém direta correlação com os fins que o Estado 
deve cumprir. Quanto menos intervencionista for este, menor o 
seu mecanismo administrativo, pois o seu campo de atuação tor- 
na-se mais reduzido;
g) - o alargamento dos fins do Estado, que se 
reflete na construção do Direito Constitucional e do .Direito 
Administrativo, tem sido motivado, também, pelas pressões rei- 
vindicatõrias das classes assalariadas;
h) - sobre a causa final do Estado diversas são 
as correntes que se formaram, sobretudo a partir do século
XVIII, as quais exerceram influências diversificadas na estru-
.turação jurídico-administrativa do Governo.
i) - a criação, pelo Estado, de novas configura­
ções administrativas, segundo fórmulas de direito público ou de 
direito privado, ê uma imposição da própria realidade abrangen­
te do Poder Público.
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1.2. Fins do Estado; Classificação
Clássica, no Direito Publico, é a di­
visão dos fins do Estado em essenciais ou jurídicos e não 
essenciais ou sociais .
Esta classificação não se desatrelou 
por completo das idéias que, por mais de um século, domina - 
ram a tendência política de filósofos, doutrinadores e econo 
mistas que formularam as bases de um Estado caracterizadamen 
te absenteista, cuja atuação na ordem econômica e social não 
podia ter nenhuma expressividade. -
Entre os fins essenciais do Estado in 
cluem-se a edição do direito, a distribuição da justiça,a ma 
nutenção da ordem interna, a defesa da soberania nacional e 
a garantia dos direitos e liberdades individuais.
Os fins sociais do Estado se concre­
tizam, na lição de RICARDO TEIXEIRA BRANCATO, "pela assistên 
cia à família, à educação e cultura, pelas instituições de 
previdência social, pelo amparo à infância e â velhice.Tam - 
bém pela“disciplina da ordem econômica e social" ( 1 ).
ALEXANDRE GROPPALI, para quem as fina 
lidades variam de acordo com as condições históricas e o 
grau de evolução da consciência do povo, distingue os fins 
do Estado em essenciais ou imanentes, que se encontram em 
qualquer organização política, sem as quais não pode existir, 
e, em complementares ou integrativos, que não afetam a sua 
existência.
( 1 ) BRANCATO, Ricardo Teixeira.- Instituições de Direito Pú 
blico e Direito Privado3 José Bushatsky3 Editor São 
Paulo3 19743 pág. 69/70.
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Para esse professor da Universidade de Milão, os fins essenci 
ais compreendem: a defesa de sua independência e existência , 
frente a outros Estado; a tutela da ordem jurídica interior 
para o pacifico desenvolvimento da vida social, com segurança 
para as pessoas,-famílias e bens; e nas finalidades complemen 
tares ou integrativas inclui "aquele complexo de fins que os 
Estados pretendem realizar, seja com referência às relações 
econômicas inerentes à produção e à distribuição da riqueza , 
seja com referência às relações assistenciais, proteção à ma­
ternidade e à infância, assistência nas doenças, no desempre­
go involuntário, na velhice, etc., seja enfim, com referência 
aos serviços públicos, para favorecer o desenvolvimentos e o 
progresso social" ( 2 ).
GUIDO ZANOBINI alude, ao tratar dos objetL 
vos do Estado, em seu CORSO Dl DIRITTO AMMINISTRATIVO, a uma 
distinção, que diz ser comumente adotada, entre fins de con - 
servação e de ordem e fins de bem estar e de progresso social. 
Os primeiros, de conformidade com a doutrina, são essenciais, 
porque sem eles não se poderia conceber a existência do Esta­
do; os outros, não essenciais, podem vir a ser objeto da fun 
ção administrativa estatal, segundo um critério de mera con - 
veniência política ou técnica.
Os fins de conservação compreendem a defe­
sa externa e a ordem interna, sendo que, aquela, importa na 
necessidade de um complexo de relações do Estado com os ou - 
tros Estado para assegurar o equilíbrio e a paz, enquanto que, 
a outra, a ordem interna, se especifica em duas atividades fun 
damentais: de conservação da ordem jurídica e conservação da 
ordem pública. Conservar a ordem jurídica significa procurar 
que seja observado o complexo de normas e de preceitos que 
constituem o direito objetivo. Se a ordem for violada, deve 
ser esta restabelecida com aplicação de sanções que o próprio
( 2 ) GROPPALI, Alexandre. - Doutrina do Estado, Edição Sarai­
va, São Paulo, 1962, pãg. 142/143.
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direito contém. Conservar a ordem pública quer dizer -impedir 
todas aquelas ações que possam turbar a paz e a tranquilidade 
social.
~ Para os fins de bem estar e progresso soei 
al, o Estado provê, dirigindo, integrando e mesmo substituin­
do inteiramente a atividade dos particulares e das associa - 
ções privadas, para a satisfação direta das necessidades físi 
cas, econômicas, intelectuais e morais. Pode haver a ingerên­
cia do Estado no campo demográfico, da educação, da higiene , 
da saúde, da produção e da circulação da riqueza, do crédito 
e da previdência, da instrução e do culto religioso ( 3 ).
O Professor ATALIBA NOGUEIRA, em sua tese,
0 Estado é Meio, não Fim, perfilhando a teoria dos fins inter 
mediários, assim sintetiza seu pensamento: "O fim do Estado ê 
a prosperidade pública ou o complexo de condições requeridas 
para que, na medida do possível, todos os membros orgânicos 
da sociedade possam conseguir por si a onimoda felicidade tem 
poral, subordinada ao fim público. Entre essas condições, to­
davia, ocupa primeiro lugar o gozo da ordem jurídica,tal qual 
postula a estrutura da sociedade natural; lugar secundário, a 
abundância suficiente dos bens da alma e do corpo, os quais 
são necessários para realizar a dita felicidade, coisas estas 
que não se podem atingir suficientemente com a atividade pri­
vada" ( 4 ) .
DARCY AZAMBUJA, para quem os objetivos do 
Estado não variam, e sim os meios e os objetos de ação de. que se 
vale para atingi-los, entende que a causa final do Estado,in­
variável , ê o bem comum ( 5 ), conceituado por FERNANDO BAS -
( 3 ) ZANOBINIj Guião. -Corso di Diritto Amministrativo3Volume
Primo3Principi Genarali, Dott A. Giufrrè3 1 9 58 3pg. 9/10.
( 4 ) NOGUEIRA3 Ataliba.-O Estado é Meio3não fim3in Teoria Geral
do Estado3de Sahid Maluf,Sugestões Literárias S.A. 3 
S .Paulo3 1974}p g . 322/323.
( 5 ) AZAMBUJA3 Darcy.-Teoria Geral do Estado}Editora Globo s
Porto Alegre,19733pg.122/123.
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TOS DE ÃVILA como o conjunto de condições concretas que permi 
tem a todos os membros de uma comunidade atingir um nível de 
vida ã altura da dignidade da pessoa humana, condições essas 
de ordem material, intelectual, moral e institucional. De or 
dem material, como...: suficiência de produtos de consumo,de ha 
bitações, de instalações e equipamentos, de estradas; de or - 
dem intelectual, como: livros, escolas, bibliotecas, museus ; 
de ordem moral, compreendendo todos os mecanismos responsa - 
veis pela garantia da moral pública; de ordem institucional , 
como: sistemas econômicos, que ensejam a produção e justa dis^ 
tribuição das riquezas; sistemas jurídicos, órgãos do poder 
público, organizações de classe ( 6 ).
Por sua vez, ALCEU AMOROSO LIMA,ao tra­
tar do conceito verdadeiro e falso da liberdade, transcreve a 
seguinte definição de bem comum: "o conjunto de recursos, es­
pirituais e materiais, necessários â comunidade para que pos­
sa viver e oferecer a seus membros o meio de realizar o mais 
perfeitamente possível o seu destino pessoal" ( 7 ).
A corrente individualista ou qualquer 
uma das variantes da escola socialista mostram-se divergentes, 
no que diz respeito à ação social do Estado, conforme se verá 
mais adiante. Todas convergem, entretanto, para um ponto co 
mum, destacando como finalidade inarredável do Estado aquela 
que se situa no âmbito da produção, preservação e aplicação 
da norma jurídica; da manutenção dos serviços necessários ã 
ordem interna, defesa externa e ao exercício do poder de polí^ 
cia.
( 6 ) ÁVILA, Fernando Bastos de.- Pequena Enciclopédia de Mo­
ral e Civismo, Campanha Nacional de Material de Ensi_ 
no, Ministério da Educação e Cultura, pág. 54-la.co- 
luna.
( 7 ) LIMA, Alceu Amoroso.- Política, Livraria Agir Editora , 
Rio de Janeiro, 1956, pág. 86.
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A ação social ou atividade social, fim 
também do próprio Estado, tão essencial quanto o fim jurídico, 
na medida em que for sendo integrada aos objetivos do Estado, 
respeitado o princípio da livre iniciativa particular, que de 
ve estar sempre condicionada ao bem comum, há de consistir na 
disciplina da ordem econômica e social, no desenvolvimento edu 
cacional e da saúde, e na proteção â infância, â velhice e ao 
enfermo.
1.3. A concepção da Escola Superior de
Guerra
Fugindo aos esquemas que se sedi - 
mentam nas obras de tratadistas nacionais ou estrangeiros, e 
se transmitem sem inovações de profundidade, a Escola Super .i 
or de Guerra, no Brasil, no que tange aos fins do Estado, dan 
do ênfase ã realidade institucional e conjuntural do país,ado 
ta um critério novo, ao tratar desse tema, cuja difusão já co 
meça a ser sentida, internamente, através de trabalhos e pu - 
blicações relacionados com vãrios setores da Ciência Política.
Para referida Escola, os objetivos 
nacionais, que traduzem as aspirações do Estado,distinguem-se 
em objetivos nacionais atuais e em objetivos nacionais perma­
nentes . Os primeiros estão intimamente ligados com a realida 
de conjuntural, de tal forma que traduzem as necessidades e 
aspirações imediatas. Os outros refletem os anseios duradou - 
ros da nacionalidade, e se integram na essência do próprio E£ 
tado.
São considerados objetivos naciona 
is permanentes, a integridade territorial, a integração nacio 
nal, a democracia, a paz social, o progresso e a soberania.
Pelo primeiro objetivo --  integri
dade territorial --- o Estado busca defender, manter e preser
var o espaço físico por onde se estenda o seu jus imperii.
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Através da integração nacional visa con 
solidar a inteireza da comunidade nacional, preservando e di_ 
fundindo os valores (língua, costumes, tradições, laços de 
fraternidade) que distinguem o povo brasileiro de qualquer ou 
tro, e promovendo o nivelamento social e regional, de modo que 
os desajustes ou desequilíbrios desapareçam.
Tendo por escopo permanente a democra - 
cia, pretende-se, por meio dela, o aperfeiçoamento do regime 
político.
Por progresso deve-se entender a meta 
do Estado que visa impusioná-lo, em todos os setores da ativ:L 
dade nacional, em busca de níveis de vida compatíveis com os 
melhores padrões do mundo.
A paz social importa na idéia do estabe 
lecimento de um sistema humano fundado na harmonia e solida - 
riedade.
E, finalmente, ao inscrever-se a sobera 
nia como objetivo nacional permanente, expresso está o propó­
sito de manutenção da intagibilidade da Nação, assegurando - 
lhe o direito de sua auto-determinação ( 8 ).
1.4. Várias correntes construídas em 
torno dos fins do Estado
Sobre os fins do Estado vem se 
construindo, desde um~ passado bem recuado, uma série de inda 
gações destinadas a justificar a legitimação de sua ingerên-
7 8 ) ESCOLA SUPERIOR VE GUERRA.- Manual Básico, Departamen­
to de Estudos, 19763 pág. 222/246.
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cia no.campo econômico e social. Mas enquanto se desdobram as 
correntes do pensamento político a respeito de sua verdadeira 
posição, vai o Estado, gradativãmente, estendendo o-seu raio 
de abrangência à área econômica e social, complementando ou 
substituindo a iniciativa privada, através de sua atuação di­
reta ou por meio de entidades dotadas de personalidade jurídl 
ca própria, criadas para a realização de serviços públicos ou 
atividades mercantis, industriais ou comerciais.
A importância dessa matéria pode ser 
aferida pelas várias concepções que surgiram em torno dos
fins do Estado, entre as quais, mencionam-se, comumente, de 
um lado, a teoria abstencionista, liberal ou do Estado jurí - 
dico que lhe atribui funções jurídicas consistentes na edição 
e aplicação do direito e na manutenção da ordem interna e ex­
terna; e de outro, as correntes socialistas que compreendem , 
na lição de MARIO MASAGÃO, o comunismo, o coletivismo inte 
gral, o coletivismo parcial, o bolchevismo, o socialismo do 
Estado e o solidarismo ( 9 ).
Tomando-se numa acepção ampla, o socia 
lismo abrange o comunismo utópico, cujas idéias foram desen - 
volvidas.por PLATÃO, na República, THOMAS MORUS, na Utopia e 
CAMPANELLA, na Cidade do Sol, dentre outros, proclamando que 
todos os bens, quer de produção ou de consumo, deveriam ser 
de propriedade comum, cumprindo ao Estado fazer deles a dis - 
tribuição, segundo as necessidades, de acordo com o trabalho 
de cada um, ou em partes iguais.
O socialismo, em sentido mais estrito 
é, na afirmação de NORMAN MACKENZIE, um produto do século
XIX, quando começou a amadurecer com a difusão da empresa ca­
pitalista pelo mundo e o abandono dos esquemas utópicos ante­
riores, dando lugar a uma acusação mais elaborada da socieda­
de ( 10 ) .
( 9 ) MASAGÃO, Mario.-Curso de Direito Administrativo,Editora 
Revista dos Tribunais Ltda. Sao Paulo,1974,pãg.10.
(10) MACKENZIE, Normam.- Breve História do Socialismo, Zahar 
Editores, Rio de Janeiro, 196 7, pãg. 17.
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As outras correntes, nem sempre prati­
cáveis, mas todas sobrejacentes a uma realidade, procuraram es 
tabelecer fundamentos mais objetivos, visando suplantar um 
quadro de miséria, injustiças e desequilíbrio social que se 
mostrou com traços firmes, já aos primeiros momentos da era 
industrial.
Asseverando, ao referir-se ao socialis 
mo, que não é um movimento fácil de ser resumido, HAROLD LAS 
Kl assim se manifesta: "Em sua formaçao participaram idéias 
derivadas das fontes mais dispares. Mas não será uma ênfase 
descabida, penso eu, dizer que a essência do ataque socialista 
derivou da compreensão de que a idéia liberal garantia â cla£ 
se média uma participação total nos privilégios, ao mesmo 
tempo que deixava o proletariado em seus grilhões de sempre . 
O esforço do socialismo desenvolveu-se no sentido de corrigir 
essa deformação" ( 11 ).
Os séculos XVIII e XIX foram pródigos 
de idéias voltadas para a solução de problemas que atingiam 
as comunidades, sendo forçoso reconhecer que, muitas delas 
buscavam, apenas, equações parciais, e ainda assim de difícil 
exeqüibilidade.
ROBERT OWEN ( 1771 - 1858 ), adminis - 
trador e sócio das fiações de algodão em Nova Lanark, na Escõ 
cia, volveu especial atenção a empreendimentos sociais, procu 
rando, inicialmente, melhorar as condições gerais de vida da­
quela pequena cidade.
_ Em 1813 publicou um ensaio intitulado 
UM NOVO CONCEITO DA SOCIEDADE, ou ENSAIOS SOBRE O PRINCÍPIO 
DA FORMAÇÃO DO CARÃTER HUMANO, onde expôs suas idéias.
( 11 ) LASKI, J. Harold.- 0 Liberalismo Europeu3 Editora Mes­
tre Jou3 1973, pág. 172.
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É considerado o pai do socialismo bri­
tânico, tendo proposto uma reforma geral da sociedade inglesa, 
de forma radical, mas pacifica. Preconizou a distribuição de 
pequenas comunidades, de 800 .a 2500 membros, que desenvolver iL 
am atividades agrícolas e industriais, baseados, tanto a pro­
dução como o consumo, num sistema de cooperativas. Sua prega­
ção contra o pauperismo era recebida com simpatia até mesmo 
pelas classes dominantes. Transferindo-se para os Estados Uni  ^
dos, em 1824, em propriedade que adquirira em Indiana Meridio 
nal, instalou a Comunidade Nova Harmonia, que administrou de 
acordo com os seus princípios. Fracassando e perdendo toda a 
sua fortuna, regressou à Inglaterra, em 1829, dedicando-èe ao 
movimento trabalhista e cooperativista.
Para ROBERT OWEN o trabalho era a fon­
te de toda a riqueza. Sustentava que a educação, o salário e 
as condições de trabalho apropriados eram essenciais ao ade - 
quado desenvolvimento da personalidade, sem trazer ruína à 
indústria.
FRANCISCO MARIA CARLOS FOURIER (1772 - 
1837), filósofo e sociólogo francês, ê considerado precursor 
do socialismo, tendo publicado, em 1808, a TEORIA DOS QUATRO 
MOVIMENTOS E DOS DESTINOS GERAIS, onde apresentou a base de 
seu sistema social, que passou a ser chamado fourierismo. A 
sua teoria parte do principio de que a ordem social depende 
de leis intelectuais e morais fixas, e que o homem deve viver 
de acordo com essas leis. A sociedade, para esse pensador, de 
veria ser organizada de forma a dar liberdade âs paixões ou 
desejos humanos, pois são eles que formam a harmonia natural 
e, desenvolvidas em condições adequadas, conduzem, em confor­
midade com a lei da atração, a uma sociedade perfeita.
Na sociedade que apregoa, as indústrias 
são divididas em falanges. Cada falange é constituída de 1600 
pessoas, que devem residir num falanstêrio ou edifício comum,
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todos trabalhando segundo a sua propensão ou desejo, pois o 
trabalho, desta forma, torna-se agradável, é feito sem esfor­
ço, sendo bastante remunerador. Cada falansteriano tem um mí­
nimo de bem-estar. O supérfluo da produção é dividido em doze 
partes: cinco para remuneração do capital; quatro para o tra­
balho e três para o talento. Todas as tentativas de fundação 
de comunidades fourieristas fracassaram.
SAINT-SIMON (1760-1852) exerceu profun 
da influência no pensamento político do mundo moderno. Para 
NORMAN MACKENZIE, a maior contribuição do pensamento político 
de SAINT-SIMON é a de que a função específica do Estado ê
assegurar o bem-estar das massas ( 12 ). Escreveu um trabalho 
intitulado NOVO CRISTIANISMO.
Segundo se colhe na Enciclopédia Bras:L 
leira do Mérito, queria SAINT-SIMON "constituir um conjunto de 
normas científicas, que regulasse o comportamento dos homens 
e promovesse o bem-estar de todos os habitantes da terra.Pre­
conizou, juntamente com Agostinho Tierry, uma liga política - 
econômica das nações, baseada no sistema parlamentarista in­
glês. Afirmava que cada nação é apenas uma grande sociedade 
industrial. Esperava pôr fim â luta de classes pela obtenção 
de uma obediência voluntária a chefes benevolentes, que tudo 
fariam pelo bem-estar das classes trabalhadoras. A sociedade 
deveria ser administrada a partir de cima, cientificamente , 
por uma ditadura de cientistas e proprietários, que seriam de 
pois substituídos por técnicos, negociantes e banqueiros".
PIERRE-JOSEPH PROUDHON (1809-1865),que 
exerceu larga influência na França, preconizava um socialismo 
camponês, através da divisão da sociedade em pequenas comunas 
sem nenhuma autoridade central forte. Repelia o industrialis- 
mo e pregava o retorno do homem à terra porque nessa se encon
( 12 ) MACKENZIE, Novman -Op.cit. pag. 25.
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tra o manancial direto à subsistência humana. Foi criticado 
por Marx por conceber categorias econômicas eternas ei n v a  - 
riáveis.
Em 1840 publicou o seu célebre traba - 
lho QUE É A PROPRIEDADE. Antes de CARLS MARX denunciou a espo 
liação dos trabalhadores pelos capitalistas pregando a conci­
liação do capitalismo com o proletariado e do capital com o 
salário.
O coletivismo integral, que teve um 
SAINT SIMON, MARX e ENGELS os seus expoentes máximos, quer pa 
ra o Estado a propriedade integral do capital, admitindo a 
propriedade particular dos bens de consumo e dos instrumentos 
de trabalho, atribuindo-lhe a função principal de dirigir o 
processo de produção.
O coletivismo parcial, que teve como 
fundador^HENRI GEORGE (Progress and Poverty),pretendia que o 
Estado fosse o único proprietário da terra, cumprindo-lhe di£ 
tribuir aos cidadãos os bens de consumo nela produzidos.
O bolchevismo, cuja teoria foi formula 
da por LENIN, pregava a implantação do coletivismo integral pa 
ra, numa etapa subsequente, passá-lo ao comunismo, quando,en­
tão, não seria mais necessário nem o Direito nem o Estado, pe 
lo desaparecimento do fenômeno da criminalidade, do casamento, 
da propriedade, do pátrio poder, dos contratos e da herança.
Com o socialismo do Estado pretendiam 
alguns professores alemães a intervenção do Estado na vida 
econômica através de leis que pudessem melhorar a vida do pro 
letariado, estabelecendo regras de limitação do horário de 
trabalho, de disciplinação do trabalho feminino e de menores, 
e sobre o fundo de socorro para hospitalização, entre outras 
medidas. Esta corrente extingiu-se porque os Estados já trans 
puzeram as linhas desse esquema.
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0 solidarismo, de LEON BOURGEOIS, GID 
e outros, pretendia que o Estado difundisse entre os cida - 
dãos a noção de solidariedade, de modo que, cada geração, pe 
lo que recebeu da precedente, se sentisse responsável peran­
te a futura. A par disso deveria o Estado, estabelecer ins­
titutos para a sua prática, como a instituição de caixas de 
pensão e socorro e cooperativas de produção e consumo (13) .
Alinhadas algumas teorias, sem a preo­
cupação do detalhe, pois outro é o propósito principal do 
trabalho, convém, entretanto, ao arremate deste capitulo , 
ter-se presente o fato de que o Estado, de modo geral, tem si^  
do levado a desempenhar função que não o coloca em nenhum 
dos extremos daquelas escolas.
Dentro de linhas ecléticas vem o Esta 
do desempenhando sempre maior número de atividades para supe 
rar as distâncias entre a saúde e a doença, entre a riqueza 
e a miséria, entre o conhecimento e a ignorância e entre a 
ordem e a falta de garantia.
Não permanece, apenas, na área de
sua ação jurídica, pois pelas mais diversificadas situações, 
tem sido compelido a atender setores econômicos e sociais pa­
ra manter até mesmo Integra e intangível a sua soberania.
É o Estado não sô um instrumento de 
tutela do direito, como queria a teoria do Estado jurídico , 
como também o órgão de ação social, com vistas a promoção de 
bem estar geral, da educação, da cultura e do progresso ou do 
desenvolvimento econômico.
( 13 ) MASAGÃOj Mãrio.- Op. cit. pãg. 10/14.
2. A PROGRESSIVA AMPLIAÇÃO DAS FINA- 
LIDADES DO ESTADO
2.1. A evolução dos fins do Estado.2.2. 
Evolução segundo as linhas filosóficas 
e políticas de um Estado. 2.3. Nota con 
clusiva.
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2. A PROGRESSIVA AMPLIAÇÃO DAS FINALIDADES DO 
ESTADO
2.1. A evolução dos fins do Estado
A história do desenvolvimento dos meca­
nismos administrativos do Estado deve anteceder-se o exame so 
bre as finalidades que se lhe foram acrescendo, com o decurso 
dos tempos. A expansão destas tem levado o governo a uma cons­
tante reformulação da estrutura orgânica do Poder Executivo , 
principalmente.
É verdade que a transformação desta não 
se processa no mesmo instante e no mesmo ritmo em que novos ob 
jetivòs passam a òbter o reconhecimento jurídico ou institu - 
cional. Mas são eles que condicionam, dando a forma e o dimen­
sionamento da organização administrativa.
Para ERNST FORSTHOFF, cada época da his­
tória dos Estado produz um tipo próprio de Administração, ca - 
caracterizado por seus fins peculiares e pelos meios de que se 
serve. Isso não quer dizer que uma espécie de Administração se 
ja substituída abrupta e repentinamente por outra. A adminis­
tração que se encontra muito mais próxima das necessidades prã 
ticas da vida do que a Constituição, não pode, como esta, modi_ 
ficar totalmente sua fisionomia num breve espaço de tempo (14).
Como bem pondera, por seu turno, JOSÉ CA 
NASI, hã necessidade de se conhecer a evolução histórica dos 
fins do Estado para o estudo da Administração Pública, porquan 
to, a partir daí, se deduzem as variações que nela se operam , 
a despeito de se verificar uma espécie de relação que vai de
(14 )'-FORSTHOFF3 Ernst.- Tratado de Derecho Administrativo.
Gráficas Uguina3 Melêndez Valdes3 7 Madrid, 1958 3 
pág. 35.
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uma progressão geométrica a uma progressão aritmética, no que 
tange, respectivamente, às mudanças'de objetivos do Estado e 
a adaptação das estruturas administrativas ( 15 ), pois esta 
não se realiza no mesmo instante em que aquele fenômeno se 
produz . ■ ' •
A organização administrativa, desde o 
seu nascimento, até os dias de hoje, se estudada em confronto 
com as finalidades do Estado, vai demonstrar que, a proporção 
que estas se alargam, aquela vai recebendo novos contornos e 
passando por modificações de fundo, sendo possível, portanto, 
estabelecer as características de uma dada administração, nos 
diferentes diferentes momentos da evolução do próprio Estado.
Daí porque necessário se torna, embora 
perfunctoriamente, fazer esta abordagem, para melhor compreen 
são deste trabalho.
As finalidades que o Estado persegue não 
são estáticas, mas cumulativas e dinâmicas, somando-se às pri 
meiras sempre outras, à medida que o homem evolui e as comuni 
dades de desenvolvem econômica e socialmente.
A teoria da intervenção mínima prevale­
ceu nos primórdios do surgimento da Estado Liberal, mas foi 
gradativamente perdendo força com as alterações trazidas às 
estruturas sociais pela Revolução Industrial. O Estado atual, 
segundo RAFAEL BIELSA, não se limita, apenas, à manutenção da 
segurança externa e da paz interna, da defesa, da justiça, co 
mo também, prosseguindo ou suprindo a ação das forças indivi­
duais, propõe-se buscar a realização de aspirações coletivas, 
de cultura, de progresso, de bem estar econômico,em suma, a 
conservação e o aperfeiçoamento dò todo social ( 16 ).
( 1 5 )  CANASI, José.- Derecho Administrativo, vol.I, Parte Ge 
nerat3 Ediciones Depalma3 Buenos Aives3 19723pãg.7/8.
( 16 ) BIELSA3 R a f a e l Derecho Administrativo3 vol.I, Socie­
dade Anônima Editora e Imprensa, Buenos, Aires,1964, 
pág. 17 6/177.
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2.2. Evolução .segundo as linhas filosó­
ficas e políticas de um Estado
—  Essa ampliação de objetivos que
veio se operando, é uma realidade variável, de acordo com as 
linhas filosóficas e políticas predominantes em cada Estado . 
Quanto mais de distanciarem as Constituições do pensamento li 
beral mais dilatada há de tornar-se a esfera de suas atribui­
ções.
Afirmando que o problema dos fins 
do Estado pertence mais às ciências políticas e filosóficas , 
do que as ciências jurídicas, GUIDO ZANOBINI procura demons - 
trar que tem estes variado no tempo e no espaço segundo o
grau de civilização dos povos e as tendências políticas dos 
respectivos governos. É o que se verifica na sociedade primi­
tiva, quando os fins se dirigiam à defesa militar e à adminis 
tração da justiça, enquanto que, ao contrário, mais tarde,vi£ 
to pelos mais perfeitos ordenamentos da antiguidade clássica, 
o Estado assume diretamente o cuidado da religião, da educa - 
ção, da arte de construir, da disciplina do comércio, da in - 
düstria e de toda a vida económica. A Idade Média pela influ­
ência das tendências individualistas do direito germânico ou 
pelo surgimento de poderosas organizações sociais (Igreja,cor 
porações e comunas) que se substituíram ao Estado no cuidado 
dos interesses sociais, é o período de sua maior redução de 
autoridade e atividade. O Estado reencontra a plenitude de 
sua missão histórica nos ordenamentos monárquicos da Renascen 
ça, quando tende a intrometer-se sempre mais na vida material 
e moral do povo, surgindo, em contra partida, a reação indi­
vidualista manifestada, primeiro, no campo doutrinário,depois, 
no ordenamento positivo da Revolução Francesa. Toda a doutri­
na liberal do século passado restringe para o máximo possível 
as funções do Estado: defesa externa e proteção âs liberdades 
individuais. Os Estados contemporâneos voltam-se a uma quanti 
dade de fins sociais e económicos variadamente importantes à
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vida material dos povos, em expansão sempre maior, até a mãxi 
ma, que é supressão de toda a liberdade individual.
Depois dessa colocação conclue: que os 
fins do Estado são historicamente nacionais e a sua extensão 
depende diretamente das várias concepções políticas ( 17 ).
Para finalizar este capítulo, bem vale 
transcrever excerto do acórdão da lavra do Des. ANTÔNIO V.AMA 
RAL BRAGA, proferido no mandado de segurança n? 22.261,de Por 
to Alegre, onde procura realçar a nova posição do Estado fren 
te ao indivíduo e' ã coletividade quando assevera: "0 Estado 
moderno, que não pode estar divorciado da sociedade de hoje , 
tem evidentemente um objetivo mais elevado do que o antigo,de 
vendo, pois, assegurar à comunidade o máximo de bem-estar e 
de prosperidade. Significa isso que deve estar em condições de 
assegurar à administração as mais racionais fontes de produ - 
çao humanas e. materiais, para satisfazer tanto quanto possí - 
vel um padrão de vida cada vez mais elevado. Há, consequente­
mente, uma necessidade de transformação, abandonando-se prin­
cípios obsoletos, inadequados à trepidante conjuntura de hoje. 
Ê preciso a reformulação de conceitos e a mudança de atitudes. 
O desenvolvimento econômico do país se impõe e para que possa 
ser alcançado com brevidade, entre outras medidas, que não 
vem a pelo referir, é indispensável a elaboração de planos,em 
preendimentos, projetos que facilitem, incrementem ou encora- 
gem o progresso industrial e fomentem a ascenção econômica.Me 
didas devem ser tomadas em todos os âmbitos da administração, 
seja através do controle da atividade privada, seja através 
de atuações da própria administração pública. São os denomina 
dos deveres econômicos do Estado, cujo desiderato é o de pro­
porcionar a cada homem trabalho condigno, educação, vida sau-
( 17 ) ZANOBINIj C-uido. op. cit. pág. 8/9.
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dãvel; em suma, condições de se realizar integralmente. Dei­
xará o Estado de cumprir com sua missão se ficar omisso e 
abúlico diante da realidade que se lhe antepara"( 18 ).
2.3. Nota conclusiva
Para que o Estado possa manter-se 
como ente soberano, os fins, pelo menos os essenciais, devem 
ser concretizados, e, para isso, todo um mecanismo ê criado 
e mantido para a realizaçao das funções indispensáveis à
consecução de objetivos exteriorizadores da presença estatal.
As funções do Estado, para tanto, 
tripartem-se em administrativas, legislativas e judiciais , 
não sõ por um principio de racionalização de suas atividades, 
como também por um imperativo de segurança e de equilíbrio en 
tre os indivíduos e o Governo. Ao serem atribuídas a poderes 
diferentes, num sistema harmônico de controle recíproco, que 
sô o tempo, a experiência e a boa doutrina conseguiram aper- 
feiçoá-lo e, em parte, sedimentá-lo, afastou-se o arbítrio 
desmensurado para, em seu lugar, estabelecer-se uma nova po­
sição do Poder Público diante dos problemas comunitários.
Essa concepção doutrinária somen­
te prosperou porque a distribuição de funções a poderes dife 
rentes daria o necessário equilíbrio e estabilidade não sõ 
aos governantes, como ao próprio povo, titular e fonte pri - 
meira, em última análise, de todo o Poder.
Nesse sentido, aliás, pondera MA­
NOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO: "0 essencial da "Separação de
( 18 ) BRAGA, AntZnio V. Amaral.- Rev. de Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul,volume 50, 
pãg. 121.
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Poderes" não ê a distinção pretensamente científica,de três 
funções do Estado — - legislativa, administrativa e jurisdi- 
c i o n a l ---, e, consequentemente, a identificação de três Po­
deres especializados, entre si independentes --- Legislativo,
Executivo e Judiciário. Por isso, a crítica em que se esme - 
ram certos juristas, de que não é científica a classificação 
de funções nela adotada, não a atinge, nem a desvaloriza, em 
bora tenham razão. Na verdade, o que preocupava MONTESQUIEU 
não era classificar cientificamente as funções do Estado,nem 
descrever exatamente a Constituição inglesa, era pregar uma 
receita de arte política que restringisse o poder, dificul - 
tando o abuso, salvaguardando a liberdade " ( 19 ).
Se é certo que a complexidade sem 
pre maior das relações entre o Estado e o indivíduo encon 
tram, naquela fórmula, solução de equilíbrio e de segurança, 
de um lado, ao perfeito funcionamento dos poderes, e de ou­
tro, aos próprios cidadãos, no que diz respeito, entretanto, 
â organização do aparelhamentô administrativo, que vem so­
frendo crescente expansão, defronta-se o administrador com 
problemas de recursos e de eficiência para satisfazer até 
mesmo necessidades essenciais de uma nação.
O fenômeno que deve merecer espe­
cial consideração, com o alargamento das atividades do Esta­
do, em função da hipertrofia necessária do Poder Executivo , 
é, sem dúvida alguma, o enfraquecimento da Administração Di­
reta como consequência de uma multiplicação desordenada de 
entidades da Administração Indireta.
O esforço que se desenvolve para 
a realização de serviços que surgem em razão de novas, finaljl 
dades que se transferem para a área do Estado não- deve ser
( 1 9  ) FERREIRA FILHO3 Manoel Gonçalves.- A Democracia Possí­
vel, Edição Saraiva3 1972, pãg. 98.
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comprometido pela improvisação administrativa.
A multiplicação dos órgãos 
passam a compor a estrutura da Administração Pública 
acentuando sempre a conveniência da divisão das funções 
o seu cometimento a poderes diferentes.
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3. AS FUNÇÕES DO ESTADO E A DIVISÃO DOS
PODERES
3.1. Apresentação da matéria
A grande maioria dos autores que tra 
tam da matéria, quer na Ciência Política, no Direito Consti­
tucional, ou no Direito Administrativo, aceitam a teoria da 
divisão tripartida das funções do Estado, classificando-as em 
administrativa ou executiva, legislativa e judicial.
Toda a atividade estatal deve desen - 
volver-se dentro desse esquema, para a prossecução dos fins 
a que se propõe atingir, atribuindo-se a cada uma delas o 
exercício de um poder.
Nem sempre a sociedade politicamente 
organizada, apesar de lhe ser inerente a existência de cada 
uma daquelas funções, tinha para o correspondente exercício 
uma estrutura de poderes diferenciados. Podiam ser desempe - 
nhadas, ao mesmo tempo, por uma pessoa ou grupo de pessoas , 
confundindo-se, numa só organização, a função executiva, le­
gislativa e jurisdicional. Essa circunstância não propiciava 
um mecanismo de segurança, de equilíbrio e de respeito aos 
direitos e garantias individuais.
Somente a distribuição delas a órgãos 
diferentes poderia proporcionar maior segurança ao indivíduo 
e â coletividade. 7 ...
- •- - 3.2. A doutrina
A respeito desse assunto, que 
o direito público moderno arrola.como fundamental à estabili
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dade social, já se pronunciara ARISTÓTELES, na antiga Grécia, 
como observa HENRIQUE DE CARVALHO SIMAS: "Segundo ensinam os 
tratadistas, ARISTÕTELES foi quem primeiro lançou a semente 
da teoria tripartida da sepraçao dos poderes, ao afirmar (Po­
lítica) qüe a vida da cidade (polis), vale dizer, do Estado , 
como organização política, representa o exercício combinado 
de três operações capitais: a deliberação, o comando e a jus­
tiça. Esse poder tripartido correspondia à organização das 
antigas cidades gregas: uma assembléia ou conselho incumbido 
de deliberar e ditar normas, os magistrados investidos do po­
der de mando e os tribunais encarregados de_ julgar os ca 
sos" ( 20 ).
Entretanto, a sistematização dessa 
teoria se deve, em primeiro lugar, a JOHN LOCKE, e,mais tar­
de, a MONTESQUIEU. 0 primeiro, no SEGUNDO TRATADO DO DIREITO 
CIVIL, distinguia três funções, a legislativa, a executiva e 
a federativa. O outro, por sua vez, a quem se deve uma cons - 
trução cientifica dos poderes do Estado, reconhecendo a divi­
são tripartida das funções, assim expunha no Capitulo VI, do 
Livro Décimo Primeiro, de sua obra, DO ESPlRITO DAS LEIS: "Há 
em cada Estado, três espécies de poderes: o poder legislativo, 
o poder executivo das coisas que dependem do direito das gen­
tes, e o executivo das que dependem do direito civil.
Pelo primeiro, o príncipe ou magis 
trado faz leis por certo tempo ou para sempre e corrige ou 
ab-roga as que estão feitas. Pelo segundo, faz a paz e a guer 
ra, envia ou recebe embaixadas, estabelece a segurança, previ 
ne as invasões. Pelo terceiro, pune os crimes ou julgã as
querelas dos indivíduos. Chamaremos a este último o poder de 
julgar e, o outro, simplesmemte o poder executivo do Estado"
( 2 1  ).. ■ ■ : : - ; ; -'/.X’" r
( 20 ) SIMAS, Henrique de Carvalho.-Manual Elementar de Direi­
to Administrativo,Livraria"Freitas Bastos S.A.. Rio 
de Janeiro 1974,pãg. 25.
( 21 ) SECONDAT, Charles Louis de_.-(Barão de Monte squieu)-Do Es­
pírito das Leis, Difusão Européia do Livro,São Paulo, 
196 2, pãg. 180/181.
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A essa clássica divisão das funções do 
Estado, procuram alguns autores substituir por uma natureza 
bipartida ou dicotômica. A primeira variação, dentro dessa 
divisão apresenta as funções do Estado como sendo administra 
tiva e jurisdicional, compreendendo-se na função administra­
tiva a ação executiva e legislativa.
OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO, ao 
cuidar dessa classificação, assim expõe: "Enquanto a função 
administrativa, através daaçao legislativa e executiva, se 
exterioriza de modo direto pela coletividade, na outra, na 
jurisdicional, isso se dá de modo indireto, pelas partes em 
controvérsia, na proclamaçao do direito de uma delas. Todos 
atuam por repartições públicas, criadas para esse fim, nelas 
investidos agentes públicos. São os órgãos estatais.
Naquelas ações, legislativa e executi 
va, na função que se denomina administrativa, o Estado-poder 
pratica os atos jurídicos como parte, isto é, em obra pró - 
pria, espontânea, através da funçao pública que lhe compete, 
ao passo que nesta ação judicial, na função que se denomina 
jurisdicional, como terceiro, substituindo, de maneira emi - 
nente, através da função pública, a atividade das próprias 
partes, que não conseguiram, por si mesmas, harmonizar os 
respectivos interesses" ( 2 2 ) .
Mais adiante, continua esse autor
afirmando que o poder público uno se exterioriza através de 
dois poderes fundamentais: o político de integração da ordem 
jurídica, mediante o seu estabelecimento e a sua atuação; e 
o jurídico, de reintegração dessa õrdem jurídica, mediante o 
seu asseguramento e a fixação de um sentido normativo dela.
( 22 ) BANDEIRA DE MELLO, Oswaldo Aranha.-.Princípios Gerais 
do Direito Administrativo , Introdução , Vol. 1 Q , Fo 
vense, Rio de Janeiro, 1959, la. edição, pág. 35.
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Com isso apresenta uma concepção dual 
dos poderes básicos do Estado.
Há uma segunda variação, na teoria da 
divisão das funções: função normativa e executiva, compreen- 
dendo-se nesta a ação administrativa e a jurisdicional.
A realidade jurídica brasileira não 
se afasta da divisão tricotômica das funções, o que se refle 
te nos textos constitucionais, de modo bem nítido, a partir 
da Constituição de 1891.
3.3. Função legislativa, judiciária e
administrativa: noções
Feito esse levantamento de natu­
reza histórica e do posicionamento doutrinário acerca da di­
visão das funções e poderes do Estado, cumpre, agora, estabe 
lecer aigumas noções em torno das três funções, especifica - 
mente.
Antes, porém, é necessário fixar 
o conceito de função. Segundo PEDRO NUNES, função é o "ato 
ou conjunto de atos de atividade variável de qualquer poder 
constituído do Estado: função legislativa, função administra 
tiva, função judicial, etc." ( 23 ).
A função legislativa é a ativida­
de consistente na elaboração de regras jurídicas destinadas 
a dar estrutura ao Estado, a disciplinar as relações entre 
este e os indivíduos e a dos indivíduos entre si, e a tudo 
quanto interesse aos objetivos estatais. A função judiciária
( 23 ) NUNES, Pedro.- Dicionário de Tecnologia Jurídica, Li­
vraria Freitas Bastos S/A., 1.958, vol. II,pág.32.
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é a atividade, desempenhada pelo Poder Judiciário, com a fi­
nalidade de restabelecer o império da lei e do direito. A 
função administrativa ou executiva, na lição de ANACLETO DE 
OLIVEIRA FARIA é ■ a_ "realização de serviços públicos tenden - 
tes a assegurar a ordem interna, defender a soberania nacio­
nal e promover o bem comum ( 24 ).
3.4. Ainda sobre as funções do Estado
Para atingir os seus fins o Esta 
do desenvolve uma série de atividades, que constituem as
suas funções, e que se subdividem, tradicionalmente,como se 
viu, em legislativa, jurisdicional e administrativa.
A primeira delas consiste na di£ 
ciplinação, através da produção de um complexo de preceitos 
gerais e abstratos, das relações inter-individuais ou entre 
os indivíduos e as demais pessoas jurídicas de direito públi_ 
co ou privado. A sua importância resulta fundamentalmente do 
equilíbrio que estabelece, dentro de uma comunidade, pois , 
dá transparência e generalidade ao direito que a deve reger, 
estendendo-se a todas as áreas, disciplinando a conduta huma 
na e a própria atividade do Estado. Consubstancia-se na pro­
dução do Direito Constitucional, do Direito Penal e Processu 
al Penal, do Direito Civil e Processual Civil, do Direito Co 
mercial, do Direito Tributário, do Direito Financeiro,do Di_ 
reito do Trabalho, de normas de natureza administrativa, que 
são as mais amplas possíveis, etc. .
A outra tem por objetivo, quan­
do invocada em face de um fato concreto, pelo próprio Estado
( 24 ) FARIAj Anacleto de Oliveira.- Instituições de Direito 
Público, Editora Revista dos Tribunais3 São Paulo, 
1975, pãg. 221.
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ou pelo particular, para o restabelecimento de direito viola 
do, fazer a justiça, aplicando objetivamente os preceitos de 
lei. 0 ato terminante do juízo denomina-se sentença ou deci- 
■ são.
Para alguns autores, as funções le - 
gislativa e jurisdicional se compreendem no que denominam 
de atividade jurídica do Estado.
A terceira, a função administrativa, 
apresenta-se complexa, sendo difícil de precisar o seu con — 
ceito. Como anota GUIDO ZANOBINI, dois elementos específicos 
e particulares fazem-na diferenciar das outras funções: la 
immediatezza e la praticitã. Dos interesses públicos cuida o 
Estado de modo imediato. Na administraçao o Estado desenvol 
ve uma atividade própria, análoga àquela dos outros sujeitos 
(pessoas físicas e jurídicas), que vivem no seu ordenamento: 
por meio das forças armadas cuida da defesa externa e da or­
dem interna; por meio dos institutos e de pessoal sanitário 
cuida da higiene e da saúde pública; por meio dos institutos 
escolásticos, das bibliotecas e das pinacotecas prevê a ins­
trução e a educação das novas gerações. Enquanto que, com a 
função legislativa e jurisdicional o Estado põe e faz obser­
var o direito que regula a conduta dos outros sujeitos com 
vistas a determinados interesses sociais, com a função admi­
nistrativa se faz ele mesmo sujeito da atividade e opera com 
meios próprios para atingir aqueles fins que deve reservar à 
sua ação direta ( 25 ) .
É preciso salientar, todavia, que um 
órgão pode ter diversas funções, como por exemplo, o poder le 
gislativo pode exercer funções judiciais e executivas, o ju­
diciário funções legislativas e administrativas e o executi­
vo, legislativas e judiciárias, sem que essa interpenetração 
possa vir a quebrar o princípio da independência e harmonia 
dos poderes.
( 25 ) Op. ci.t. pãg. 13.
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4. AS VÃRIAS CONCEPÇÕES DE ESTADO SEGUNDO A 
CIÊNCIA POLÍTICA
4.1. Os vários tipos de Estado
O desenvolvimento do Estado é uma rea­
lidade facilmente perceptível; do estudo que se faça a esse 
respeito é possível alinhar os indicadores para a tarefa de 
demonstração das várias etapas de sua evolução, que se carac­
teriza pelo alargamento de suas atividades, rompendo, a cada 
passo, entendimentos, concepções, estruturas e tradições, sob 
pressões de necessidades coletivas ou pela absorção de princí 
pios que a experiência dos povos adiantados vai acolhendo.
Os seus fins e as suas atribuições , 
agrupados no tempo e no espaço, para cotejo de vários momen - 
tos sucessivos, podem estabelecer os delineamentos de diferen 
tes modelos de Estado, que se distinguem, um do outro, pelo 
absoluto absenteismo nas atividades econômicas, pela interven 
ção sob a forma de suplementariedade nas atividades típicas 
da iniciativa privada, ou pela crescente intervenção nas mais 
variadas esferas da atividade econômica, social e cultural.
De modo geral, os autores, ao tratarem 
dessa matéria, colocam em destaque esse esquema, dando a de - 
signação de Estado Gendarme, Estado Polícia ou Estado Liberal, 
aquele em que se fizer presente o predomínio da iniciativa 
particular e ilimitado o direito de propriedade; de Estado Pro 
vidência, Estado Social de Direito ou Estado do Bem-Estar So­
cial, aquele que se compõe com a iniciativa privada, complè - 
mentando-a, ou quando"~se fizer necessário, substituindo-a,pa­
ra promover, através do desenvolvimento, o bem-estar social ; 
de Estado Socialista,aquele que toma a si o controle da produ 
ção, da comercialização, da industrialização, da educação e 
de todos os serviços enfim. Ê o Estado proprietário, produtor, 
industrial, comerciante, educador e prestacionista de servi­
ços, ao mesmo tempo.
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4.2. 0 Estado Liberal
O Estado Liberal ou Gerdame tem a 
sua atuação reduzida a um mínimo de atividades, necessárias , 
apenas, para mantê-lo como entidade soberana, e para conser — 
var a ordem jurídica e material indispensável ao desenvolvi - 
mento das atividades privadas. Nenhuma é a intervenção do Es­
tado no domínio econômico e social, a nao ser para assegurar 
a ordem e a disciplina. A liberdade de iniciativa, de profis­
são, de trabalho e de comércio é a mais ampla possível.
Nesta fase consolidou-se o princí­
pio da separação dos poderes, como forma de derruir o poder 
monocrãtico e garantir os direitos e liberdades individuais . 
Tão acentuada a convicção política, de que a livre iniciativa 
privada levaria a sociedade ao necessário desenvolvimento,sem 
a coparticipação do Estado, que a intervenção deste, mesmo su 
plementarmente, era condenada. 0 liberalismo gerou a idéia 
da limitação máxima dos fins do Estado, no dizer de PAULO B0- 
NAVIDES (26). Em verdade, circunscreviam-se estes à manuten - 
ção da ordem e da segurança, à mínima produção do direito, à 
distribuição da justiça e à defesa externa.
Aos poucos, entretanto, novos ru­
mos foram sendo traçados por forças sociais geradas com o de­
senvolvimento da industrialização, que absorvendo a mão de 
obra rural, despreparada, propiciou o êxodo do homem do campo 
e com ele uma série de infindáveis problemas, hoje ainda não 
superados de todo.
Com as soluções reclamadas viu-se 
o Poder Publico obrigado a disciplinar, com o tempo, as rela
( 26 ) BONAVIDES, Paulo. - Do Estado Liberal ao Estado Social, 
Edição Saraiva, São Paulo, 1961, pág. 48.
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ções de trabalho, de forma que não ficassem entregues ao jo­
go da lei da oferta e da procura.
O Estado diante de uma nova conjuntu­
ra econômica e social poderia tomar, ao sabor de idéias e 
pressões, dois caminhos diferentes: o do Estado do Bem-Es - 
tar Social ou o do Estado Socialista.
4.3. O Estado do Bem-Estar Social
Num segundo momento, pelo fato 
de ir adquirindo maior desenvolvimento, pelo aumento da po­
pulação, e por outros fatores, para cumprir novas finalida­
des, o Estado passa a intervir nas atividades econômicas,se 
ja complementarmente, seja substituindo a iniciativa priva­
da. É o Estado do Bem-Estar Social, que transpõe o campo 
dos fins jurídicos para agir, também, na área social e eco­
nômica. O bem-estar da comunidade não se alcança, apenas , 
com as atividades tendentes â manutenção da ordem, a distri 
buição da justiça, a produção do direito e a garantia da 
ordem soberana. Deve o Estado estender a sua ação a outras 
esferas com vistas à prestação dos serviços necessários ao 
desenvolvimento de outros setores. No entender de PAULO B0- 
NAVIDES chega-se a esse Estado quando ele, "coagido pela 
pressão das massas, pelas reivindicações que a impaciência 
do quarto estado faz ao poder político, confere, no Estado 
constitucional ou fora deste, os direitos do trabalho, da 
previdência, da educação, intervém na economia como distri­
buidor, dita o salário, manipula a moeda, regula os preços, 
combate o desemprego, protege os enfermos, dá ao trabalha - 
dor e ao burocrata a casa própria, controla as profissões , 
compra a produção, financia as exportações, concede o créd:L 
to, institui comissões de abastecimento, provê necessidades 
individuais, enfrenta crises econômicas, coloca na socieda­
de todas as classes na mais estreita dependência de seu po­
derio econômico, político e social, em suma, estende sua in
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fluência a quase todos os domínios a que dantes pertenciam , 
em grande parte, à área da iniciativa individual,nesse ins - 
tante o Estado pode com justiça receber a denominação de Es-, 
tado Social" ( 27 ).
No Estado do Bem-Estar Social coexiste, 
com a técnica de convivência social, a técnica de desenvol­
vimento ( 28 ). Nesse estágio passa o Estado a estruturar-se 
segundo a idéia da justiça social, onde o problema maior es. 
tá em conciliar a liberdade de indivíduo com as exigências so 
ciais.
4.4. O Estado Socialista
JOSÉ PEDRO GALVÃO DE SOUZA,em rá­
pido enfoque acerca do Estado Socialista, acentua neste o ma 
tiz ideológico, o mesmo fazendo em relaçao ao Estado Libe — 
ral e ao Estado Totalitário. Para referido autor, o Estado 
Liberal é o Estado-polícia (Êtat Gendarme), como uma fórmu­
la ou modalidade do Estado de direito, que se opõe ao Estado 
providência do socialismo; e o Estado totalitário, como pecu 
liar à nossa época, constitui uma forma de absolutismo esta­
tal. No Estado socialista e no Estado totalitário,conforme ex 
pressa em nota de roda-pé, o coletivismo prevalece sobre o 
individualismo, mas ambos partem de uma concepção atomistica 
da sociedade política reduzida a uma simples soma de indiví­
duos, com preterição dos grupos intermediários ( 29 ).
( 2 7  ) BONAVIDES, P a u l o . - 0 p . c i t . p a g . 2 0 8 .
( 28 ) MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo.- Curso de Direito 
Administrativo- Companhia Editora Forense, Rio de
-.".-v .. Janeiro, 1974, pãg. 27.
( 29 ) SOUZA, Josê Pedro Galvão de.- 0 Estado .Tecnocrãtico,Sa 
raiva S/A., 1973, pãg. 20/21.
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A passagem do Estado Social para o Esta 
do Socialista ocorre quando "o Estado produtor puder remover o 
Estado Capitalista, dilatando-lhe a esfera de ação, alargando 
o número de empresas sob seu poder e controle, suprimindo ou 
estorvando a iniciativa privada" ( 30 ).
Se o Estado do Bem-Estar Social ou o Es- 
tado Social busca corrigir o individualismo do Estado Libe - 
ral, por via de disposições consitucionais e de mecanismos mon 
tados para atuar, de forma mais ampla, na área econômica e so 
ciai, sem aniquilar a liberdade e a iniciativa individuais, o 
Estado Socialista intervém em todo o processo produtivo, pro 
curando, através de uma economia planificada, o máximo de de­
sempenho de sua força de trabalho, excluindo das mãos dos par 
ticulares a propriedade privada dos meios de produção.
Os princípios em que se sedimenta a 
doutrina formuladora do modelo socialista têm por objetivo , 
em essência, a realização da maior igualdade e da maior justi 
ça social, transformando-se o Estado no único instrumento ca 
paz de orientar, formando ou dirigindo.o indivíduo para as ta 
refas de produção de bens e riquezas necessários ao seu desen­
volvimento ,
( 30 ) BONA VIDES, Paulo cit. pag. 209 .
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5. ADMINISTRAÇÃO PObLICA
5.1.Noções preliminares
— - A determinação das linhas que se e:s
tabelecem em torno do conceito da administração pública ê funda 
mental, ao menos em- seus termos essenciais, para o exame da ma­
téria referente â expansão dos órgãos da Administração Indireta 
e respectiva sede de atuação.
Em várias acepções pode ser tomada 
a expressão administração pública, ou, também, simplesmente ad­
ministração (31) , sendo comumente utilizada com a mesma signifi^ 
cação de função administrativa. Não chegaram os administrativi£ 
tas nacionais ou estrangeiros, à formulação de conceitos que 
possam fazer distintas as locuções administração pública e
função administrativa. Há uma interpenetração dos traços concei 
tuais, quando se trata de uma e outra, e até mesmo identidade de 
conceito. O estudo da função administrativa e da Administração 
Pública tem sido feito, também, sob os mesmos ângulos, ou seja, 
no sentido forma1, subjetivo ou orgânico e no sentido material 
ou objetivo. .
Denota-se, por outra parte,uma preo­
cupação constante em salientar a existência de atos qüe se ca - 
racterizam como típicos do exercício de órgãos de função admi - 
nistrativa, e que, entretanto, são praticados por agentes da 
função legislativa ou jurisdicional.
Necessário um esforço destinado a 
transpor esse campo de enfoque bastante repetido, para atin-..
(31 ) CAETANO, Maro elo. -Princípios Fundamentais do Dir eito Ad- 
' ■ •- "minis tra tivo,:' Companhia - Editora Forense,Rio de Janei­
ro, 1967, pãg. 26; CRETELLA JÚNIOR, José.-Curso de Di 
reito Administrativ o, Companhia Editora Forense, ■ Rio 
de Janeiro, 1975, pãg. 24.
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gir - se ura grau de maior profundidade no que concerne aos ele­
mentos caracterizadores da administração pública e da função 
administrativa.
De todos os temas abrangidos pelo Dire_i 
to Administrativo, reveste-se este de complexidade ímpar, por­
que ê tratado também na Ciência Política e no Direito Constitu 
cional, transportando-se dessas áreas para aquele outro ramo 
do direito com todas as nuances com que ali aparecem.
Pela significação que possuem na área do 
Direito Administrativo, a função administrativa e a administra 
ção pública não podem, como expressões técnicas, permanecer sem 
uma precisão de conceito, tal qual ainda hoje está ocorrendo.
5.2. Administração Pública - Conceito.
A administração pública é considera 
da, segundo a maioria dos tratadistas, em dois sentidos, um 
subjetivo, orgânico ou formal, outro, objetivo ou material (3 2).
Subjetivamente a administração pú - 
blica vem a ser o conjunto de órgãos centralizados ou descen - 
tralizados do Estado, compreendendo-se nestes as autarquias , 
sociedades de economia mistas e empresas públicas, fundações 
e outras entidades a que se atribuam funções ou atividades
destinadas a atingir o bem comum, causa final do Estado.
( 32 ) MEIRELLES, Hely Lopes. -Dir eito Administrativo Brasilei­
ro, Editora Revis ta dos Tribunais Ltda., São Pau lo , 
1966, pãg. 52; CRETELLA JÚNIOR, José.-Curso de Direi 
to Administrativo, Companhia Editora Forense, Rio . 
v 1 97 5, pãgs . 2 5/28; CAETANO, 'Marce lo '. -Princípios Fun­
damentais de Direito Administrativo, Cia.Editora Fo­
rense,Rio, 1975, pãgs.25/26; CAVALCANTI, Themisto - 
cies Brandão.-Tratado de Direito Administrativo, vo­
lume I, Livraria Freitas Bastos S. A,Rio, pãgs . 48/51.
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Segundo MARCELO CAETANO, a administra­
ção pública, sob o ângulo subjetivo" ou orgânico é "um sistema 
de órgãos hierarquizados ou coordenados a que está atribuída 
a promoção e realização dos interesses coletivos por iniciati 
va própria, para execução de preceitos jurídicos ou por impo­
sição do bem comum, e utilizando todas as técnicas adequadas 
à obtenção dos resultados visados, podendo também praticar 
atos jurisdicionais relacionados com sua atividade fundamen — 
tal" ( 33 ) .
O então, "é o complexo de órgãos aos 
quais se confiam funções administrativas, ê a soma das ações 
e manifestações da vontade do Estado, submetidas â vontade 
do Chefe do Estado" ( 34 ) .
Neste sentido, a administração pública, 
dentro do esquema político, de descentralização territorial , 
compreende todos os órgãos situados na esfera do Poder Execu­
tivo da União, dos Estados membros, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos Territórios, bem como todas as entidades da 
administração indireta, as fundações instituídas pelo poder 
público e outros órgãos estatais.
Do ponto de vista objetivo ou material, 
administração pública,"ê a expressão do Estado agindo in con­
creto para a satisfação de seus fins de conservação, de bem 
estar individual dos cidadãos e do progresso social" ( 35 ).
Jã se faz imperioso fundir aquelas aceg 
ções dicotômicas, que dão â administração pública um conteúdo
( 33 ) CAETANO, Marcello.-Manual de Direito Administrativo,to- 
mo I, Companhia Editora Forense,Rio de Janeiro,1970, 
pãg. 15.
( 34 ) CRETELLA JUNIORy. José.- op. cit.nQ 2, pãg. 25.
( 35 ) MEIRELLES, H.ely Lopes.- op. oit. pãg. 52.
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polivalente, num conceito que expresse, ao mesmo tempo, a 
idéia do sistema orgânico imediatamente ligado â execução das 
atividades estatais ou paraestatais.
-De acordo com esse direcionamento, a 
administração pública passa a ser conceituada "como ativida­
des preponderantemente executórias de pessoas jurídicas de dl 
reiro público ou delas delegatárias, gerindo interesses cole­
tivos, na prossecução dos fins desejados pelo Estado" ( 36 ).
5.3. Distinção entre função adminis - 
trativa e administração pública
A administração pública e a fun­
ção administrativa estão em íntima correspondência, sendo 
que essa idéia envolve necessariamente, duas noções diferen­
ciadas.
Ao tratar da concepção orgânica 
da administração pública, em seu Manual de Direito Adminis - 
trativo, MARCELO CAETANO, manifesta a opinião de que essas 
expressões devem ser distintas, em seu conteúdo,quando afir­
ma: "resulta daí que.a noção de administração pública não po 
de ser identificada com a de função administrativa do Estado, 
entendida como via de execução do direito" ( 37 ) .
Sem propender para a escola orga 
nicista, pode-se dizer que o Estado também tem funções cuja 
finalidade reside no desenvolvimento de atividades para atin 
gir os seus objetivos, sem os quais não poderia existir.Es - 
sas atividades se relacionam com a legislação, a jurisdição-• 
e a administração.
( 36 ) MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo.- op ..cit. pãg . 8 6 . 
(. 37 ) CAETANO, Marcelo op cit. pãg. 14 .,
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As funções do Estado, referindo-se â 
função normativa, jurisdicional e administrativa, são, no en­
tender de DIOGO FIGUEIREDO MOREIRA NETO, "modalidades de ativi 
dade do Estado que, com maior ou menor grau de independência, 
são distribuídos ãòs Poderes orgânicos do Estado sem deixarem 
de ser complementares" ( 38 ) .
É uma diretriz que não se afasta da 
linha de pensamento da maioria dos autores que realçam o ter­
mo atividade na construção do conceito de função, de tal mo­
do que ao se tratar deste termo deve haver a imediata corres­
pondência do outro. _
É certo que a expressão função adminiss . 
trativa, no sentido formal e material, segundo várias defini­
ções, não vem sendo diferenciada da noção que se dá sobre a 
administração pública, do prisma objetivo ou material.
Função administrativa ê toda a ativida 
de que se insere na área de competência do Poder Executivo , 
predominantemente, enquanto que, administração pública é o 
complexo de órgãos que vitalizam, dimensionam ou tornam tangi 
veis as atribuições do Poder Executivo, através de procedimen 
tos, materiais, recursos humanos, técnicos, financeiros e de 
conhecimento.
Para AGUSTIN GORDILHO, citado por AMÉ­
RICO L. MASSET LACOMBE, a função administrativa é: 1?) em pri 
mer lugar, toda la actividad que realizan los õrganos admini£ 
trativos; 29) em segundo lugar, toda la actividade que reali­
za el õrgano legislativo, excluida la función legislativa (en 
sentido material y orgânico) que le es propria ; 39) en tercex 
lugar, toda la actividad que realizan los õrganos judiciales, :
( 38 ). MOREIRA NETO} Diogo de Figueiredo.- op.cit.pãg. 31.
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excluida la funciõn jurisdiccional (en sentido material y or 
gãnico) que especificamente realizan" ( 39 ).
5.4. Administração no Estado Federal.
A administração pública, na fede- 
raçao, que é uma forma de Estado composto, onde existe a com 
patibilizaçao entre a ordem total e as ordens regionais e,no 
Brasil, as ordens locais, que são, respectivamente, a União, 
os Estados membros e os Municípios, em termos de divisão de 
competência e discriminaçao de rendas,gozando a primeira de 
soberania e os outros de diferenciada autonomia, por õbvio,deve 
a mesma apresentar-se, subjetivamente, como uma organização 
que pode. guardar similitude nos três níveis, federal, estadu 
al e municipal. Na União e nos Estado membros, três são os 
poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Nos Municípios, 
dois apenas: Executivo e Legislativo. No Poder Executivo fe — 
deral, exercido pelo Presidente da Republica que, no regime 
presidencialista, detém as funções de Chefe de Governo e Che 
fe de Estado, tem este como auxiliares diretos os Ministros 
de Estado. A par dos serviços diretamente ligados a essa
área, que constitui a Administração Direta, existe uma verda 
deira constelação de outras entidades, dotadas de personali­
dade jurídica, pública ou privada, diretamente vinculadas ao 
Gabinete da Presidência da República ou aos Ministérios, que 
sobre ela.s exercem a tutela administrativa, para o exercício 
de atividades que cumpre ao Estado desenvolver.
Ê preciso, neste passo, com o 
objetivo de esbater dúvida que acerca da matéria possa ocor- 
rer/ trazer algumas considerações, de natureza doutrinária , 
no sentido de mostrar não ser-desapropriada a afirmação da 
existência de um Poder Legislativo em âmbito municipal.
( 39 ) GORDILLO, Agustin.-Introducción al Derecho Administra­
tivo, apud Funçaõ Administrativa, de AMÉRICO L.MAS- 
SET LACOMBE, in Revista de Direito Público,vol-29 , 
pã g . 32/3 3 . .
Não i pacífica a esse respeãto a opini_ 
ão dos publicistas, cabendo.destacar que ANTONIO TITOCOSTA 
e VICENTE CELSO QUAGLIA, dentre outros, não consideram a Câ­
mara de Vereadores como Poder Legislativo. 0 primeiro deles, 
ao manifestar-se sobre o tema, sustenta que o órgão legisla­
tivo do município não é Poder, pois que os poderes, no siste 
ma constitucional, são unicamente aqueles dos Estados-mem 
bros e da União ( 40 ). VICENTE CELSO QUAGLIA tem o mesmo en 
tendimento quando assevera, em sua obra, FUNDAMENTOS DE ADMI^ 
NISTRAÇÃO MUNICIPAL: "Embora a câmara de Vereadores seja o 
órgão legislativo do município, não pode ser considerada co­
mo Poder Legislativo, no sentido constitucional da expressão, 
porquanto no regime federativo entre nós adotado, a separa - 
ção dos poderes (legislativo, executivo e judiciário) alcan­
ça, com exclusivismo, a União e os Estado-membros, sem des - 
cer, entretanto, ate a esfera municipal. E justificando tal 
disposição, afirmam os autores que o município não é mesmo 
da essência do regime federativo " ( 41 ). Para esse munici- 
palista, as Câmaras municipais são órgãos colegiados, corpos 
coletivos e representativos que legislam para o âmbito local.
Entretanto, YVES DE OLIVEIRA, ao tra­
tar dessa matéria, considera a Câmara municipal como Poder 
gislativo ( 42 ). O sempre citado pontífice do Direito Cons­
titucional Brasileiro, PONTES DE MIRANDA, em várias passagens 
de seus Comentários ã Constituição de 1967, com a Emenda n? 1 
de 196 9, emprega a locução Poder Legislativo, quando se refe 
re â Câmara Municipal, afirmando categoricamente: "O municí-
( 4 0  ) COSTA, Antonio Tito.-O Vereador e a Câmara Municipal,
Editora Revista, dos Tribunais Limitada,. São Paulo, "' 
19 64 , pãg. 37.
( 41 ) QUAGLIA, Vicente Celso. - Fundamentos de Administração 
....... „ Municipal. Guia Teórico, Pratico do Vereador e do
. Prefeito, Editora Juriscredi Ltda, Sao Paulo, 19 73-, \ 
pag.55.
(. 42 ) OLIVEIRA, Yves de. - Curso de Direito Municipal, Depar_ 
tamento de Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1957, 
pãg s. 86/87.
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pio tem Poder Legislativo e Poder Executivo; não tem Poder Ju
• diciãrio.VE pouco mais adiante, acrescenta: "No que concerne 
ao exercício dos poderes legislativos municipais, a Câmara 
Municipal, que se contem nos limites de "competência, que a 
lei orgânica lhe traçou é livre de ditar as regras jurídicas 
<3ue entenda " ( 43 ) •
Aqueles que negam â Câmara Municipal,a 
condição de Poder Legislativo, fundamentam-se no fato de que 
a federação brasileira constitui-se, apenas de duas ordens: a 
União e os Estados-membros.
Impõe-se reconhecer, todavia, que o 
município integra o conceito de Federação, no país, como bem 
acentua HELY LOPES MEIRELLES, quando assim se expressa: "Daí 
poder-se afirmar que o Município brasileiro é entidade políti 
co-administrativa de terceiro grau na ordem descendente em 
que a Federação brasileira escalona as competências estatais:
Uniao -— - Estados-membros --  Municípios. Negar-se essa evi -
dência, para dizer-se que os nossos municípios são corpora - 
Çoes meramente administrativas, alheias à organizações federa 
tivas, é raciocinar com o passado, repetindo expressões da 
primeira lei de organização municipal, ou seja, a lei imperi­
al de 19 de dezembro de 1828, que assim considerava as nossas 
municipalidades, à luz de conceitos expressos nas Ordenações 
Filipinas" ( 44 ).
Posto este esclarecimento e, retomando, 
depois desta digressão necessária, o ponto principal do estu 
Administraçao no Estado Federal , deve—se salientar
( 43 ) MIRANDA, Vontes de.- Comentários ã Constituição de 1967-
; C^ - a  Z ™ e ná a _ n 9_ l ± _ á e _ _ U 6 9 : Tomo II.Eâilora
dos Tribunais} São Taulo,1970y p ã g s .3 3 4 / 3 3 7 ,
( 44 ) MEIRELLES, Hely L o p e s . - " 0 Município na Federação B r a s i-
j e t r a ,  u  Revista dos Tribunais 3 v o l .315, 3 aneiro de 
......1962 j  p ã g s .206/ 2 0 7 . . _ .
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que, como na União, as unidades federadas, também guardam 
essa semelhança de organização.
O Poder Executivo estadual, além das 
Secretarias, pode__çontar com autarquias, sociedades de eco­
nomia mista, empresas publicas, fundações e órgãos autôno - 
mos, que o Estado membro cria para executar serviços públi­
cos ou outras atividades.
Nos Municípios, a administração pú - 
blica apresenta-se altamente diferenciada, diante da diver­
sificada realidade econômica e populacional, possuindo um 
Poder Executivo, que pode ter poucas unidades auxiliares , 
oú então, ostentar uma estrutura orgânica bem maior e mais 
complexa que a de muitos Estados da Federação.
Em suma, como se.verá mais adiante , 
todas essas ordens podem organizar-se, através de uma admi­
nistração centralizada ou descentralizada.
No que concerne aos territórios que 
se integram no conceito da União Federal, ex vi do art.19 , 
da Constituição de 1969, são eles verdadeiras autarquias fe_ 
derais de natureza territorial. Segundo o artigo 49, do De­
creto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, "são unidades 
descentralizadas da Administração Federal, com autonomia ad 
ministrativa e financeira, equiparados para os efeitos le - 
gais, aos órgãos de administração indireta". Os seus gover­
nadores, nomeados pelo Presidente da República, são auxilia 
dos por Secretários, de livre nomeação daqueles.
De acordo com o art. 21, do referido 
diploma, a estrutura básica de administração e apoio ao Go­
vernador ê consituída das seguintes unidades: a) - Secreta­
ria de Economia, Agricultura e Colonização; b) - Secretaria 
de Educação, Saúde e Serviços Sociais; c) - Secretaria de 
Obras Públicas; d) - Secretaria de Administração e Finanças
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e e) - Secretaria de Segurança Pública.
Os Territórios subdividem-se em muni­
cípios, sendo que o Poder Executivo é exercido por Prefeito 
nomeado pelo Governador, nos termos do art. 17, §39, da Car 
ta Política vigente.
A Câmara Municipal ê o órgão delibera 
tivo do Município e se compõe de vereadores eleitos pelo vo­
to direto e secreto, para um período de quatro anos.
Pelo decreto-lei acima mencionado,que 
dispõe sobre a administração dos Territórios Federais e a 
organização de seus Municípios, cada Território possui um 
Conselho Territorial constituído de seis (6) membros,com man 
dato de dois (2) anos, permitindo-se a recondução, designa - 
dos pelo Ministro do Interior, de conformidade com as regras 
do art. 25, a quem competirá: a) - opinar sobre os planos de 
governo, o orçamento anual e o plano plurianual de investi - 
mentos; a criação e extinção de Municípios; a proposta orça­
mentária do território; a concessão de isenções fiscais pre­
vistas em lei; o relatório anual do Governador ao Ministro 
do Interior; os projetos de aquisição e alienação de bens 
imóveis e de seus móveis de capital; b) - opinar sobre os cri 
tirios da contratação de serviços técnicos ou de natureza e£ 
pecializada, com terceiros; c) ®- sugerir ao Governador a ado­
ção de medidas que visem a atender aos interesses da comuni­
dade e a alcançar os.objetivos de desenvolvimento do Territó 
rio; d) - solicitar ao Governador as informações necessárias 
ao desempenho de suas.atribuições; e) - representar ao Minis 
tro do Interior contra, atos do Governo e a esse, contra atos 
dos Secretários do Governo e dos Prefeitos Municipais, nos 
casos de irregularidade ou ineficiência do exercício das
suas funções; f) - examinar as representações das Câmaras Mu 
nicipais contra os respectivos Prefeitos e encaminhar ao Go­
vernador o seu parecer; g) - eleger o Presidente do Conse - 
lho; h) - elaborar o seu Regimento Interno.
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5.5. Administraçao no Estado unitário
CsEstados unitários,apesar de subdi 
vididos-em regiões, departamentos, províncias, municípios,co 
munas, etc, sao, no consenso da maioria dos juspublicistas , 
aqueles em que existe apenas um poder executivo, legislativo 
ou judiciário, sediados na capital administrativa, de onde 
devem fluir as decisões mais elevadas bem como a determinação 
de competência e atribuições. Sob a forma centralizada ou des 
centralizada, os Estados unitários se utilizam de expedien­
tes modernos do Direito Administrativo para o desempenho de 
atividades, criando entidades auxiliares com personalidade ju 
rídica distinta da do ente criador. A administração pública, 
nesses Estados, também se serve de autarquias, fundações, so 
ciedades de economia mista e empresas publicas.
6 . CRESCIMENTO DA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA 
E DOS MECANISMOS DA ADMINISTRAÇÃO
6.1. Notas introdutórias. 6.2. Expansão 
das atividades econômicas. 6.3. A ordem 
econômica e social nas Constituições 
brasileiras.
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6 . CRESCIMENTO DA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA 
E DOS MECANISMOS DÀ ADMINISTRAÇÃO
6.1. Notas Introdutórias
O Estado é uma realidade dinâmica, 
variável no tempo e no espaço, e vem se aperfeiçoando através 
de constantes mutações, quer pela absorção de novos objetivos, 
pela expansão dos típicos organismos de sua estrutura ou pela 
criação de novas figuras administrativas personalizadas.
Se as finalidades do Estado do Bem- 
Estar Social tendem a crescer cada vez mais, na medida em que 
este se distancia do modelo liberal, marcadamente abstencio - 
nista, encaminhando—se para uma posição a situar-se no limiar 
do Estado socialista, com ampla intervenção no domínio econô­
mico e social, sofreada somente pelo respeito ao princípio da 
iniciativa privada, desde que não se conflite esta com o bem 
comum, a funçao administrativa, propende, também, a adquirir 
uma nova feição, que haverá de repercutir na estruturação do 
Poder Executivo, porque, pari passu com as novas atividades , 
deve surgir uma administração povoada de um maior número de 
órgãos, tanto centralizados como descentralizados.
O Estado nem sempre exerceu as mes­
mas atividades, e é por isso que, através delas e dos órgãos 
encarregados de executá-las, se mostram evidentes os sinais de 
crescimento tanto da função administrativa, como da adminis­
tração pública.
Esse fenômeno.refletiu-se no Poder 
Executivo, que passou e vem passando por um processo de cres­
cente expansionismo, fenômeno que pode ser demonstrado, se o 
for examinado frente ao Estado Liberal, ao Estado Semi-Libe - 
ral ou ao Estado do Bem-Estar Social.
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Visto o Poder Executivo no contexto do 
primeiro, percebe-se que não tinha ele a proeminência que foi 
alcançando com o passar dos anos. O poder forte foi,nessa épo 
ca, o Legislativo, em decorrência.de duas circunstâncias da 
mais alta significação para o estudo dessa matéria:
a) - a primeira, ligada com a realida 
de dos Estados Nacionais, que estavam se formando, sob a 
direção de reis ou monarcas, que possuiam um poder ilimitadoe 
concentravam, ao mesmo tempo, as funções administrativa , le­
gislativa e judiciária. A opressão exercida sob os súditos 
fez com que fossem refreados os poderes dos dirigentes, a 
eles se sobrepondo o Parlamento;
b) - a própria teoria da divisão tr^ 
partite dos poderes colocava em destaque, alçando-o sobre os 
demais, o Poder Legislativo, por representar este, de forma a 
mais direta e integral, o somatório da vontade dos indivíduos.
A verdade é que o parlamento, a des­
peito mesmo do exíguo campo de atuação do Estado, à essa épo­
ca, não pôde continuar â frente dos demais poderes, pela sua 
inaptidão, conforme acentua JOSÉ EDUARDO GOMES PEREIRA, "para 
o satisfatório atendimento das novas responsabilidade"que fo­
ram se acrescendo ao rol das atribuições da Administração Pú­
blica (45 ) .
Adveio, daí, num primeiro plano, a 
necessidade de se deslocar para a área do Executivo funções 
que se sediavam, inicialmente, no contexto do Poder Legisla­
tivo.
O Estado, apesar de moldado dentro 
de um sistema jurídico, rompeu os grilhões que o prendiam
( 45 ) PEREIRA, José Eduardo Gome s.- A Separação dos Poderes 
e a Tenderia ia do Fortalecimento do Executivo, Rev. 
de Direito Público, vol. 6, pãg. 217.
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aos princípios liberais, para, em atendimento aos reclamos de 
uma nova era, que resultou do desenvolvimento industrial, co­
mercial e cultural, voltar-se a inúmeras.outras atividades.
P°r óbvio que o Estado teria necessida 
de de instrumentalizar-se, em termos.de uma estrutura organi­
zacional, para fazer face às novas exigências.
O poder que se solidificou foi necessa 
namente o Executivo, porque a vocação intervencionista do Es 
tado nao pode compatibilizar-se com as funções típicas do Po­
der Legislativo.
Este fato não descaracteriza o sistema 
da divisão dos Poderes, se o Poder Executivo vier fundamenta­
do em preceitos legais e der o mais rápido atendimento às ne­
cessidades coletivas e individuais, através da prestação de 
serviços públicos ou de atividades que suplementarem .cacomple­
mentem a^  iniciativa privada, sejam elas industriais ou comer­
ciais.
Se as finalidades crescem tendem neces 
sanamente a crescer, também, as atividades de um determinado 
organismo que, no caso, é o Poder Executivo.
0 crescimento deste, como um fenômeno 
social que não repugna ao bom senso, não pode ser objeto de 
repulsa, desde que não se estabeleça um desajustamento juridi 
co capaz de aniquilar os direitos e as liberdades individuais.
A tendência tem. sido, nas repúblicas 
presidencialistas, no sentido do fortalecimento do Executivo, 
que passou a exercer, também, parcela da função legiferante 
como imperativo indispensável à celeridade de atendimento das 
necessidades públicas.
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Os caminhos estão abertos, ainda, para 
um maior expansionismo .desse Poder. E isto resulta da constan 
te intervenção na vida econômica ,e social, por pressão de von 
tade coletiva, por__ conveniência administrativa, por imposição 
de segurança nacional ou pela inevitável atuação supletiva em 
setores da economia relegados pela iniciativa privada a um 
plano secundário.
É incontestável o aumento de atribui - 
ções do Estado, como, aliás observa muito bem GABINO FRA.GA,ao 
afirmar que, sendo estas meios para alcançar fins estatais, ê 
natural que seu número e extensão variem ao variar tais fins, 
para depois concluir: "examinando o desenvolvimento histórico 
do Estado Moderno podem-se comprovar as variações que têm ti­
do seus fins e consequentemente suas atribuições" (46 ).
6.2. Expansão das atividades econômicas
0 desdobramento ordenado deste pon 
to, ao menos em suas linhas gerais, determina ligeiro enfoque 
sobre as _ atividades que se compreendem no âmbito da função ad 
ministrativa e para cujo desempenho o Estado se estrutura ou 
vem sempre se estruturando jurídica e organicamente.
Abrangem elas, sobretudo depois 
da segunda Grande Guerra Mundial, quando os Estados começaram 
a absorver a tendência intervencionista incorporada à Consti­
tuição de Weimar, também, o domínio econômico e social.
Manifesta ê hoje a presença do E£ 
tado no setor primário, secundário e terciário da economia ,
( 46 ) FRAGA, Gabino.- Derecho Administrativo , Editorial Te - 
rua3 S. A. , México, 1971, ■. pãgs • 10/II .
66
nao so através do mecanismo legal que orienta, estimula ou 
abre perspectivas à iniciativa particular no setor -primário , 
industrial ou comercial, para expandir o mercado interno, am­
pliar e diversificar a capacidade competitiva perante o merca 
do internacional, como também pela sua participação,quer coad 
juvando ou implementando o sistema privado, ou implantando,di 
rigindo ou assumindo diretamente o processo produtivo de bens, 
serviços, valores e capitais.
O Estado, que ontem comparecia peran­
te essa área, de forma menos ostensiva, passou, no presente , 
a despontar como sujeito atuante em setores que, tradicional­
mente, vinham sendo entregues ao comando de empresas,todas de 
direito privado,, com ou sem a mínima co-participação estatal.
Através de várias autarquias, das so­
ciedades de economia mista e das empresas públicas, numa ten­
dência interventiva crescente, o Estado infiltrou-se numa 
multiplicidade de atividades econômicas.
Pela análise dos fins dessas entida - 
deis pode-se ter a noção da verdadeira dimensão do porte do Es 
tado como empresário, comerciante ou industrial.
6.3. A ordem econômica e social nas 
Constituições brasileiras
/ Até o final da primeira Guerra 
Mundial, as constituições vinham cuidando, apenas, da organi­
zação política dos Estado, à exceção da Constituição mexicana 
de 1910, que teve incorporada em seu texto preceitos de; ordem 
econômica e social, mas não exerceu a mesma influência que 
a Constituição de Weimar, de 1919, tido como padrão de um no­
vo modelo de Estado, de natureza denotadamente providencialis 
ta e com abertura para o intervencionalismo.
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A partir daL, as Cartas Políticas pas­
saram a abandonar os esquemas constitucionais anteriores para, 
sob o influxo de novas ideias, novas tendencias e nova filoso 
fia, estabelecer -princípios programaticos de conteúdo econômi 
co e .social.
Dessa forma, ampliou-se a área de atua 
ção do Estado, o qual, com novas atribuições, teve que incor­
porar ao seu sistema administrativo, de limites reduzidos, ou 
tros critérios, fórmulas mais avançadas e mecanismos mais fie 
xiveis, para poder promover, ao mesmo tempo, o desenvolvimen­
to econômico e o desenvolvimento social.
Nem mesmo assim, a promoção da justiça 
social, que é o escopo final da nova ordem criada, tem sido 
atingida em sua plenitude, por causas as mais diversas.
As constituições brasileiras, a come - 
Çar pela de 1934, abrem espaço para o estabelecimento de prin 
cípios voltados para a ordem econômica e social.
Discorrendo, com muita acuidade sobre 
essa matéria, apôs asseverar que a liberdade e a igualdade são 
afirmações solenes e vãs onde não haja um regime econômico or 
ganizado para a satisfação de todas as exigências fundamenta­
is ao indivíduo, MANOEL GONÇALVES FILHO verbera, nesse parti­
cular, os títulos atinentes à ordem econômica e social, das 
constituições brasileiras, neste termos:
"Esse ê o intento do constituinte ao 
abrir nas constituições espaços para a regulamentação da eco 
nomia em favor da democracia. Esse intento, pórém, nos tex - . 
tos brasileiros ao menos, parece frustrado. A resistência dos 
interesses e dos poderosos, de um lado, a demagogia e a levi 
andade, de outro, fazem da ordem econômica nas Constituições
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brasileiras um indigesto complexo de princípios vagos e de 
preceitos inaplicáveis" ( 47 ).
Mesmo assim, não se pode negar, dian 
te da própria realidade, a presença do Estado, em quase to - 
dos os setores da atividade humana, num sentido altamente po 
sitivo, apesar de se lhe reconhecer a fragilidade de muitos 
de seus órgãos,, seja pela falta de recursos, de capacidade ou 
de experiência.
Entretanto, existe um esforço de su­
peração dos problemas administrativos, com a indicação de 
fórmulas capazes de obviar as dificuldades que se apresentam 
no desempenho da administração pública.
Surge, então, o processo descentrali- 
zante, que a seguir será estudado, como meio adequado ao aten 
dimento de novos serviços e novas atividades.
( 47 ) FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves.'- Curso de Direito 
Constitucional, Saraiva S/A , Editores, Sao -Paulo, 
. 1973, pãg. 316.:
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7. CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
*. 7.1. Apreciação prévia sobre centraliza-
- ção e descentralização
A administração pública que,pela di 
visao funcional das atividades do Estado, insere—se na área 
do Poder Executivo,- envolvendo, sob o aspecto subjetivo, os 
órgãos de transparência deste, examinada a dinâmica de sua 
constante transformação, sugere a análise de dois fenômenos 
que se interrelacionam e se completam: a centralização e des­
centralização administrativas. São duas realidades institu - 
cionais, com características denotadamente peculiares, incor 
poradas ao ordenamento jurídico, como uma necessidade técni­
ca ajustada âs múltiplas tarefas assumidas pelo Estado con­
temporâneo. Se a primeira sempre existiu, a outra começou a 
ser um dado fundamental no instante em que o Estado desatre- 
lou-se do pensamento absenteista, passando a somar, ao rol 
de suas funções tradicionais, outras atividades que, do po - 
der de polícia, e dos serviços públicos, passaram para a es­
fera econômica e social.
O Estado Moderno, simples ou com - 
posto, para atingir os seus fins faz uso de dois processos 
que, em Direito Administrativo, são conhecidos por centrali­
zação e descentralização. Altamente centralizados foram os 
serviços do Estado Liberal que estavam obstados de ter inge­
rência nas atividades industriais, mercantis ou comerciais. A 
função administrativa era executada por órgãos situados no 
âmbito do Poder Executivo, com alto grau de concentração,pois, 
não se apresentava complexa, como ficou demonstrado, nem o 
seu raio de ação, se estendia muito além das tarefas 'vincula 
das ao poder de polícia.
Acentua DIOGO DE FIGUEIREDO MOREI-, 
NETO que o fenômeno da descentralização, desconhecido duran-
te o Estado Medieval antigo e na segunda fase da Idade Média, 
foi acelerado pelas grandes revoluções da história: a Revolu­
ção Francesa, a Industrial e Científica e a Tecnológica (48).
Na verdade, adquirindo também o cará - 
ter de essencialidade as atividades sociais e econômicas, que 
vieram a incorporar-se à esfera de atribuições do Estado,jun­
tamente com as jurídicas, a administraçao teria que desenvol— 
ver-se, não só com a expansão de seus órgãos internos, hierar 
quizados de forma mais ou menos rígida, como também através 
de fórmulas capazes de torná-la eficiente no atendimento das 
múltiplas e crescentes necessidades coletivas. Marcados com o 
atributo descentralizante, surgiram várias entidades adminis­
trativas revestidas de personalidade jurídica de direito pú­
blico ou privado, criadas e geridas pelo Estado, como entida­
des auxiliares, as quais, em métodos, procedimentos, técnicas 
operacionais e regime jurídico, submeteram-se a um esquema di 
versos do que vinha e vem se estabelecendo para os órgãos da 
administração direta.
A centralização e descentralização nada 
mais vem a ser do que dois tipos de soluçoes de que deve lan­
çar mão o Estado, ao mesmo tempo, para a sua organização admi 
nistrativa ou institucional, se pretender que esta se torne 
mais eficaz, segura, pronta e rápida.
7.2. Centralização: Conceito
Para o.administrativista francês , 
JEAN RIVERO, a centralização define, de um lado, uma solução 
do problema das relações do Estado com as coletividades lo -
( 48 ) MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo.- Curso de Direito
■ ■ Administrativo, Companhia Editora Forense, 1974 
pág. 92 - Rio.
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cais, e de outro, um método de organização da sua administra 
ção. Sob o primeiro aspecto, o Estado, como única pessoa pú­
blica para o conjunto do território nacional, assume,sob seu 
orçamento., pelos seus agentes, a satisfação de todas as ne - 
cessidades de interesse geral, o que não exclui a divisão do 
território em circunscrições mais ou menos extensas;seria o 
regime de centralização para quem não reconhece coletivida - 
des locais, como conjuntos humanos preexistentes e dotados 
de uma vida jurídica própria. Na realidade, o Estado centra­
lizado admite a existência da comunidade como pessoa jurídi­
ca, tenho necessidades próprias e recursos particulares; mas 
é ele quem escolhe e dirige os agentes encarregados de admi­
nistrá-la ( 49 ) .
Sob o segundo ângulo, complementar do 
primeiro, a centralização corresponde a uma vontade única , 
partindo do centro do Estado, que se transmite até às derra­
deiras extremidades do país. Há uma rigorosa hierarquia. Os 
escalões-subordinados nada fazem senão transmitir e executar: 
transmitir as questões do ponto do território onde sé encon­
tram até o ministro competente para decidi-las; transmitir , 
no sentido inverso, a decisão ministerial, executar, cumprir 
as tarefas concretas segundo as ordens recebidas ( 50 ).
CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, ao 
afirmar que as técnicas utilizadas pelo poder público,no to­
cante à prestação de serviços, bipartem-se em prestação cen­
tralizada ou prestação descentralizada, entende que ocorre a 
primeira quando, desempenhada por meio da Administração Cen­
tral, "os serviços se acham integrados no aparelho administra 
tivo burocrático do Estado.Nessa hipótese a atividade se rea 
liza mediante órgãos componentes da pessoa jurídica do Estado,-
( 49 ) RIVERO, Jean.-Droit Administratif. Dalloz,França,1975, 
pãgs. 304/305 
( 50 ) RIVERO, Jean.-(op.cit.pãgs. 306/307).
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isto é, órgãos que lhe são interiores, cujo consórcio unitá­
rio lhe forma a intimidade estrutural" ( 51 ).
_. Nessa ordem de idéias pode-se dizer
que um Estado unitário ê centralizado, quando os governos lo 
cais, a nível municipal ou regional, estao sob a direta e 
efetiva fiscalizaçao do governo nacional e, com a administra 
Çao central nao coexistem pessoas jurídicas de direito públi 
co ou privado, criadas pelo Estado para a exploração de ser­
viços de sua competência.
Nesse sentido, é muito difícil consta 
tar-se a existência de um Estado centralizado, pois todos 
eles adotam o sistema da prestação de serviços descentraliza 
dos, a par da prestação centralizada.
7.3. Descentralização: Conceito
Sendo a descentralização um pro­
cesso de administração, através da divisão de tarefas, servi 
ços e atividades entre o Estado e autonomias locais ou pesso 
as jurídicas criadas e organizadas por ele, convêm precisar 
o exato entendimento desse vocábulo.
Para o autor acima citado, "há 
prestaçao descentralizada quando o serviço ou exercício dele 
se transfere para a entidade distinta do Estado, um alter em 
relação a ele. A descentralização supõe, desenganadamente , 
duas pessoas pelo menos: uma, o Estado, titular último do 
serviço público e que o desempanharia diretamente se não o 
houvesse descentralizado; outra, a pessoa descentralizadora
( 51 ) BANDEIRA DE MELLO, Celso AntÕnio. - Prestação de. Servi­
ços e Administração Indireta, Editora Revista dos 
Tribunais, São Paulo, 1973, pãg. 2/3.
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que vai assumir o serviço como próprio, ou, então, simples - 
mente desempenhá-lo em nome do Estado" ( 52 ).
Para GEORGES VEDEL, que dá ênfase â 
descentralização territorial, dois são os fundamentos da'des 
centralização :< um, no sentido de. que a gestão dos serviços 
de forma direta pelas coletividades locais é democrática,por 
quanto a democracia é bastante mais vivida em escala nacional; 
outro, porque a gestão descentralizada, contanto que se lhe 
forneça meios e condições necessários, ê menos pesada e mais 
realista que a gestão centralizada ( 53 ).
Como técnica de administração coexis­
tente com a administraçao centralizada pode ser adotada tan­
to nos Estados unitários como nos Estados federais, sendo qie 
nestes ela se mostra bem mais complexa porque não só a União, 
Estados-membros e Municípios, como é o caso brasileiro,podem 
dotar-se de órgãos auxiliares, com gestão administrativa e 
financeira própria, com personificação distinta de qualquer 
um daqueles entes públicos.
7.4. Descentralização:observação crí­
tica
Não resta dúvida que o Estado,di 
ante das necessidades coletivas, que crescem e também.se di-' 
versificam, teria que buscar no procedimento descentralizan- 
te o meio de enfrentar o desafio que constantemente lhe vem 
sendo feito, pelas pressões e reclamos de toda ordem.
A descentralização ê uma técnica
, f.: 52  . ) B A N D E I R A  DE M E L L O  3 -Celso A n t ô n i o  .-op . c i t . p á g . 3 ' •' ■■
( 53 ) VEDELj Georges, Droit Aãministratif.- Presses Univer- 
sitaires ãe Fvance, • Paris3 19733 pág. 647.
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que se abre para operar no sentido de trazer uma solução, 
através da formação de entidades jurídicas que respondam, em 
nome do Estado, pela direção, gestão ou administração de ser­
viços que venham, ao menos, minimizar os problemas que lhe 
afetam política e organizacionalmente. A descentralização ter 
ritorial é importante â vida dos Estados; mas não deixa de 
ser também significativa, em igual ou maior intensidade, a 
descentralização institucional.
Esta, entretanto, necessita de uma me 
todologia funcional e de uma estrutura jurídica, mais ou me - 
nos unificada, nos três níveis de governo do Estado brasilei­
ro, a fim de que os instrumentos de que ela se utiliza sejam 
ao mesmo tempo eficientes a eficazes.
0 que se percebe ê a falta de um tra­
tamento mais racional, em todos eles, quer tocante a sua com­
posição diretiva ou em relação à apreciação dos resultados pro 
duzidos.
7.5. Concentraçao e desconcentração 
face a centralização e descen­
tralização.
Da adoção, pelo Estado, de uma 
administração centralizada, ou descentralizada ao mesmo tem­
po, dada a multiplicidade de serviços, surge, como equação 
administrativa, a necessidade de ajustar um esquema de repar 
tiçao de competéncia ou de atribuições, dentro do prõprio Es 
tado ou das pessoas jurídicas que o circundam, como órgãos 
de seu auxílio indireto.
Nessa estratégia reside a base e 
o fundamento da maior ou menor operacionalidade das entida - 
des prestadoras de serviços públicos. A tomar-se, por exem -
76
pio, um Estado Federal, a distribuição de õrgaos por ãrea de 
competência> pode, como no Brasil, ser examinada, em três 
esferas: União, Estados-membros e Municípios. Se, em qual 
quer dessas ordens, todos os serviços forem executados por 
õrgãos situados na esfera do correspondente Poder Executivo, 
exercendo o titular deste o poder de decisão, indivisamente, 
a despeito de seus vários órgãos auxiliares, a administra - 
Ça° diz-se centralizada. Se, outros serviços típicos ou atí 
picos, forem distribuídos a entidades da administração indi­
reta ou a outros õrgãos paraestatais existentes na esfera de 
cada uma daquelas ordens, diz-se que a administração ê des - 
centra1izada. Nao resta a menor dúvida de que a técnica ad­
ministrativa, aqui, nao se exaure, podendo os serviços, tan­
to na centralização como na descentralização, serem altamen­
te concentrados. É uma opção administrativa, nada recomendá­
vel, quando se permite que o poder de decisão seja monocrati 
camente exercido apesar da profusão de õrgaos hierarquicamen 
te dispostos.- A concentração pode ocorrer dentro do Estado 
ou do Município, quando os titulares dos respectivos Poderes 
Executivos tomarem a si o maior volume de decisão. A concen­
tração também pode configurar-se, dentro de um Ministério ou 
de uma Secretaria de Estado, quando o seu titular, a despei­
to dos Departamentos,Divisões e Serviços, enfeixar em suas 
mãos o processo decisório. O mesmo pode ocorrer no âmbito 
das entidades auxiliares do Estado. O método preconizado é o 
da desconcentração, que é uma técnica de organização que con 
siste em cometer importantes poderes ã agentes do podér cen­
tral colocados â testa de diversas circunscrições administra 
tivas ou de diversos serviços.
A descentralizaçao nao se confunde com 
a dèsconcentração porque, náquéla, serviços são tirados da 
Uniao, dos Estados-membros ou dos Municípios, para serem exe 
cutados por pessoas jurídicas criadas ou autorizadas por 
qualquer uma daquelas entidades. Há descentralização se ati­
vidades forem exercidas por pessoas da administração indire­
ta ou entes paraestatais ali não compreendidos.
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Como será examinado logo a seguir, a 
técnica da descentralizaçao, no Brasil, depois dé longo pe­
ríodo de prática, à margem de qualquer sistematização, en -■ 
controu contornos,.mais precisos nas disposições, sobretudo 
iniciais, do Decreto-Lei n9 200/67.
8. a d m i n i s t r a ç ã o  d i r e t a  e i n d i r e t a
8 • •  Administraçao Direta. 8.2. Adminis 
traçao Indireta. 8.3. Conceituação das 
entidades da Administração Indireta.8 .4 . 
As fundações instituídas pelo Poder Pú­
blico. 8.5. Desencontros doutrinários pa 
a catalogaçao das entidades da Admi­
nistração Indireta. 8 .6 . Entidades para 
estatais.
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8 . ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
8 .1. Administração Direta
No sistema federal brasileiro por for­
ça de descentralização territorial que se opera em três ní - 
veis, a Administração Direta e Indireta deve ser examinada na 
esfera da União, dos Estado-membros e dos Municípios, porquan 
to, a estes, assegura a Constituição Federal, através dos arti^ 
gos 13 e 15, respectivamente, autonomia política e administra 
tiva.
A Administração Direta, no âmbito da 
União,compreende os serviços integrados na estrutura adminis­
trativa da Presidência da República e dos Ministérios (art.49, 
I, do decreto-lei 200/67); na esfera dos Estado-membros, cons 
titui-se dos serviços que se situam na estrutura administrate 
va do Gabinete do Governador e das Secretarias de Estado; e 
na esfera municipal, vêm a ser os serviços integrados na es - 
trutura administrativa do Gabinete do Prefeito e das respecti 
vas Secretarias, quando estas existirem.
Considerada a Administração Direta,se­
gundo o ângulo formal, abrange a mesma não so a Presidência da 
República e Ministérios, mas todos os demais órgãos que este­
jam a estes hierarquicamente subordinados, quaisquer que sejam 
as suas atribuições e o grau de desconcentração estabelecido 
na estrutura organizacional.
- Essa mesma linha de raciocínio, guarda 
das as devidas peculiaridades, deve ser estabelecida em rela­
ção aos Estados e Municípios.
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8.2. Administração Indireta
0 Decreto-Lei 200, dispondo de for 
ma. sistêmica sobre-a- organização administrativa federal, não 
define o que seja Administração Indireta, arrolando, apenas , 
as categorias de entidades que, dotadas de personalidade pró - 
pria, nela se compreendem: autarquias, empresas públicas e so­
ciedades de economia mista.
CAIO TÃCITO, para não citar outros 
autores, sem pretender construir um conceito, em sentido estri^ 
to, do que seja administração indireta, afirma que esta "se 
apresenta sob dois modelos principais: de um lado, a criação 
de pessoas jurídicas de direito público, de caráter especifica 
mente administrativo, com a incumbência de exercer serviços 
próprios do Estado. De outra parte, a atração, ou recepção en­
tre as instituições de Direito Administrativo, de concepções 
de direito privado, como forma de execução de serviços indus - 
triais, comerciais, ou sociais, que se agregam às atividades do 
Poder Público" ( 54 ).
8.3. Conceituação das entidades da Admi­
nistração Indireta
Segundo aquele diploma, a autarquia 
ê o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídi 
ca, patrimônio e receita próprios, para executar atividades tí 
picas da. Administração. Pública, que requeiram, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira descentrali­
zada; empresa pública, a entidade dotada de personalidade jurí 
dica de direito privado, com patrimônio próprio e capital ex - 
clusivo dá União, criada por lei para a exploração de ativida-
( 54 ) TÃCITO, Caio. - Direito Administrativo. Edição Saraiva , 
1975, São Paulo, pãg.. 157.
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de econômica que o governo seja levado a exercer por força de 
contingência ou conveniência administrativa, podendo revestir- 
se de qualquer das formas admitidas em direitò; e sociedade de 
economia mista, a entidade dotadas de personalidade jurídica de 
direito privado, criada por lei para a exploração de atividade 
econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com 
direito a voto pertençam, em sua maioria, a União ou â entida­
de da administração indireta (art. 5, I, II e III).
Referido decreto-lei, no artigo 49,§ 29, 
equiparava as fundações instituídas em virtude de lei federal 
e de cujos recursos houvesse a participação da União,quaisquer 
que fossem as suas finalidades, ãs empresas públicas.
- Não fosse a reformulação trazida, pos­
teriormente, a esse pergaminho, as fundações estariam sujeitas 
às mesmas regras que as empresas públicas e poderiam enquadrar- 
se entre as entidades da Administração Indireta.
Os Estados-membros e Municípios, no 
Brasil, têm buscado, nos padrões do Decreto-Lei 200, criar o 
modelo de suas organizações, repetindo, nos mesmos termos, as 
disposições atinentes ã Administração Indireta ali disciplina­
da.
Passam a aparelhar-se com idênticas con 
figurações jurídicas, para o desempenho descentralizado de suas 
atividades.
8.4. As fundações instituídas pelo Po­
der Público
Pelo artigo 29,do decreto-lei 900/ 
69, as novas fundações instituídas pelo poder público deverão 
satisfazer cumulativamente os seguintes requisitos e condições:
a) dotação específica de patrimônio, gerido pelos órgãos de di_
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reçao da fundaçao segundo os objetivos estabelecidos na respec
tiva lei de criação; b) participação de recursos privados no
patrimonio e nos dispêndios correntes da fundaçao,equivalentes
a, no mínimo, um terço do total; c) objetivos não lucrativos e
que por sua natureza, nao possam ser satisfatoriamente executa
dos por órgão da Administração Federal, direta ou indireta; d)
demais requisitos estabelecidos na legislaçao pertinente a fun
dações (arts. 24 e seguintes do Código Civil).
\
0 artigo seguinte preceitua que não 
constituem as mesmas entidades da Administração Indireta, fi - 
cando sujeitas à supervisão ministerial, quando receberem dota 
ções ou transferências à.conta do orçamento da União.
8.5. Desencontros doutrinários para a cata 
logaçao das entidades da Administra — 
ção Indireta
Doutrinariamente, após a vigência do 
Decreto-Lei 200/67, os primeiros trabalhos relacionados com a 
catalogação das entidades na órbita da Administração Indireta 
apresentaram-se em termos críticos, porquanto, de acordo com 
alguns autores, as autarquias nao poderiam vir colocadas ao la 
do das empresas públicas, sociedades de economia mista e das 
fundações instituídas pelo Poder Público.
Nesse sentido manifesta-se EROS ROBER 
TO GRAU, professor de Direito Público da Universidade Macken - 
sie: ...parece—nos imprecisa para a classificaçao do decreto- 
lei n9 200, de 1967, visto que, englobando numa mesma catego - 
ria autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mis­
ta e fundações, está a considerar como incluídos num mesmo 
gênero pessoas de direito público e pessoas de direito privado, 
o que, sob a ótica jurídica, não parece escorreito. Assim,tor­
na-se estritamente necessário que'se considere a circunstância
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de que, para os efeitos do aludido decreto-lei, a expressão 
''administração indireta" foi tomada em sentido não estritamen­
te jurídico, antes servindo para designar um grupo de entida - 
des através dos quais se procura empreender o tipo de ativida­
de definido pela ciência da administração como descentralizada. 
Não sirva, portanto,, a imprecisão do texto considerado como con 
tra-argumento à colocação cujas justificativas são encontradas 
na vigente Carta Constitucional" ( 55 ).
Também não concorda com o legislador 
de 67, DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, ao incluir, na área 
da Administração Indireta somente as pessoas de direito priva­
do, criadas ou admitidas pelo Estado para com ele colaborarem 
como delegatãrias de atividades administrativas em nível de e- 
xecução, arrolando as autarquias como entes da Administração 
Direta descentralizada ( 56).
Ê necessário, entretanto, salientar 
que, a despeito dos juízos críticos que se vem oferecendo,nes­
se particular, a lei da reforma administrativa corresponde ao 
maior avanço que se deu no Brasil, em termos de sistematização 
de princípios e formulação de conceitos.
A partir do Decreto-Lei 200, ao menos, 
o tratamento dessas entidades passou a ser mais ou menos uni - 
formizado em termos de organização, operacionalidade, vincula- 
Ça° e supervisão, no âmbito federal, estadual e municipal.
8 .6 . Entidades paraestatais
A apreciação da Administração Direta
( 5 5 J GRAU, Eros Roberto.-Considerações a propósito das socie 
dades de Economia Mista, Revista de Direitr, vúhl.j™ ~
. . vol. 1 7 , Sao Paulo, pag. 118. . J
( 56 ) MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo.- op.cit.pãg. 197/206.
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e Indireta torna-se incompleta se nao se fizer uma rápida abor 
dagem- acerca-da paraestabilidade, matéria que, longamente estu 
dada pe los administrativistas, serviu de base â reforma admi — 
nistrativa.
Entre as décadas de 30 e 40, a expres 
sao entidades paraestatal era empregada, muitas vezes, sem
qualquer diferenciação de autarquia, como se fossem termos as­
semelhados. Hoje, todavia, a autarquia expressa uma configura— 
çao jurídica de direito público, que se situa na área da admi- 
nistraçao descentralizada, criada por lei, para, com patrimô — 
niò e receita próprios, executar atividades típicas da adminis 
traçao pública, que requeiram para seu melhor funcionamento ges 
tão administrativa e financeira não centralizada. Já, entidade 
paraestatal, consoante HELY LOPES MEIRELLES, "ê toda pessoa ju 
rídica de direito privado, instituída ou autorizada por lei , 
com patrimônio próprio e atribuições delegadas ou incentivadas 
pelo Poder Público, para a realizaçao de serviços ou ativida — 
des de interesse coletivo. O paraestatal e o genero, do qual 
sao espécies diversificadas as sociedades de economia mista, a 
empresa pública, os serviços sociais autônomos e as fundações 
culturais, autorizados e amparados pelo Poder Público" ( 57 )
Como entidades paraestatais devem ser 
mencionadas as empresas públicas, as sociedades de economia mis 
ta, as fundações públicas e os serviços sociais autônomos, nes­
tes compreendidos, apenas para exemplificar, a Legião Brasilei­
ra de Assistência — LBA (Decreto-Lei n? 4 .830 de 15 de outubro 
de 1942),Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI 
(Decreto-Lei 4.048, de 22 de janeiro de 1942), o Serviço Social 
da Indústria-SESI (Decreto-Lei n? 9 .403, dé 25 de junho de 1943), 
o Serviço Social do Comércio- SEC (Decreto-Lei n9 9.853, de 13 
de setembro de 1946), o Serviço Nacional de Aprendizagem Comer- 
cia.l-SENAC (Decrèto-Lei n? 8.621, de 10 de janeiro de 1940,além 
de outros .'
( 5 7  ) MEIRELLES, -Heiy Lopes.— Autarquias e Entidades Paraesta — 
tais. Revista de Direito Administrativo, volume 68 / 
São Paulo, pãg. 4 8.
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9. ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
PERANTE O DIREITO CONSTITUCIONAL BRA 
.SILEIRO ' ■
Informando-se, sobretudo, a partir 
da segunda metade da década passada, de acentuado conteúdo eco 
nômico e social, as duas Constituições brasileiras da põs-revo 
lução de 1964, em vários dispositivos, fazem expressa e taxati 
va referência, sem defini-los, contudo, aos vários órgãos de 
que vem se utilizando o Governo na área de sua administração 
descentralizada, admitindo-os, portanto, a nível da Lei Maior.
É a afiritiaçao, na mais alta hierarquia do ordenamento jurídico, 
da imprescindibilidade desses mecanismos no contexto da estru­
tura orgânica do Poder Público, como meios â viabilização, de 
forma mais harmônica e ajustada, do desenvolvimento nacional.
Sem afastar o princípio da liberda­
de de iniciativa, que passa a ter por parâmetro, a justiça so­
cial e o interesse coletivo, a administração pública teve o 
caminho aberto para interferir na atividade econômica com ins­
trumentos que, hoje, já comprovam adiantado grau de eficiência 
operacional.
Duas forças concorrem para acelerar 
o ritmo do desenvolvimento da economia brasileira, dentro da 
sistemática constitucional, sem qualquer esquema de antagonis­
mo recíproco, voltadas para um mesmo propósito.
: ; O Estado e a livre iniciativa,antes
de se repelirem, compõem-se, formando um quadro harmônico de 
esforços, estratégias, programas, diretrizes e ação.
Ã intangibilidade.da liberdade eco­
nômica que a doutrina liberal consagrava como princípio funda­
mental ao desenvolvimento de uma comunidade política, consubs­
tanciado na fórmula do laissez—faire, laissez—a1ler,veio subs—
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tituir, apôs um longo processo de gestação, o preceito da limjL 
tação da livre iniciativa, que permitiu ao Estado co-partici - 
par com aquela no desempenho de funções econômicas. --
Os denominados problemas políticos e 
sociais transformaram-se, de tarefa global, em tarefa parcial 
do Estado, pois que, a estes, outros de maior importância e 
indagação foram acrescentados. 0 governo, na lição de JOSÊ PA- 
CIULLI, teve a necessidade de expandir a sua atividade, abra - 
çando a tese do intervencionismo econômico, para garantir a 
sobrevivência do Estado e do seu próprio povo, face o egoísti- 
co interesse de grupos particulares ( 58 ).
A posição do Estado moderno perante 
a indivíduo não oferece mais aquela extremada preocupação des­
crita por PAULO BONAVIDES: "com a construção do Estado jurídi­
co, cuidavam os pensadores do direito natural, principalmente 
os de sua variante racionalista, haver encontrado formulação 
teórica capaz de salvar, em parte, a liberdade ilimitada que o 
homem desfrutava na sociedade pré-estatal ou dar a essa liber­
dade função preponderante, fazendo do Estado o acanhado servo 
do indivíduo" ( 59 ).
Não só a influência do Direito Cons­
titucional europeu, cuja tendência intervencionista e social , 
começou a ser positivada após a segunda década desta centúria, 
como a própria realidade nacional, pontilhada de problemas de 
toda ordem, fez com que, âs linhas do clássico constituciona - 
lismo fossem acrescidas normas de natureza programática, volta 
das para as questões educacionais, sociais e econômicas.
Do texto .das constituições que vigo 
ram entre 1934 até esta data, destaca-se à clara e progressiva
( 58 ) PACIULLIj José.- Direito Finanoeirò, Saraiva S.A. , 1973, 
São Paulo, pãgs. 35/36.
( 59 ) BONAVIDES, Pa,ulo.~ op. cit. pág. 2. ;
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inclinação para colocar o Estado, como.principal agente de for-, 
mação.do bem-estar da sociedade, através de uma diversificada 
gama de atividades. . ■ ■ 7 \..... ■
Estender o âmbito das atribuições sem 
a adoção de instrumentos necessários.ao seu desempenho,poderia 
levar ã inocuidade muitas das preceituações mandamentais.
Por essa razão, e tendo em vista o 
evidente objetivo do legislador constituinte, mesmo que se tra 
te de simples referência, a menção que se faz às autarqüias,em 
presas' públicas, sociedades de economia mista e fundações, co­
mo órgãos de auxílio indireto da administração centralizada,é, 
dada a transubstanciação dos mesmos em realidade jurídica, no 
mais alto grau, a chancela do reconhecimento dessas entidades 
como mecanismos coadjuvantes e indispensáveis da ação do Esta­
do, na prossecução de novas finalidades.
A constituição de 1967, em várias opor 
tunidades refere-se a essas entidades, nominalmente, para acen 
tuar que: a) deputados e senadores não poderão, desde a expedi^ 
ção do diploma, firmar ou manter contrato com pessoa de direi­
to público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público,salvo quan­
do o contrato obedecer a fórmulas uniformes (art. 36,1,a); b ) 
as normas de fiscalização financeira e orçamentária estabeleci^ 
das nesta seção, aplicam-se ás autarquias (art.71,§ 59); c)o m_i 
litar não terá direito aos vencimentos e vantagens de seu pos­
to , assegurada a opção, enquanto perceber remuneração do'cargo 
temporário, assim como de autarquia, empresa pública ou socie­
dade de economia mista (art. 94, § 59); d) a proibição de acu­
mular. ;s.e estende a cargo, funções ou empregos nessasw.entidades • 
(art. 97, § 19) ; e) é inelegível para Presidente ou Vice-Presi^ 
dente> até seis meses depois do afastamento de suas funções,os 
presidentes, diretores e superintendentes das sociedades de 
economia mista, autarquias e emprésas públicas federais- (art .
14.6,71, -b, in fine) ; f) o estado de sítio autoriza o uso ou ã 
ocupação temporária de bens, das autarquias, empresas públicas, 
sociedades' de economia mista. . > , - assim como • à suspensão do e - 
xercício do cargo, função ou emprego nas mesmas entidades (art. 
-152, § 29); g) na exploração pelo Estado da atividade econômi­
ca, -as empresas públicas, as autarquias e sociedades de econo­
mia mista reger-se-ão pelas normas aplicáveis às empresas pri­
vadas, inclusive quanto ao direito do trabalho e das obrigações 
(art. 163, § 29); h) a empresa pública que explorar atividade 
não monopolizada ficará sujeita ao mesmo regime tributário ap]± 
cável às empresas privadas (art.163,§ 39);. i) é reconhecida a 
estabrlidade dos funcionários autárquicos (art. 177,§ 29).
A Emenda Constitucional n9 1/69, ex - 
cluiu do texto do art. 163, § 29, da Constituição de 1967,à re 
ferência ã autarquia, ali utilizada como instrumento de explo­
ração pelo Estado da atividade econômica, a qual, nesse caso , 
se submetia ao regime do direito privado, fato que, se viesse 
a ocorrer,- descaracterizaria, por completo, essa clássica enti 
dade, que sempre se revestiu de personalidade jurídica de di - 
reito público.
Pelo texto constitucional de 1969, o 
art. 170, § 29, que é réplica daquele outro, tem esta redação: 
"na exploração, pelo Estado, da.atividade econômica, as empre­
sas públicas e as sociedades de economia mista reger-se-ão pe­
las normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto 
áo direito dò trabalho e ao das obrigações".
Do exposto, infere-se que, o Estado, 
pelas duas últimas cartas políticas, passou a dar maior desta- 
qü'é ;á's: entidades pai:aestatais/(empresa pública e sociedade dei: 
economia mista), bem como às autarquias.
Se não chegam a estabelecer as suas 
linhas conceituais, conferem entretanto, relevo especial, . à
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empresa pública e à sociedade de economia mista, como instrumen 
tos do Estado, quando couber a este explorar a atividade econô­
mica, em caráter suplementar da atividade privada, ou em caso de 
monopólio de determinada indústria ou atividade, se indispensá­
vel por motivo de segurança nacional ou para organizar setor 
que não possa ser desenvolvido com eficácia no regime de compe­
tição e de liberdade de iniciativa, assegurados os direitos e 
garantias individuais (art. 163).
10. ORIGEM E EVOLUÇÃO DAS AUTARQUIAS 
NO BRASIL
10.1. Introdução. 10.2. As autarquias 
na administração italiana. . 10 . 3 . Sín­
tese evolutiva da Administração Públi 
ca no Brasil até 1930. 10.4. Origem 
da autarquia no Brasil. 10.5. O concei^ 
to de autarquia perante a lei. 1 0 .6 . 
Função do ente autárquico. 10.7. A re 
forma administrativa operada pelo De­
creto-lei 20 0/67. 10.8. As várias mo­
dalidades de autarquias. 10.9. Autar­
quias brasileiras segundo a área de 
vinculação e suas finalidades.1 0 .1 0 . 
As autarquias no Estado de Santa Cata 
rina.
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10. ORIGEM E EVOLUÇÃO DAS AUTARQUIAS. NO
• ; ÈRASIL ' • ' ' ; rv.7-
- - 10.1. Introdução " ; /
A autarquia foi um dos instrumentos 
decisivos e da mais larga utilização, no Brasil, sobretudo a 
partir de 1930 ( 60 ), expandindo-se a sua ação, como prolonga 
mento direto da atividade do Estado, para os mais diversifica­
dos setores da estrutura econômica e social da comunidade.
Por falta de uma definição precisa, 
em.,termos legais, doutrinários e jurisprudenciais, o seu.con ­
ceito foi sendo construído no decorrer dos anos, mostrando-se, 
através da experiência administrativa, como uma instituição 
apta,ao desempenho de importantes tarefas que vieram sendo
transferidas para a alçada do Poder Público.
Não surgiu, aqui, com uma finalida­
de fixa ou pré-determinada, mas bem ao contrário, veio sendo 
acionada para o atendimento de uma multiplicidade de necessida 
des, no contexto de uma estrutura administrativa, que procura­
va apegar-se ao processo de descentralização de seus serviços 
ou atividades.
Quase dez anos depois de ter sido 
inaugurada no Brasil, OSCAR SARAIVA publicava um trabalho in 
titulado "As Autarquias no Direito Público Brasileiro'1, nele 
asseverando que as instituições aútárquicas têm.tornado possí-
( 60 ■) TÁCITO, Cai o...- Cor, a sito de Autarquia .Revista de Direito 
;. ' .- PÚblico,.vol'.. pãg . 3 0 ;. CRETELLA JÚNIOR,J ôsê. -Curso- de.
: " Direi to Aáministrátivo, Édit. Forense, '4a. edição, 1975, 
pãg.58; CAVALCANTI,Themistocles Brandão.-Tratado de ■ 
Direito Adnir.istr ativo, vol.II,4a.edição,1969 ,pãg.83/ 
84 j Curso de Direito ■Administrativo.-Freitas Bastos, .
.... .. 1 96.7, ...pãg .250; .SILVA, -Carlos Medeiros .-Revista de Di - 
• •' 7 reiio. Aãminis trátivo', pãg. 2. '
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vel ao Estado atender os problemas econômicos e sociais, que 
lhe estao afetos, "permitindo que a máquina governamental se 
concentre nos seus objetivos de ordem jurídica e política-,ope­
rando"o descongestionamento administrativo" ( 61 )
_ Por outra parte, o estudo atento que
se faça das autarquias nacionais, vai mostrar claramente que , 
para a sua criação, não se levara em conta determinado campo 
de atuaçao, pois, vieram sendo instituídas e organizadas para 
os mais diferentes ramos da atividade, como se poderá depreen­
der, logo adiante, quando for abordada a classificação das 
IH6 smas *
Com o advento do Decreto-Lei 200/67 , 
decorrente da fixação de seus verdadeiros limites, a autarquia, 
com funções altamente diversificadas, teve seu círculo de ação 
restringido às atividades típicas da administração pública.
Inegável, entretanto, o seu desempe - 
nho eficaz na conjuntura de um Estado que se dirigia para um re 
gime de descentralizaçao,- dentro da técnica necessaria ao pre­
enchimento de novas funções que, se lhe foram acrescendo por vã 
rias razões.
O Estado burguês não se desviou abrup 
tamente de sua trajetória eminentemente liberal, mantendo-se, 
até o início da primeira Grande Guerra Mundial, dentro de seu 
abstencionismo, no tocante à ordem econômica e social. Nem as 
novas, idéias, que fermentaram.no. final do século XIX e inícios 
do século XX, nem os grandes problemas sociais, que começaram 
a derruir os fundamentos da filosof-ia política predominante- â 
época, tiveram o condão de converter radicalmente o ordenamen-' 
to jurídico-institucional para dirigir-se a uma realidade nova 
e emergente. A passos tímidos roi buscando adaptar-se âs injun
( 61 ) SARAIVA, Oscar.- zszudos ãs Direito Adminis trativo e de 
Direito Social. Editora Melso Soe. Anônima, 1965,pag. 
18 .
94
çoes criadas pela sua própria inoperância, enclausurado que es 
tava em textos constitucionais que apenas lhe davam uma fraca 
estrutura organizacional. A inexperiência, portanto, aliada ao 
natural receio, fizeram com que os dirigentes do Poder, trans­
pusessem as barreiras iniciais opostas ou criadas ao processo 
interventivo, através das autarquias, â imitação de outros Es­
tados do continente europeu.
0 instrumento apropriado foi, após 
o largo uso das concessoes, a autarquizaçao dos serviços públi 
ços, que logo permitiu o avanço do Estado, na esfera da inicia 
tiva privada.
Na observação de COTRIN NETO,que se 
apoia em FORSTHOFF, o Estado em nossos dias, age num processo 
de intervenção conformadora que se manifesta de duas maneiras: 
'pela conformaçao estatal da ordem social ou pela participação 
ativa do próprio Estado, ou de outro sujeito da Administração. 
Pública, nas funções da vida social, convertendo-se o Estado 
em produtor, comerciante, transportador de bens, etc " ( 62 ).
O certo ê que o Estado passou a ter 
uma sobrecarga de novas tarefas, a exigir a adaptação dos õr 
gaos da administraçao ou a criaçao de outras entidades oara o 
cumprimento de suas atividades sempre crescentes.
Diante dessa circunstância surge a 
explicação do desenvolvimento da administração que, segundo 
THEMISTOCLES BRANDAO CAVALCANTI "consiste em atribuir-se perso 
nalidade jurídica a certos serviços, desintegrando-se parcial­
mente da dependência do Estado, que conserva sobre eles apenas 
uma vigilância e um controle cuja medida varia de acordo com 
a lei institucional de cada uma dessas entidades" ( 63 ) .
( 6 2  ) COTRIN NETO, A.B.- Autarquias e Empresas Públicas. Revis 
ta de Direito Publico,vol.20, 1972, pág. 49.
( 63 ) BRANDÃO, Themistocles Cavalcanti.-Curso de Direito Admi­
nistrativo , Freitas Bastos, 8a.edição,1967,pãg.240.
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No esquema federativo brasileiro , 
além da União, dos Estados-membros e dos Municípios,outras pes 
soas administrativas existem a que se cometem serviços pübli - 
cos importantes, e denominam-se entidades autárquicas.
10.2. As autarquias na administração ita
liana
A experiência administrativa brasi. 
leira, pelo largo emprego que fez da autarquia em seu processo 
de descentralização, não se desviou da tradição e da prática 
incorporadas ao sistema administrativo italiano.
Na Península, autarquias foram cria. 
das, também, para o atendimento das mais variadas finalidades.
RENATO ALESSI, professor de Direi­
to Administrativo da Universidade de Bolonha, em obra largamen 
te difundida em outros países, quando trata dos èntes autârqui 
cos não territoriais, e antes de classificá-los, afirma que 
— a época atual se caracteriza por um progressivo aumento da in­
tervenção do Estado em setores econômicos e sociais, absorven­
do outros objetivos, que hã alguns decênios atrás, eram pura - 
mente privados, fazendo com que um enorme número dessas entida 
desj especialmente de caráter nacional, surgissem na Itália,em 
face dos novos fins de cunho econômico e social que vêm sendo 
confiados ao Estado ( 64 ).
A classificação das autarquias não 
territoriais que esse mesmo autor oferece tem intima vincula - 
ção com o objeto da ação destas.
( 64 ) ALESSI, Renato.- Instituciones de Derechó Administrativo, 
Tomo I, Bosch, Casa Editorial, Barcelona, 197 0,pãg. 1 53.
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Tendo por_base o exame das entida­
des autárquicas existentes naquele Estado, apresenta este es - 
...quema: a) Grupo de autarquias que desenvolve fins de previdên 
cia (Instituto de Previdência Social-INPS ; el Instituto Nacio 
nal de Seguro de Acidentes de Trabajo-INAIL; el Instituto Na - 
cional dei Seguro en Enfermedades -INAM; la Obra Nacional de 
Maternidad e Infancia- ONMI; el Ente Nacional de Assistência Y 
Prevision de Empleados dei Estado; el Instituo Nacional de Pre 
visiõn de Empleados de Entidades Locales-INADEL; el Instituto 
Nacional de Seguros-INA); b) autarquias que desenvolvem finali­
dades genericamente assistenciais em relação a determinadas ca 
tegorias de assistidos (obra nacional de combatientes;obra na­
cional para la protectiõn a los inválidos de guerra; obra na — 
cional para los huêrfanos de guerra; c) entidades que desenvol 
vem funções econômicas, e que podem prosseguir finalidades cre 
diticias (Banco dei Italia etc.); finalidades industriais(Ins- 
tituto para la reconstrución industrialé ; ente nacional meta 
no, empresa de carbones italianos, empresa de lignitos italia­
nos, empresa de azufres italianos); finalidades relacionadas 
com a agricultura, entre as quais os numerosos consórcios de 
saneamento de terras, irrigações, repovoamento, etc.; as diver 
sas entidades criadas para a reforma agrária; e finalidades re 
lacionadas com o controle de câmbios com o exterior (Instituto 
nacional de comércio exterior e a oficina de câmbios); d) enti 
dades de fins culturais (Universidad libre e institutos para 
intercâmbios culturales) ( 65 )
„ 10.3. Síntese evolutiva da Administra - 
ção Pública
. A evolução da Administração Públi­
ca brasileira, até o inicio da terceira década deste século , 
em termos de organização, foi assim delineada, em trabalho pu-
( 65 ) ALESSIy Renato.- Op. cit. pág. 154/155.
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blicado pela Fundação IBGE, sob o titulo "A REFORMA ADMINISTRA 
TIVA EM MARCHA", que contém a síntese dos trabalhos realizados' 
pelo Escritório da Reforma Administrativa do então Ministério 
do Planejamento e Coordenação Geral':
"A partir de 18 08, com a chegada 
ao Brasil, da família real, para aqui se transferiu a sede do 
Governo português, visto da qualidade de Príncipe Regente de 
D. João VI.
A administração pública, desde en 
tão, tem tido por base os Ministérios, constituindo-se em
"grandes unidades administrativas do Poder Executivo".
Não havendo nenhum esforço para 
organizar a administração, â medida que surgiam novas entida - 
des do Estado em relação à comunidade, criavam-se ministérios, 
como aconteceu com os do Trabalho, Indústria e Comércio, Educa 
çao e Saúde e Aeronáutica e, mais tarde, o de Minas e Energia.
Com o advento da República surgiu 
o primeiro esboço de organização administrativa, através da 
Lei 23, de 30 de outubro de 1891, que procurou ordenar a admi­
nistração.
Modificações de maior profundida­
de na administração federal somente ocorreram depois do Movi - 
mento de 1930, quando foram criadas várias Autarquias, Socieda 
des de Economia Mista, Fundações, Institutos de Previdência e 
vários Conselhos Nacionais" ( 6 6  ).
Tanto isso corresponde à verdade 
que, apenas para exemplificar, foram criadas as seguintes au -
( 66 J A REFORMA ADMINISTRATIVA EM MARCHA, edição do Escrito - 
rio da Reforma Administrativa do Ministério do Ria-, 
nejamento eCoordenação Geral,- pág. 9.
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tarquias, nesse período: a) Instituto do AçÚcar e do Ãlcool(de 
ereto 22.789, de 19 de julho de 1933); b) Administração do Por 
to do Rio de Janeiro e Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística Jdecreto n9 24.188, de 3/5/34 e 24.609, de 6/7/34 
respectivamente). A administração do Porto do Rio de Janeiro 
passou a ter caráter autônomo pela Lei 190, de 16/1/36; c)Ser­
viços de Navegação da Amazônia e de Administração do Porto do 
Pará (decreto-lei 2.154, de 27/4/40); d) Instituto Nacional do 
Sal (decreto-lei n9 2300, de 10/6/40); e) Estrada de Ferro Cen 
trai do Brasil (decreto-lei n9 3.124,de 19/3/41); f) Instituto 
Nacional do Pinho (decreto-lei n9 3.124, de 19/3/41); g) Estra 
da de Ferro Noroeste do Brasil (decreto-lei n9 4.17 6, de 13/3/
42); h) Rede Viação Paranã-Santa Catarina (25-9-42); i) Insti­
tuto Nacional d o Mate (decreto n9 10.755, de 30.10.42); j) Or­
dem dos Advogados do Brasil (decreto 19.408, de 18/11/30, art. 
17).
10•4 • Origem da autarquia no Brasil
Embora sem um delineamento preciso, 
em termos jurídicos, pode-se dizer que, embrionariamente, as 
autarquias, no Brasil, remontam ao século passado, através das 
Caixas Oficiais, como as primeiras Caixas Econômicas de que 
se tem noticia, com personalidade jurídica de direito público.
Criadas pela lei de 22 de agosto de 
1860, as Caixas Econômicas oficiais passaram a desenvolver-se, 
facultada a existência de caixas econômicas particulares, como 
anota THEMISTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI ( 67 ) , como um antece - 
dente, em continuo processo de aperfeiçoamento, dos atuais es­
tabelecimentos de crédito no gênero. '
( 67 ) CAVALCANTI, Themis tooles Brandão. - Tratado de Direito Ad 
ministrativo, vol. II, Livraria Freitas Bastos S.A.,
• . 1960, pág. 27 4.
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Em 1923, pela Lei n? 4 .68 2, de 24 
de janeiro, surgiram as. Caixas de Aposentadoria e Pensões, co­
mo instrumentos de que se valia o Estado para "atender â apo - 
sentadOria dos empregados das estradas de ferro existentes no 
pais, qualquer que fosse a natureza do serviço e a forma de 
remuneração" ( 68 ).
Este último diploma foi, mais tar­
de, reformado pela lei 5.109, de 20 de dezembro dé 1926, obje­
tivando abranger um maior número de empresas, associações,fun­
cionários e empregados.
Mas como acentua JOSÊ CRETELLA JÚ­
NIOR, "por volta de 1930, sob a nítida influência da doutrina 
italiana, voltam-se as atenções dos publicistas brasileiros pa 
ra um novo instituto que, desde o inicio, suscita continuas re 
ferências, quer nos compêndios de caráter geral, quer em mono- 
. grafias especializadas, as autarquias administrativas" (69).
Como se terá oportunidade, ma is adjL 
ante, de demonstrar, nos anos trinta está o marco inicial do 
surgimento e desenvolvimento das autarquias no Brasil,como for 
— ma de descentralização da Administração Pública:
10.5. O conceito de autarquia perante a 
lei
Apesar da consagração do uso da 
instituição autárquica, no âmbito federal, somente em 1967,com 
a lei de reforma administrativa da União, a conceituação de au 
tarquia veio mais aperfeiçoada.
( 68 ) CAVALCANTI, Themistocles Brandão-. -Op .cit.supra, pãg. 241. 
( 69 )- CRETELLA JÚNIOR, José.- Curso de direito Administrativo,
.. Forense, São Paulo-Rio, 1971, pãg. 43.
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O decreto-lei n9 6.016, de 22 de no 
vembro de 19 43, que além de outras providências dispunha sobre 
a imunidade dos bens, rendas e serviços das autarquias, foi a 
primeiro diploma a ensaiar um conceito de autarquia, quando es­
tabelece no art. 29: "Considera-se autarquia, para efeito deste 
decreto-lei, o serviço estatal descentralizado, com personalida 
de de direito público, explicita ou implicitamente reconhecida 
por lei".
Posteriormente, pela Lei n9 830, de 
23 de setembro de 194 9, que reorganizou o Tribunal de Contas da 
União, passaram a ser consideradas entidades autárquicas o ser­
viço estatal descentralizado com personalidade jurídica custea­
do mediante orçamento próprio, independente do orçamento geral; 
e as demais pessoas jurídicas especialmente instituídas por lei 
para execução de serviços de interesse público ou social,custea 
dos por tributos de qualquer natureza ou por outros recursos 
oriundos do Tesouro (art. 139).
Por último, o decreto-lei 200/67 , 
no art. 59, I, formula o conceito de autarquia, determinando a 
sua área de atuação.
10.6. Função do ente autárquico
A delimitação ou a indicação da 
função do ente autárquico, entre nós, era imprecisa, fugidia , 
controvertida e bastante imperfeita, em façe da construção dou 
trinária e da prática administrativa.
Pessoa jurídica de direito público, 
que corresponde a um desmembramento da Administração Pública , 
como longa-manus do Estado, ligando-se a este, em termos de 
fins e de adoção de um mesmo regime, que é o de direito público, 
necessário se torna indicar as atividades que lhes podem ser
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próprias, com o Único objetivo de uma destinação juridicamente 
perfeita.
JOSÈ CRETELLA JÚNIOR, a esse respei— 
to, quando trata da diferença entre autonomia e autarquia cir - 
cunscreve-a. sede de atuação desta ao desdobramento de uma ati - 
vidade administrativa, que tem a mesma natureza e os mesmos e - 
feitos da administração pública do Estado (70); para HELY LOPES 
MEIRELLES, a autarquia que não age por delegação, mas por direi 
to propno e com autoridade pública, na medida do jus imperii 
deve desempenhar atribuições públicas específicas (71); HENRI - 
QUE DE CARVALHO SIMAS coloca entre as características das autar 
quias no Direito Administrativo Brasileiro a realização de fjj^  
de interesse publico, pelo desempenho de serviços públicos. de 
forma descentralizada (72); segundo HOMERO SENNA e CLÕVIS ZOBA- 
RAN MONTEIRO, sao as autarquias instrumentos do Estado na ordem 
economica e social, criadas para a realização de serviços publi 
cos de natureza industrial; o incentivo e o controle da produ - 
Ça° de artigos considerados essenciais à economia nacional d i s ­
tribuição de credito, previdência e assistência social; fiscali 
zação do exércici» de profissões liberais e ensino universitário 
(73); CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO entende que a autarquia 
de caráter auxiliar, instrumental da Administração, a margem de 
sua linha hierarquica, é técnica adotada pelo Estado para a 
prestação de serviços administrativos (74).
Essa diferenciada posição dos auto - 
res em relação ã específica área de sua atuação sem uma segura 
predeterminaçao de seu correspondente setor, resulta mais do 
diagnostico da realidade funcional das autarquias existentes, o 
que não. permitiu o encontro de opiniões doutrinárias.
( 70 ) CRETELLA JÚNIOR, Jose.-Tratado de Direito Administrativo 
VoL. VII,Autarquias Administrativas, Companhia"Editora 
Forense,Rio/S.Paulo, 1970,pãg.15.
( 71 ) -MEIRELLES^, He ly Lopes .-Direito Administrativo Brasileiro 
2 8 l % I84VZSta d0S Tvibunais Ltda>>S.Paulo} 1966, pàgs.
( 7 2 ) SIMAS} Henrique de Carvalho.-Op.cit.pãg.265\
( 73 ) . SENNA, Homero e _ MONTEIRO, Clòvis Z.obaram.-FundaçSes no Di-
Adm '^nts traçao,Fundação C-etÜlTÔ Varqas,1970 
pag.12. J
( ?.4 ) BANDEIRA DE MELLO,Celso Antonio.- Op.cit. pãg. 63.
Execução de atividade administrativa,de 
serviços públicos, de serviços públicos de natureza industrial, 
assistencial, previdenciãria, social, crediticia e profissional, 
de serviços administrativos, tudo, entretanto, hoje, por força 
do art. 59,1, do Decreto-Lei n9 200/67, resume-se nesta afirma- 
Çao: a autarquia deve exercer atividades típicas da administra— 
ção pública".
; E o que se entende por atividades típi­
cas da administração pública ?
O autor já citado, CELSO ANTÔNIO BANDEI 
RA DE MELLO, a esse respeito assim se manifesta: "Sobremais, a 
mençao a atividades típicas da administração pública ê recurso 
insuficiente para individualizá-la juridicamente, pois o Estado 
pode também criar sociedades de economia mista ou empresas pú — 
blicas para prestação de serviços públicos que sao, por excelên 
cia, atividades típicas da administração pública" (75).
Vê-se, portanto, que atividades típicas 
da administraçao correspondem ao conceito de serviços públicos, 
os quais, em sentido lato, compreendem os serviços propriamente 
ditos e os serviços de utilidade pública, caracterizando-se os 
primeiros pela essencialidade e os outros pela simples necessi­
dade ou conveniência.
Assim, os serviços a que se reconhece a 
essencialidade para a sobrevivência de uma sociedade politica - 
mente organizada, prestados diretamente pela Administração,como 
privativos do Poder Público,são denominados serviços públicos.
A atividade do Estado, de outra parte , 
para que tenha essa característica deve compor-se de dois ele - 
mentos: a prestaçao de uma comodidade ou utilidade fruível pela 
comunidade e o regime de direito público, caracterizando a su 
premacia do interesse público.
- "Em síntese, a" vontade estatal de subme­
ter determinada atividade âs normas que regem os serviços essen 
ciais, ê que caracterizam e definem o serviço público.
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( 75 ) BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio.- Op. cit. pãg. 78.
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Não ê sem razão que a Constituição Fe 
deral já cuida de trazer para essa esfera algumas atividades 
que menciona como próprias e cujo desempenho só pode ser leva­
do a efeito por órgãos inseridos na estrutura burocrática,quais 
sejam, a previdência social e o seguro acidente, exemplificati 
vãmente.
Já os serviços de utilidade pública , 
são aqueles que, segundo HELY LOPES MEIRELLES, a administração, 
reconhecendo a sua conveniência (não essenciãlidade nem neces­
sidade) para os componentes da coletividade, pode prestá-los di_ 
retamente ou outorgar a sua realização a terceiros,pessoas fí­
sicas ou jurídicas, apenas sob orientação, fiscalização e con­
trole, como são exemplos atuais os serviços de transportes co-. 
letivos e energia elétrica.
São serviços no desempenho dos quais 
não existe para o Estado o alto sentido de segurança que impli^ 
caria na realização sob as normas de direito público.
Por mero motivo de conveniência, pode 
ria o Estado prestá-los diretamente, mas de forma descentrali­
zada. Uma pura questão de técnica ou de especialização das fun 
ções administrativas.Aqui pode o Estado servir-se da Autarquia, 
se entender que deva exercer direta e imediata vigilância.
As demais atividades de utilidade pú - 
blica, de acordo com processo seletivo que julgar conveniente , 
podem ser entregues â entidades regidas pelas normas de direito 
privado, dando robustez ã empresa pública e âs fundações e, num■ 
grau mais extremado, às-sociedades de economia mista.
Pode-se assim afirmar que o serviço que 
não se integre num sistema jurídico informado por preceitos de 
direito público e não se revista da essenciãlidade' para a sobre 
vivência do próprio Estado, não deve ser entregue à-Autarquia , 
como ocorria anteriormente ao Decreto-Lei 200/67.
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Com a restrição legal ou a indicação da. 
sede de atuação das autarquias, pelo decreto-lei 200/67,muitas 
dessas entidades estão sendo transformadas em sociedades de 
economia mista ou empresas públicas, não só no âmbito da União, 
como dos Èstados-membros.
Como exemplo dessa afirmação, pode-se 
citar o caso da Caixa Econômica Federal, do Loyde Brasileiro , 
do Banco Nacional de Habitação, que de autarquias,foram trans­
formados em empresas públicas.
Ao se dar cumprimento cabal âs disposi 
ções do art. 59, I, do Decreto-Lei.200, para cingir-se a autar 
quia à área de sua especifica destinação legal, a Administra - 
Çao Publica, se colocará perante o fenômeno da retração dessa 
instituição.
10.7. A reforma administrativa operada pelo 
pelo Decreto-Lei 200/67
O diploma legal que, em 1967, estabele 
ceu as diretrizes básicas para a Reforma Administrativa,no pla­
no federal, e que serviram de modelo aos Estados-membros e Muni 
cipios, no que tange ao sistema de organização da Administra­
ção Pública em cada um desses aparelhamentos, na expressão de 
CRETELLA JÚNIOR, enquadrando a autarquia entre as entidades da 
Administraçao Indireta, ofereceu, no art. 59, I, o seu conceito, 
pondo à margem em parte as vacilações jurisprudenciais e doutri 
nãrias que assediavam a área do direito administrativo, no Bra-. 
sil .
■ ; - ; : - X - Ficou definitivamente decidido que ' a
autarquia deve ser criada para executar atividades que sejam 
próprias da administração.
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, O conceito legal de autarquia tem sido ,
entretanto, censurado pelos administrativistas, como o faz CEL 
so-ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO: "Trata-se de definição muito im­
própria, perfeitamente incapaz de individualizar o objeto defi 
nido. Seu principal e imperdoável defeito foi o de ter omitido 
a característica central básica, fundamental, da autarquia:ser 
pessoa de direito público”. E em nota de roda-pê, ainda acres­
centa: 'Esta insuficiência da definição retira-lhe qualquer 
préstimo jurídico. A noção formulada pela legislação federal po 
deria eventualmente interessar um estudioso de ciência da Admi 
nistração. Resulta de uma perspectiva extrajurídica" (7 6)
Esse lapso do legislador ê observado , 
também por COTRIM NETTO, ao asseverar: "A autoria da redação 
deste preceito legal ê do antigo Ministro da Justiça do Presi­
dente Castelo Branco, o Dr. Carlos Medeiros da Silva, um dos 
principais responãveis pelas vigentes instituições jurídicas da 
área do direito administrativo, no Brasil contemporâneo: a úni 
ca restrição que ousamos fazer, a quanto nessa redação se con­
tém, ê no pertinente à omissão de referência â natureza da per 
sonalidade jurídica da autarquia. MEDEIROS SILVA explica o fa­
to com a observação de já se haver tornado inquestionável, em 
nosso País, o entendimento de que a autarquia serã sempre enti 
dade administrativa e, como tal, dotada de personalidade jurí­
dica de direito público" (77).
10.8. As várias modalidades de autarquias
Várias tem sido as classificações pro 
postas para as autarquias. Na inexistência de dúvida sobre a 
capacidade jurídica dos Estados-membros e Municípios, quanto à
(■76 ) BANDEIRA DE IcEl LO , Celso AntÔnio. - op. cit.pãg.75. • - 
( 77 ) COTRIM NETTO, A.B.- Autarquias e Empresas Públicas .Revis 
ta de Direito Público, vol. 20, 1972.
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possibilidade de criá-las, para o desempenho descentralizado 
de suas típicas atividades administrativas, dentro das três 
ordens existentes na federação brasileira, diz-se que as au­
tarquias podem ser federais, estaduais e municipais,
Mas as autarquias podem ser subdivi­
didas em administrativas e territoriais ou geográficas, de 
que exemplo dessas últimas são, no Brasil, apenas os Territó 
rios.
As autarquias administrativas ou
institucionais, ou simplesmente autarquias, cujo conceito vem 
estabelecido no.Decreto-Lei 200/67, de acordo com as finali­
dades que perseguem,' podem ser diversamente classificadas.
A classificação mais corrente, entre 
tanto, ê a seguinte: a) autarquias econômicas; b) autarquias 
de crédito;' c) autarquias industriais; d) autarquias de as - 
sistência e previdência; e) autarquias profissionais ou cor­
porativas e f) autarquias educacionais ou culturais.
As autarquias econômicas destinam-se 
ao controle, incentivo e fiscalização da produção, transfor­
mação, circulação e consumo de certos produtos ou bens;as au­
tarquias de crédito voltam-se âs operações de crédito; as au­
tarquias industriais tem por finalidade a execução de servi­
ços públicos de natureza industrial; as autarquias de assis­
tência e previdência dirigem-se ao ampâro e à assistência ao 
trabalhador; as autarquias profissionais ou corporativas vi­
sara ã organização, controle e fiscalização de atividades pro 
fissionais; e as autarquias educacionais ou culturais, bus - 
cam promover o ensino, a educação, a cultura e a pesquisa , 
nas mais variadas áreas do conhecimento humano.
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_ 10.9. Autarquias brasileiras segundo a
área de vinculação e suas fina - 
. ■ lidades . - . : •
As autarquias existentes, no Bra 
sil, segundo a área de vinculação e suas finalidades, são as 
seguintes:
1 - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA AGRICUL 
TURA
a) “ INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 
E REFORMA AGRÁRIA (INCRA) .- Criado pelo Decreto-Lei n9 1.110 , 
de 09,07.1970, que extinguiu o Instituo Brasileiro de Reforma 
Agrária (IBRA), o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrã -
(INDA) e o Grupo Executivo de Reforma Agrária (GERA). Tem 
por finalidade: promover e executar a reforma agrária, visando 
a corrigir a estrutura agrária do país, adequando-a aos interes 
ses do desenvolvimento econômico e social; promover, coordenar, 
controlar e executar a colonizaçao; promover o desenvolvimento 
rural através da coordenaçao, controle e execução, preferenci­
almente, das atividades de cooperativismo, associativismo e 
eletrificação rural (decreto n9 68153 de 01/02/1971, art. 19).
b) - SUPERINTENDÊNCIA 'NACIONAL DO ABAS 
TECIMENTO (SUNAB) .- Criada pela Lei Delegada n9 5, de 26.09. 
1962• Tem por finalidade: dar execução a política nacional de 
abastecimento, formulada pelo Conselho Nacional do Abastecimen 
to - CONAB, no que se refere a alimentos "in natura" e indus - 
trializados, produtos vegetais e animais, assim como bens e 
serviços relativos as atividades da agropecuária e da pesca 
(port. n9 671, de 17/09/1975, art. 19).
c.) ~ SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMEN­
TO DA PESCA (SUDEPE).- Criada pela Lei Delegada n9 10, de 11. 
10.1962. Tem por finalidade: planejar, coordenar e executar
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as atividades relativas ao desenvolvimento da pesca em todo 
território nacional, cabendo-lhe a supervisão,fiscalização e 
controle das atividades ligadas, a pesca e aos recursos pes­
queiros (port, n? 10J5 de 05 . 03 .197 5 ,art. 19).
: - d) - INSTITUTO BRASILEIRO DO DESENVOL­
VIMENTO FLORESTAL (IBDF).-Criado pelo Decreto-Lei n9 289, de 
28.02.1967, que extinguiu, no art. 21, o Departamento de Recur 
sos Naturais Renováveis e o Instituto Nacional do Pinho. Tem 
por finalidade: formular a política florestal, orientar, coor 
denar e executar ou fazer executar a implantação de medidas , 
visando a utilização racional, a proteção e a conservação dos 
recursos naturais renováveis (port. n9 229, de 25.04.1975,art. 
19) .
e) - COMISSÃO DE FINANCIAMENTO DA PRO­
DUÇÃO (CFP).-Criada pelo Decreto-Lei n9 5.212, de 21.01.1943. 
Tem por finalidade: o planejamento e a execução da política 
de garantia de preços mínimos dos produtos resultantes das 
atividades agrícola, pecuária e extrativa, formulada pelo Con 
selho Nacional de Abastecimento - CONAB (decreto n9 77092, de 
28.01.1976, art. 19).
11 “ VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA FA - 
ZENDA:
a) - BANCO CENTRAL DO BRASIL (BCB). - 
Criado pela Lei. n9 4595,- de 31.12.1964, por transformação da 
Superintendência da Moeda e do Crédito. Tem por finalidade: e 
xecutar os serviços do meio circulante; exercer o controle do 
crédito sobre todas as suas formas; efetuar o controle dos ca 
pitais estrangeiros, nos termos da lei; ser depositário das 
reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira; exercer a fis­
calização das instituições financeiras e aplicar as penalida­
des previstas.
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- . ; . . b) - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (CVM)
Criada pela Lei ~ri. 6.'385,-de 07.12.1976. Tem por finalidade: esti- 
^ formaçao. d e . poupanças é a sua aplicaçao em valores • -mo 
biliãrios;^ promover a expansão e. o funcionamento eficiente e 
regular do mercadò de'ações, e estimular as aplicações perma - 
nentes em açoes do capital social de companhias abertas, sob çon 
trole de capitais privados nacionais; assegurar o funcionamen­
to eficiente e regular dos mercados da bolsa e de balcão; pro­
teger os titulares de valores, mobiliários e os investidores do 
mercado contra: a — emissoès irregulares de valores mobiliári— 
.os.; b - atos ilegais de administradores. e acionistas controla­
dores das companhias abertas, ou de administradores de cartei­
ra de valores mobiliários; evitar ou coibir modalidade“ de frau 
de ou manipulação destinadas a criar condições artificiais de 
demanda, oferta õú preço dos valores mobiliários negociados no 
mercado; assegurar o acesso do público a informações sobre os 
valores mobiliários negociados e as companhias que os tenham 
emitido; assegurar a observância de práticas comerciais equita 
tivas no mercado de valores mobiliários; assegurar a observân­
cia, no mercado, das condiçoes de utilizaçao de credito fixa — 
das pelo Conselho Monetário Nacional; exercer as demais ativi­
dades previstas, expressa ou implicitamente, na Lei n? 6385,de 
07 de dezembro de 197 6, na lei de sociedades por ações e de­
mais disposições legais e complementares aplicáveis,desde que 
relacionadas com o mercado de valores mobiliários; cumprir e 
fazer cumprir as deliberações do Conselho Monetário Nacional , 
e exercer as atividades que por este lhe forem delegadas (por­
taria n? 327, de 11.07.1977, art. 39).
- U I  - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DO IN 
-TERIOR:
a) - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI­
MENTO DA REGIÃO SUL (SÜDESUL) .-Criada pélo Decreto-Lei n9 301, " 
de 28 . 02 .19 67 , que extinguiu a Superintendência do Planò de Va­
lorização Econômica da Região da Fronteira SUDOESTE'. Tem por-fi 
na1idade: planejar e promover a execução de desenvolvimento da
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região sul, coordenando e controlando a ação federal nessa re 
gião (portaria n9 1100, de 07.04.1975, art. 19).
' b) - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI - 
MENTO DO NORDESTE (SUDENE).-Criada pela Lei n9 3692, de 15.12. 
1959. Tem por finalidade: estudar e propor diretrizes para o 
desenvolvimento do nordeste; supervisionar, coordenar e con - 
trolar a elaboraçao e execução de projetos a cargo de órgãos 
federais na regiãoe que se relacionem especificamente com o seu 
desenvolvimento; executar, diretamente ou mediante convênio , 
acordo ou contrato, os projetos relativos ao desenvolvimento 
do nordeste que lhe forem atribuídos, nos termos da legisla - 
ção em vigor; coordenar programas de assistência técnica, na­
cional ou estrangeira, no nordeste (decreto n9 47890, de 09. 
03.1960, art. 39).
c) - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI - 
MENTO DO AMAZONAS (SUDAM).-Criada pela Lei n9 5173, de 27.10.
1966, que extinguiu a Superintendência do Plano de Valoriza - 
ção Económica da Amazônia (SPVEA). Tem por finalidade: plane­
jar, promover a execução, coordenar e controlar a ação fede -
- ral, tendo- em vista o desenvolvimento do espaço físico sob 
sua jurisdição (portaria n9 1289, de 08.08.1975, art. 19).
d) - SUPERINTEDÊNCIA DO DESENVOLVIMEN 
TO DA REGIÃO CENTRO-OESTE (SUDECO).- Criada pela Lei n9 5365, 
de 01.12.1967. Tem por finalidade: promover o desenvolvimento 
da região Centro-Oeste (decreto n9 72.777 de 11. 09 .1973 , art .19).
e) - SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA 
DE MANAUS (SUFRAMA).- Criada pelo Decreto-Lei n9 288,de 28.12.
1967. Tem por finalidade: administrar a zona Franca de Manaus 
(portaria n9 62,. de 16.02.1976, art. 19).
f) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS E 
SANEAMENTO (DNOS) .- Criado pelo Decreto-Lei n9 2.367, de 04 . 
07.1940. Tem por finalidade: executar a Política Nacional de 
■Saneamento Geral e Básico, em harmonia com a programação do
Governo (portaria n9 1070, de 10.03.1975, art. 29).
Ill
g) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CON 
-— .TRA .AS SECAS (DNOCS) .- Criado pelo Decreto-Lei n? .8.486 de 
28.12.1945, por transformação da Inspetoria Federai de Obras 
. contra as Secas,; ( IFOCS) .VTem-por .finalidade benef iciament'0 ;de 
.áreas e obras de pfoteção contra secas e inundações; irriga - 
ção; radicação de populações em comunidades de irrigastes ou 
em áreas espec.iais, abrangidas, por seus projetos; outros en - 
cargos que, subsidiariamente, lhe sejam atribuídos pelo Minis 
tério do Interior, no campo do saneamento básico, da assistên 
cia de populações atingidas por calamidades, públicas e da coo 
peração com os municípios (portaria n9 1.110, de 08.04.1975 , 
art'. 39) . :
: • . IV -•VINCULADAS AO MINISTÉRIO DOS TRANS
: PORTES :
a) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS 
DE RODAGEM (DNER).-Criado pela Lei n9 467, de 31.07.1937, que 
transformou em Departamento Nacional de Estradas de Rodagem a 
Comissão de Estradas de Rodagens Federais. Tem por finalidade: 
execução da política nacional de transporte rodoviário,formu­
lada pelo Ministro dos Transportes (portaria n9 36, de 13.01. 
1975, art.' 19) .
b) - SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARI 
. NHA MERCANTE (SUNAMAN) .-Criada pelo Decreto-Lei n9 3.100, de
07 .03.1941. Tem por finalidade : na área e nó interesse da Ma- 
rinha Mercante Nacional: executar a Política Nacional da Ma­
rinha Mercante; participar dos estudos para a formulação da 
Política Nacional da Marinha Mercante; na área e no interesse' 
da navegação nacional: conceder e cancelar autorização para o 
funcionamento de empresas nacionais de navegação interior, de 
cabotagem e longo curso-, organizar o seu- cadastro físico e . f i r 
nanceiro, fixar normas para a padronização dos seus registros 
contábeis, coletar e divulgar os elementos estatísticos da 
sua operação; executar a política nacional relacionada com a 
concessão e cancelamento de linhas de navegação interior, de
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cabotagem e de longo curso, e autorizar a realização de via­
gens extraordinárias para portos nacionais e estrangeiros;es 
tabelecer condições para a posse e ô exercício de quaisguer 
cargos de administração de empresas de navegação públicas ou 
privadas,^assim como para o exercício de quaisquer funções 
em órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, segundo normas 
que venham a ser baixadas pela Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante; gerir os recursos públicos destinados ao 
financiamento dos investimentos da armação nacional, opinar 
sobre a transferência de recursos pelas empresas de navegação 
para investimentos no exterior e propor a subvenção dos ser­
viços de navegação nacional, quando necessários; fixar os te 
tos tarifários para a navegação mercante, interior e de cabo 
tagem, e coordenar a participação das empresas nacionais nas 
conferências internacionais de frete; fixar os percentuais de 
aumento ou reajustamento salarial para os trabalhos das cate 
gorias de operadores de carga e descarga, vigias portuários 
e demais trabalhadores da orla marítima, ouvido, previamente,
o Conselho Nacional da Política Salarial, de acordo com a 
Lei n? 5.617, de 15 de outubro de 197 0; fixar os termos de 
trabalhadores das categorias de operadores de carga e descar 
gas e vigias portuários;, participar de convenções internacio 
nais de transportes e direito marítimo, executar e controlar 
os atos decorrentes dos acordos firmados pelo Brasil, na área 
de sua competência; autorizar a venda de embarcações nacio - 
nais empregadas na navegação interior, de cabotagem e de lon 
go curso; autorizar o afretamento de embarcações por empre 
sas nacionais de navegação; promover a fusão ou a incorpora­
ção de empresas de navegação, quando necessário à obtenção 
de economia de escala; na área e no interesse da construçãoe 
da reparação naval nacional: elaborar programas de constru - 
ção naval, apresentando os projetos de encomendas globais , 
com discriminação dos recursos do programa geral.destinados 
para cada ano; disciplinar, administrar e fiscalizar a con - 
cessão de empréstimos, com recursos públicos, para a aquisi­
ção de navios pela armação nacional e para os compradores da 
Jprodução dos estaleiros nacionais de acordo com as normas bai
xadas pelo conselho Monetário Nacional; promover, nos merca­
dos internos e externos de capitais, com a participação do 
Banco Central do Brasil, as negociações relacionadas com as 
operações de financiamento dos programas de construção naval, 
observada a preservação do valor real dos recursos destina - 
dos a esses programas; estabelecer critérios com o objetivo 
de determinar o valor do ressarcimento, a ser pago pelo Tesou 
ro Nacional, pelo excedente do custo da produção nacional 
para construção naval; apresentar a estrutura de custos dos 
navios e a relação dos componentes, com suas especificações e 
preços unitários; formular a indicação preliminar do exame 
da similaridade nacional dos principais componentes dos pro­
jetos de construção naval; fiscalizar e controlar, junto aos 
estaleiros a execução dos contratos de construção naval; au­
torizar, previamente, o reparo no exterior de embarcações de 
propriedades de empresas estatais ou de economia mista (por­
taria n? 939, de 16.09.1975, art. 19).
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v - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DAS MINAS E 
ENERGIA
a) “ COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 
(CNEM).- Criada pela Lei n9 4.118, de 27.08.1962. Tem por fi- 
na_lidade: exercer o monopólio de que trata o artigo 19,da Lei 
n9 4.118, de 27 de agosto de 1962, com as alterações constan­
tes da Lei n9 6.180, de 16 de dezembro de 1974,como órgão su­
perior de orientação, planejamento, supervisão, fiscalização 
e de pesquisa cientifica (portaria n9 419, de 08.04.1975,art. 
i9) . -
VI - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA INDÚS­
TRIA E DO COMÉRCIO:
a ) - INSTITUTO DQ ACÚCAR E DO ÃLCOOL r(IAA) 
Criado pelo Decreto n9 22.789, de 01.06.1933.Tem por finalida­
de: executar a política agroindustrial açucareirà do Brasil (por 
taria n9 129, de 24.06.75, art. 19). -
114
b) - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVA­
DOS (SUSEP) .-Criada pelo Decreto-Lei n? 73, de 21.11.1966.Tem 
por finalidade: exercer a fiscalização das atividades de que 
tratam os Decretos-Lei n9 73, de 21 de 1966 e 261j de 28 de 
fevereiro de 1967 (portaria n? 152, de 22.05.1974,art. 1 9).
. ' c) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA , 
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL (INMETRO).-Criado pela 
Lei n9 5.966, de 11.12.1973. Tem por finalidade: execução, em 
todo território nacional, da política de metrologia legal,ci- 
entifica e industrial, de normaliação industrial e de certifi 
cação de qualidade de produtos industriais, de acordo com as 
normas baixadas pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normali 
zação e Qualidade Industrial (CONMETRO) (decreto n9 79.206,de 
04.02.1977, art. 19).
d) - INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÊ (IBC) 
Criado pela Lei n9 1.779,de 22.12.1952. Tem por finalidade: e 
xecutar a política cafeeira nacional (portaria n9 84 de 26.03. 
1976, art. 19).
e) - INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL (INPI).Criado pela Lei n9 5.648, de 11.12.1970.Tem 
Por finalidade: executar, no âmbito nacional, as normas que re 
guiam a propriedade industrial, tendo em vista à sua função 
social, econômica, jurídica e técnica (decreto n9 77.483, de 
23.04.1976, art. 19).
f) - SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA 
(SUDHEVEA) .- Criada pela Lei n9 5.227, de 18.01.1967.Tem por 
finalidade: executar a política econômica da borracha, em to­
do o território nacional,. conforme disposto na legislação per 
tinente (portaria n9 100, de 20.04.1976, art.19).
: VII - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA EDU­
CAÇÃO E CULTURA:
a) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO (FNDE).- Criado pela Lei n9 5.537, de 21.11.1968,
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o Instituto Nacional de Desenvolvimento da Educação e Pesqui­
sa (INDEP). Decreto-Lei n? 872, de 15.09.1969, cria o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, por transformação do 
Instituto Nacional de Desenvolvimento da Educação e Pesquisa. 
Tem por finalidade; captar recursos financeiros e canaliza - 
los para o financiamento de projetos educacionais e culturais, 
notadamente nas áreas de ensino, pesquisa, planejamento,curri 
culos, alimentação e material escolar e bolsas de estudo, ob­
servadas as diretrizes do planejamento nacional da educação 
(portaria n9 299, de 11.05.76, art. 19).
b) - COLÉGIO D.PEDRO II.- Transfor 
mado em Autarquia pelo Decreto-Lei n9 245, de 28.02.1967. Tem 
por finalidade: constituir campo de experiências pedagógicas; 
ministrar ensino secundário e promover a formação intelectual, 
moral e cívica dos adolescentes (decreto n9 63.071, de 05.08. 
19 68, art. 29).
C) - INSTITUTO JOAQUIM NABUCQ DE 
PESQUISAS SOCIAIS (IJNPS).- Portaria n9 310, de 31.05.74,apro 
va o Regimento Interno do Instituto Joaquim Nabuco de Pesqui­
sas Sociais. Tem por finalidade: estudar os problemas sociais 
relacionados direta ou indiretamente com a melhoria das condi 
ções de vida do trabalho brasileiro, inclusive do pequeno la­
vrador das regiões agrárias do norte-nordeste, assim definidas 
as áreas de agricultura que se estendem da Bahia a Amazônia ; 
colaborar nos estudos de qualquer outro problemas social nor­
destino ou norte-brasileiro ou dele participar, desde que essa 
atividade não prejudique a referida no item anterior; contribu 
ir para o desenvolvimento das ciências e das técnicas em pes — 
quisa social através de-congressos, excursões,conferências e 
cursos devendo estes, sempre que possível, serem organizados an 
torno da execução de trabalhos dé campo;' realizar atividades em 
colaboração com universidades, agências de desenvolvimento, go 
vernos estaduais e municipais, entidades congêneres e outras 
entidades públicas ou privadas, para o estudo científico, prin 
cipalmente através de pesquisa de campo dos problemas rurais
das regiões do norte-nordeste; servir de centro de treinamen­
to : de .técnicas em pesquisa social para estudantes e pós-gra­
duados de universidades e escolas superiores,especialmente as 
situadas, no norte e no nordeste do Brasil, acolhendo também 
estudantes-pós-graduados estrangeiros, depois de aprovados 
seus planos de estudo no instituto; divulgar o resultado dos 
seus trabalhos, publicando monografias, separatas, ensaios e 
estudos de autoria, dos componentes dos seus diversos setores 
técnicos ou de especialistas nacionais e estrangeiros (porta­
ria n? 310, de 31.05.1974 , art. 19).
Vinculam-se, ainda, ao Ministério da 
Educação e Cultura, como órgãos ligados à ãrea do ensino, as 
seguintes entidades de natureza autárquicar Centro de Educa - 
ção e Tecnologia da Bahià, criado pela Lei n9 6,344, de 06.07. 
1976; Universidade Federal do Pará (UFPA), criada em 02.07.57; 
Universidade Federal do Ceará (UFC), criada em 16.12.1974;Uni 
versidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), criada em 25. 
06.1958; Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), criada em 
11.08.1946; Universidade Federal da Paraíba (UFPB), criada em 
13.12.1960; Universidade Federal de Alagoas (UFAL), criada em 
25.01.1961; Universidade Federal da Bahia (UFBA),criada em 08. 
04.1946; Universidade Federal de Goiás (UFGO), criada em 14. 
02.1960; Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG),criada en 
07.09.1927; Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) , criada 
em 23.12.1960; Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) , 
criada em 30.01.1961; Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), criada em 07.09.1920; Universidade Federal Fluminense 
(UFF), criada em 11.11.1960; Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) , criada em 19.12.1962; Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), criada em 11.02.1962; Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) ; Universidade Federal .de Santa Ma 
ria (UFSM) , criada em 18.03,1961; Universidade Federal Rural ; 
do Rio de Janeiro (UFRRJ), criada em 30.12.1943; Escola Têcni 
ca Federal do Piauí (o decreto n9 75.079, de 12.12 .1974, art.l9} . 
estabelece a estrutura básica das Escolas Federais do MEC); Esco 
la.Técnica Federal do Amazonas/(decreto n9-75.079>- de 12.12.
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1974; Escola Técnica Federal do Pará, decreto n? 75.079, de 
'12.12 .1974 Escola-Técnica'Federal do Ceará, decreto n<?
75.079, de 12.12.1974; Escola Técnica Federal do Rio Grande 
do Norte, decreto n9 75.079, de 12.12.1974; Escola Técnica 
Federal de Pernambuco, decreto n? 75.079, de 12.12.1974; Es­
cola Técnica Federal da Paraíba, decreto n9 75.079, de 12.12. 
:1974; Escola Técnica Federal de Alagoas, decreto n9. 7 5.079,de 
12.12.197 4; Escola Técnica Federal de Sergipe, decreto n9
75.079, de 12.12.1974; Escola Técnica Federal da Bahia, de - 
ereto n9 75.079, de 12.12.1974; Escola Técnica Federal de Mi 
nas'"Gerais, decreto n'9 75.07 9,~d‘e 12.12.197 4; Escola Técnica 
Federal de-Ouro Preto, decreto n9 75.07 9, de 12.12.197 4; Es­
cola Técnica Federal 'do Espírito Santo, decreto n9 7 5.07 9, de 
12.12.1974; Escola Técnica Federal Celso Suckowda Fonseca , 
decreto n9 75.079, de .12.12.1974; Escola Técnica Federal de 
Ouímica do Estado do Rio de Janeiro, decreto n975.079 de 12.12. 
1974; Escola Técnica Federal de Goiás, decreto n9 75.079, de 
12.12.1974; Escola Técnica Federal do Mato Grosso, decreto n9 
75.079del2.12.197 4 ; Escola Técnica Federal de São Paulo, de - 
ereto n9 75.079, de 12.12.1974; Escola Técnica Federal do Pa 
ranã, decreto n9 75.079, de 12.12.1974; Escola Técnica Fede­
ral de Santa Catarina, decreto n9 75.079, de 12.12.1974; Es­
cola Técnica de Pelotas, decreto n9 75.079, de 12.12.1974;Fa 
culdade de Ciências Agrárias do Pará (FCAP), criada em 17.04. 
1951; Éscola Superior de Agricultura de Mossorõ, criada em 
01.03 .1968; Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro (FMTM), 
criada em 01.04.1954; Faculdade Federal de Odontologia de Dia 
mantina (FFOD), criada em 05.05.1954; Escola de Farmácia e 
Odontologia de Alfenas (EFOA), criada em 03.04.1914; Escola 
Federal de Engenharia de Itajubã- . (EFEI) , criada em. 03.03.54; 
Escola Superior de : Agri-cultura de Lavras (ESAL) , criada em 
16.08.1908; Escola Paulista de Medicina (EPM), criada em 01 . 
06.1933.
VIII - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DE PREVI­
DÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
■ ' Das autarquias vinculadas ao Minis^
tério de Previdência e Assistência Social, em razão da refor-
ma processada na ãrea previdenciãria, destinada a beneficiar 
camada ..da sociedade: brasileira, a unica.que perma 
neceu, restringindo o seu campo de atuação, foi o Instituto 
Nacional de Previdência Social - INPS. .
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Foram extintos o Instituto de Previ­
dência e Assistência aos Serviidores do Estado - IPASE,o Ser- 
viço de Assistência e Seguro Social dos Economiârios - SASSE 
e o Fundo de Assistência ao Trabalho Rural - FUNRURAL.
O primeiro foi criado pela Lei . n9 
288, de 23.02.1938, e tinha pòr . finalidade:. realizar o . segu— 
rõ social dos servidores da Uniao, bem como prestar assistên 
çiá mêdico-hõspitalar dentro dos recursos que lhe fossêm- pço 
porciónados pelo Governò da (Jhiaó e realizar outras operações 
necessarias à assistência ecónomica dos segurados (portaria 
n? 3.058 de 18.02.1974, art. 19 parágrafo único).
O Serviço de Assistência e Seguro 
Social dos Economiârios, criado pela Lei n9 3.149,de 21.05 . 
1957, tinha por objetivo: conceder aos seus associados,em ca 
rãter obrigatório, aposentadoria, pensão, auxílios e outros 
benefícios, de conformidade com a legislação própria, apli - 
cando-se subsidiariamente a da previdência social; poderia 
ainda o SASSE conceder outros benefícios facultativos, desti 
nados a complementar ou reforçar a assistência e previdência 
sòcial a seus associados, mediante contribuições complementa 
res (portatia n9 469, de 23.07.1976, art. 19).
E o último, o Fundõ de Assistência 
ao Trabalhador Rural --FUNRURAL, criado pela Lei n9 4..214,de 
02.03.1963 buscava executar o programa de assistência ao tra 
balhador rural. ,
Atualmente,de acordo com a Lei n9
6.439, de 19 de setembro de 1977, que,ãlêm de outras provi - 
dências, instituiu o Sistema Nacional dê Previdência e Assis
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tência Social - SIMPAS, com a finalidade de integrar as fun­
ções de concessão e manutenção de benefícios e de prestação de 
serviços, de custeio de atividades e programas e de gestão ad­
ministrativa, financeira e patrimonial., atribuídas a entida - 
des diferentes, r .i o u com a extinção das referidas
autarquias, o Instituto Nacional de Assistência Média da Pre­
vidência Social - INAMPS, e o Instituto de Administração Fi - 
nanceira da Previdência e Assistência Social - IAPAS.
Assim, são as seguintes as autarqui­
as vinculadas ao Ministério da Previdência e Assistência Soei 
al:
a) - INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊN­
CIA SOCIAL - (INPS). De acordo com o artigo 59, da Lei n9
6.439, de 19 de setembro de 1977, ao INPS compete conceder e 
manter os benefícios e outras prestações em dinheiro, inclusi 
ve as atualmente a cargo de IPASE e do FUNRURAL, e os servi - 
Ços não redistribuídos por força desta Lei a outra entidade , 
de acordo com os seguintes programas:
I - programas de Previdência Social 
urbana, abrangendo os benefícios e outras prestações em dinhei 
ro e os serviços de assistência complementar, reeducativa e 
de readaptação profissional, inclusive os relativos a aciden­
tes do trabalho, devidos aos trabalhadores urbanos e seus de­
pendentes, e aos servidores públicos federais regidos pela le 
gislação trabalhista, na forma da Lei Orgânica da Previdência 
Social - LOPS (Lei n9 3.807) , de 26 de agosto de 1960 e 
legislação complementar e da Lei n9 6.367 , de 19 de outu 
bro de 1976;
II - programas de Previdência Soci­
al dos servidores do Estado, abrangendo os benefícios em di - 
nheiros devidos aos dependentes dos funcionários públicos ci­
vis filiados ao IPASE, na forma de sua atual legislação;
III - programas de Previdência Social 
rural, abrangendo os benefícios an dinheiro do Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL, e os decorren - 
tes de acidente do trabalho, inclusive a assistência .comple­
mentar, reeduca tiva e de readaptação profissional, devida 
aos trabalhadores rurais.e seus dependentes, na forma da
atual legislação do FUNRURAL (Lei Complementat n9 11 ,de
25 de maio de 1971, e Lei Complementar n° 16 , de 30 de 
outubro de 197 3) e da Lei n? 6.195 , de 19 de dezembro 
de 1974, e ainda os benefícios em dinheiro e os serviços de 
readaptação profissional devidos aos empregadores rurais e 
seus dependentes, na forma da Lei n? 6.260 de 6 de no­
vembro de 197 5;
IV — programa de amparo financeiro a 
idosos e inválidos, abrangendo as prestações em dinheiro de­
vidas na forma da Lei n? 6.17 9 , de 11 de dezembro de
1.974.
b) - INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊN­
CIA MfiDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (INAMPS)- Ao INAMPS compete 
prestar assistência médica, de acordo com os seguintes pro - 
gramas:
I - programas de assistência médica 
aos trabalhadores urbanos, abrangendo os serviços de natureza 
clínica, cirúrgica, farmacêutica e odontolõgica, e a assistên 
cia complementar, devidos aos segurados do atual INPS e res - 
pectivos dependentes, na forma do disposto nos itens I e IV 
do artigo anterior;
"II - programas de assistência médica 
aos servidores do Estado, abrangendo os serviços de natureza 
clinica, cirúrgica e odontolõgica, devidos aos funcionários 
públicos civis da União e de suas autarquias e do Distrito 
Federal, e respectivos dependentes, na forma do disposto no 
Item II do artigo anterior;
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m  “ programas de assistência médica 
aos rurais, abrangendo os serviços de saúde e a assistência 
médica devidos, respectivamente, aos trabalhadores e aos em­
pregadores rurais, na forma do disposto no item III do arti­
go anterior; — -
IV - programas especiais de assistên­
cia medica, abrangendo os serviços médicos atualmente manti­
dos pela Fundação Legião Brasileira de Assistência - LBA e 
os que forem prestados em determinadas regiões à população ca 
rente, seja ou não beneficiária da Previdência Social, medi­
ante convênios com instituições públicas que assegurem ao 
INAMPS os necessários recursos (art. 69).
C) " INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINAN­
CEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL (IAPAS) - Ao(IAPAS) 
compete:
I - promover a arrecadação, fiscaliza 
ção e cobrança das contribuições e demais recursos destinados 
à Previdência e Assistência Social;
II - realizar as aplicações patrimoni­
ais e financeiras aprovadas pela direção do Fundo a que se re 
fere o artigo 19 ;•
III - distribuir âs entidades do SINPAS 
os recursos que lhes forem destinados em conformidade com o 
Plano Plurianual de Custeio do SINPAS, a que se refere o arti 
go 18;
IV - acompanhar a execução orçamentá­
ria e o fluxo de caixa das demais entidades do SINPAS;
V - promover a execução e fiscaliza - 
ção das obras e serviços objeto de programas e projetos apro­
vados pelas entidades do SINPAS (art. 13) .
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10-10- As autarquias no Estado de San­
ta Catarina
São as seguintes as.autarquias, 
no Estado de Santa Catarina, segundo a área de vinculação e 
suas finalidades:
1 “ VINCULADA Ã SECRETARIA DA FAZENDA:
a ) PROGRAMA DE APOIO Ã CAPITALIZAÇÃO 
DE EMPRESAS - PROCAPE. Criada pela Lei nÇ 5.159, de 04.11.75, 
como resultado da extinção do FUNDESC, tem essa autarquia co' ' 
mo^finalidade: adquirir, alienar e Por qualquer forma gravar 
açoes, participações societárias e debêntures conversíveis em 
açoes, de empresas com domicílio tributário no Estado, cujo 
capital votante pertença em sua maioria,.às pessoas físicas 
e ou jurídicas com sede e organizadas no pais; emprestar co- 
laboraçao financeira, mediante participação e ou subsidiamen 
to de encargos, em contratos de financiamento a médio e lon­
go prazos, celebrados entre agências oficiais de crédito e 
empresas que atendam os requisitos anteriores; promover e 
participar, nos termos da lei, de operações de arrendamento 
mercantil; carrear recursos para a capitalização de empresas 
com domicílio tributário no Estado, sediadas e organizadas no 
Pais, notadamente pequenas e médias e aquelas que, de qual - 
quer porte, se destaquem como empresas lideres setoriais ou
regionais; complementar as garantias exigidas pelos agentes
financeiros à empresas catarinenses de pequeno e médio porte; 
e financiar, a fundo perdido ou não, a elaboração de estudos 
setoriais, perfis, programas de industrialização e pesquisas 
econômicas e tecnológicas que interessem ao desenvolvimento 
estadual (art.69).. Como instrumento dessa política de desen­
volvimento do Estado, conta essa entidade autárquica com os 
seguintes recursos, de acordo com o art. 59, da Lei que a 
criou: os provenientes de dotação orçamentária, cujo valor 
anual^não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) da arre- 
cadaçao do imposto sobre operações relativas â circulação de
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mercadorias, menos o produto da arrecadação depositada nos 
termos do art. 39, da Lei n9 4.225, de 18.10.1968; os decor - 
rentes de créditos especiais; os provenientes de retornos,en­
cargos financeiros e outros recebimentos resultantes das apli 
cações que promover; os provenientes de dividendos, lucros e 
bonificações recebidas em função de participação no capital 
de sociedades; os decorrentes de legados e contribuições; os 
resultantes de empréstimos e suprimentos; e outros que lhe fo 
rem legalmente deferidos.
II - VINCULADOS Ã SECRETARIA DE TRANS
PORTES E OBRAS:
a) - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RO­
DAGEM DE SANTA CATARINA - DER/SC. -Autarquia criada pelo De - 
creto-Lei n9 217, de 12 de setembro de 1946, reorganizada pe­
la Lei n9 4.784, de 23 de outubro de 1972, com o seu Regimen­
to aprovado pelo Decreto n9 715, de 21 de maio de 1976. Ê o 
órgão encarregado de executar a política estadual de transpor 
te rodoviário formulada por aquela Secretaria.
b) - DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE EDIFI­
CAÇÕES (DAE).- Criado pela Lei n9 4.547, de 31.12.1970, reor­
ganizado pela Lei n9 4.789, de 31 de outubro de 1972, com o 
seu Regimento aprovado pelo Decreto n? 943, de 24 de junho de 
1976. Tem por finalidade principal planejar, projetar,cons 
truir, ampliar, adaptar,' conservar, direta ou indiretamente , 
os edifícios e obras pertencentes ou utilizados pela Adminis- ■ 
tração Pública Estadual.
- c) - ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE SÃO
FRANCISCO DO SUL - APSFS. - Autarquia criada pela Lei n9l.404, 
de 24 de novembro de 1955, e reorganizada e readaptada pela 
Lei n9 4.371, de 27 de setembro de 1969. Tem como finalidade 
realizar a exploração comercial do Porto de São Francisco do 
Sul.
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III- VINCULADA Ã SECRETARIA DA SAÚDE E
a) - DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE SAOdE PO - 
BLICA ( D A S P ) Criado pela Lei n? 4.547, de 31 de dezembro de 
1970. Compete a essa entidade executar e superintender a poli 
tica de saúde traçada pela Secretaria a que está vinculada.
IV - VINCULADA Ã SECRETARIA DA ADMINIS -
TRAÇÃO E TRABALHO:
a) - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA.- Criado pela Lei n9 3.138, de 11 de dezem- 
b^o de 19 62, tem por finalidade desempenhar atividades rela — 
cionadas com o sistema previdenciãrio dos servidores estadu — 
ais, atuando na área assistencial e da saúde.
V - VINCULADA Ã SECRETARIA DA INDOSTRIA
E COMÉRCIO:
a) - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - JUCESC.- Criada pela Lei n9 4.285, de 7 de abril de 
1969, tem como principais atribuições a execução do registro 
e do comércio e o assentamento dos usos e práticas mercantis.
Possui, ainda o Estado de Santa Catarina 
duas outras autarquias: A Secretaria de Estado dos Negócios do 
Oeste, com sede em Chapecõ, criada pela Lei n9 3.283, de 17 
de agosto de 196 3, e o BRDE - Banco Regional de Desenvolyimen 
to do Extremo Sul, este último de natureza interestadual.
PROMOÇÃO SO C IA L :
1 1 . SOCIEDADE DE ECONOMIA'MISTA
11.1. Considerações gerais. 11.2. 
Origem e desenvolvimento das so - 
ciedades de economia mista. 1 1.3 . 
Criação de sociedade de economia 
mista em âmbito estadual e munici 
pai. 11.4. A sociedade de econo - 
mia mista segundo concepção dou - 
trinaria. 11.5. Definição legal : 
comentário critico.
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11- SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
11.1'. Considerações gerais
Dss tres entidades da administração in 
direta, segundo classificação adotada pelo direito positivo na 
cional, a sociedade de economia mista foi implantada na organi 
zaçao administrativa, como instrumento de descentralização das 
atividades do poder publico, para operar em faixa do setor eco 
nômicoe^de certos serviços públicos, uma dezena de anos após 
â experiência levada a efeito através das autarquias.
Esta pratica, sem o aperfeiçoamento e 
a sistematizaçao dos últimos cinqüenta anos, vem sendo introdu 
zida desde o século XVI e início do século seguinte,oferecendo 
a maioria dos autores como exemplo dessa concepção auxiliar do 
Estado a Companhia das índias Orientais e as conhecidas Compa­
nhias de Lousiana e do Vale do Mississipi.
O seu desenvolvimento encontrou acesso 
facil na Alemanha, logo após a primeira conflagração mundial 
quando o governo daquele país se viu contingenciado a atuar em 
todo os setores da produção, em regime de competição com as. 
próprias empresas industriais de natureza privada, buscando so 
erguer a economia nacional e dar estabilidade institucional e 
social ao seu povo.
Permeáveis, numa primeira etapa, à in­
fluência da doutrina e do direito da península italiana,os pu­
blicistas pátrios importaram a fórmula autárquica para a defla 
gração da técnica descentralizante na administração pública na 
cional, sendo que a sociedade de economia mista, somente mais 
tarde, no início da quarta década deste século, foi assimilada 
pelo Poder Público como outro instrumento destinado à realiza­
ção de múltiplas atividades do Estado.
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Essas entidades evoluiram, em termos de 
concepção, através da construção doutrinária que, no Brasil,se 
refletiu na sua mais recente definição legislativa, de cunho 
marcadamente administrativo.
Os elementos que compõem a estrutura con 
ceitual jurídica da sociedade de economia mista, tal qual a do 
Decreto-Lei 20 0/67, não se faziam presentes nas definições dos 
administrativistas até o advento desse diploma.
No período que se antecedeu â vigência 
do Decreto-Lei 200/67, alterado, porém, na parte referente,tam 
foém, â conceituaçao de sociedade de economia mista pelo Decre­
to-Lei n? 900, de 29 de setembro de 1969, a matéria foi sendo 
sedimentada ao largo de debates doutrinários, quando afloravam 
perquirições acerca de seu conceito, de sua natureza jurídica, 
da participaçao majoritaria ou minoritaria no volume acionário 
por parte do Estado, da área de sua específica atividade, da 
intervenção na ordem econômica, da possibilidade jurídica de 
serem criadas pelos Estados e Municípios da federação, do regi 
me jurídico de seus servidores, da excepcionalidade de prerro 
gativas em relação às sociedades comerciais e mercantis dirigi 
das por particulares, do controle pelo Tribunal de Contas e , 
enfim, a respeito dos resultados que o Estado podçria com ela 
alcançar.
Sob o prisma conceituai, alcançaram os 
autores, como sè poderá inferir das várias definições, que se­
rão a seguir colacionadas, certa uniformidade no tocante aos 
seus pressupostos.
Em parecer da lavra de CARLOS MEDIEROS 
DA SILVA, publicado em 1946, na Revista de Direito Administra­
tivo, versando sobre a distinção entre autarquias administrati 
vas, fundações e sociedades de economia mista, jã ali assenta-
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va que as sociedades de economia mista, como as autarquias , 
'nascem da vontade estatal" (78 )/ decorrendo, por consequên­
cia, de ato legislativo, hoje, um dos requisitos de sua defi­
nição legal. .. ' .
Os ajustes doutrinários foram sendo 
obtidas no decorrer das indagações formuladas sobre essas en­
tidades, construindo-se conceitos que, em termos de elementos 
essenciais, só mais recentemente vieram a compatibilizar-se 
com o do art. 59, III, do Decreto-Lei 900/69.
_ THEMISTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI propu
nha esta definição que, segundo ele, conciliava as tendências 
gerais:"A sociedade de economia mista ê aquela em que se veri 
fica, sob uma estrutura de direito privado, a participação fi 
nanceira de uma pessoa pública e dos particulares, regendo—se 
por normas especiais, e organizada a sua administração,de for 
ma a conciliar os interesses econômicos dos sócios com o in - 
teresse público na constituição do capital da empresa e na 
sua administração" ( 79 ).
HELY LOPES MEIRELLES, antes da vigên­
cia dos referidos diplomas legais conceituava as sociedades de 
economia mista como "pessoas jurídicas de direito privado,com 
participação do Poder Público e de particulares no seu capi - 
tal e na sua administração, para a realização de serviços de 
interesse coletivo. Revestem a forma das empresas particula - 
res; admitem lucros e regem-se pelas normas das sociedades mer 
cantis, se de outro modo não dispuserem as leis que as insti­
tuírem, São, entretanto, espécies de gênero paráestatal, por­
que dependem do Estado para sua organização e ao lado do Esta
( 78 ) SILVA, Carlos Medeiros da,. Revista de Direito Adminis-
- trativo, volume 3, 19 46, pág. 438. .
( 7 9 ) CAVALCANTI, Themistocles Brandão.-Curso de Direito Ad­
ministrativo , Livraria Freitas Bastos S/A,Rio/ São 
Paulo, 1964, pág. 306.
do desempenham as atribuições de interesse público que lhes 
são cometidos" ( 80 ).
. Nos albores dos debates e estudos de 
—  senvolvidos sobre esse ente paraestatal, e bem antes de se 
alcançar um consenso a respeito dos pressupostos básicos ne - 
cessãrios â definição de sociedade de economia mista, dividi­
am se as opinioes em torno de sua natureza, jurídica, se pessoa 
jurídica de direito puolico, se pessoa jurídica de direito pri 
vado, havendo quem entendesse que deveria ser a mesma uma en­
tidade semipública.
Essa questão deixou de ter importância 
pela rápida conclusão subsequente, dentro de uma quase unani­
midade entre os autores, de qüe se tratava, iniludivelmente , 
de pessoa jurídica de direito privado.
Por outra parte, as sociedades de eco 
nomia mista sofreram a seguinte subdivisão, que, ao direito 
positivo, -não se reveste, hoje, de qualquer importância: so - 
ciedades de economia mista majoritarias e sociedades de econo­
mia mista minoritarias. Pela primeira, o Estado deveria ser 
detentor de mais de 50% das açoes, enquanto que, no outro ca­
so, as açoes de propriedade do Estado nao poderiam ser supe­
rior aquele percentual.
Ponto de peculiar interesse, ainda no 
presente, é a delimitação do campo de atividade desse órgão 
da administração indireta, e que será objeto, mais adiante,de
- ^ um exame pormenorizado .
Dois itens devem ser aqui abordados , 
ainda,, a título preambular: as prerrogativas das sociedades de 
economia mista e o seu controle pelo Tribunal de Contas.
( 80 ) MEIRELLES, HeLy Lopes.- Direito Administrativo Brasilei- 
ro_, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo,.1966 , 
pãg.306.
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Com relação ao primeiro, é corrente a 
afirmação de que o Estado ao cooparticipar majoritariamente de 
uma sociedade de economia mista, não transmite a essa pessoa 
de direito privadojas suas prerrogativas de direito público.
A não ser alguns benefícios de ordem le 
gal, ° seu tratamento se equipara ao das sociedades comerciais 
ou mercantis, ajustando-se às normas de direito privado.
Sobre o outro item, a matéria tem sido 
altamente discutida. Depois de trazer a observação colhida em 
estudo procedido por JOSÊ OLIVEIRA MESSINA, Procurador do Tri­
bunal de Contas do Estado de Sao Paulo, que apregoa a fiscali— 
zaçao dessas sociedades, através da adoçao de forma que não 
crie embaraços à ação das mesmas, RUBENS AGUIAR MAGALHÃES ex - 
pende a seguinte opinião: 'Filio—me a corrente do controle das 
contas das entidades componentes da administraçao indireta pe­
los Tribunais de Contas. Assim entendo porque, tanto a empresa 
pública, como a sociedade de economia mista, apenas têm a rou­
pagem de Direito Privado, em decorrência do dinamismo com que 
devem operar, segundo o objeto que se propõe realizar. Mas o 
capital e, na totalidade ou maioria, do Estado, e este tem a 
obrigação indeclinável de prestar conta ao povo, e sô através 
de fiscalização superior e estatal, haveria a esperada e dese­
jada segurança" ( 81) .
11*2. Origem e desenvolvimento das so - 
ciedades de economia mista,
Quando se trata de revolver o pas 
sadò em busca da origem, no pais, das sociedades de economia
( 81 ) MAGALHÃES, Rubens Aguiar.-Panorama da Sociedade de Eco- 
nomia Mista, Revista da Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo, volume, 8, pãg. 134.
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mista, tem-se no século XIX, ou mais precisamente, no período 
do Brasil—Colônia e Brail—Império, através da instituição do 
Banco do Brasil, criado pelo alvará de 12 de outubro de 1808, 
e, depois,--da Lei n? 58, de 8 de outubro de 1833, que insti - 
tuiu o novo Banco do Brasil, a experiência embrionária, em 
nossos sistema administrativo, desse modelo de entidade para- 
estatal.
As sociedades de economia mista, no 
Brasil, segundo a área de vinculação e suas finalidades são as 
seguintes:
i - VINCULADAS a o  m i n i s t é r i o  d a a e r o - 
nÃUTICA - . • ■
a) - EMBRAER - Empresa Brasileira de 
Aeronáutica S/A.- Criada pelo Decreto-Lei n? 770, de 19 de 
agosto de 1969, com sede e foro em São José dos Campos-SP,tem 
Por finalidade promover o desenvolvimento da indústria aero - 
nautica brasileira e atividades correlatas, inclusive proje — 
tar e construir aeronaves e respectivos acessórios, componen­
tes e equipamentos e promover ou executar atividades técnicas 
vinculadas à produção e manutenção do material aeronáutico,de 
acordo com programas e projetos aprovados pelo Poder Executi­
vo.
/
b) - Telecomunicações Aeronáuticas SA. 
TASA.- Criada pelo Decreto-Lei n9 107, de 16 de janeiro, coma 
finalidade de implantar, operar e explorar, industrialmente , 
os-circuitos da Rede Internacional do Serviço Fixo Aeronãuti 
co, necessários ã segurança, regularidade, orientação e admi- 
nistraçao dos transportes aéreos; implantar, operar e expio - 
rar,: industrialmente, a Rede do Serviço Mõvel Aeronáutico, de 
apoio às cotas internacionais que cruzam o espaço aéreo brasi 
leiro; ampliar progressivamente seus serviços de telecomunica 
ções, para fins de segurança, regularidade, orientação e admi 
nistraçao do transporte aéreo em geral, de acordo com as dire
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trizes do Ministério da Aeronáutica, obedecendo ao que for
.. ,f^Xad0 P0l° Conselh°,Naci°nal de Telecomunicações para a po- 
. Utica de telecomunicações.
. - 11 "-VINCULADAS AO MINISTfiPTD DA AGRI - 
CULTURA
a) " Banco Nacional de Credito Coopp ^ -  
tivo S/A-BHcc.- 0 Banco de Crédito Cooperativo S/A- BNCC, foi 
criado pelo Decreto-Lei n9 5.893, de 19 de outubro de 1943 
com a denominação de Caixa de Crédito Cooperativo, destinado’ 
ao financiamento e fomento do cooperativismo no território na 
cionãl (arts. 104/118) . Peia Lei n<? l v412, .de 13 de agosto de 
951, foi transformado em Banco Nacional de. Crédito Coopérât! 
vo com o objetivo de/assistir e amparar financeiramente ãs coo­
perativas. Através do Decreto-Lei n° 60, de 21 de novembro de 
966, foi reorganizado sob a forma de sociedade anônima, como 
principal instrumento de crédito na execução da política coo­
perativista da União, observadas as normas de política monetã 
ria e creditlcia do conselho Monetário Nacional em harmo I 
m a  com o sistema cooperativo nacional (art.3 9). Compete-lhe 
tambem promover a divulgação da doutrina cooperativista. Teve
seus estatutos aprovados pelo Decreto nÇ 60.444, de 13 de mar 
ço de 1967 . -
111 VINCULADAS AO MINISTÉRIO DAS COMU- 
' ‘ NICACÕES -
_:■■■■■■ : — V- a ' - Telecomunicações Brasileiras S/A : "
TELEBRAS,- Criada pela Lei n° 5.792, de 11 d e j ul h o  de 1972 
com sede; e.ioro na Capital Federal,'com * finalidade de plane' ' 
,-jar..OS SerV1ÇOS public°s de telecomunicações de conformidade 
: com.ãs diretrizes'do Ministério das Comunicações; gerir‘a par " 
ticipaçao acionária do Governo Federal nas empresas de servi- - 
Ços Publicos^de telecomunicações do pais; promover medidas , 
de coordenação e de assistência administrativa'e técnica às
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empresas de serviços públicos de telecomunicações e aquelas 
que exerçam atividades de pesquisa ou industriais,objetivando 
a redução de custos operativos, a eliminação de duplicações e, 
em geral a maior produtividade dos investimentos realizados ; 
promover a captação em fontes internas e externas,, de recur - 
sos a serem aplicados pela sociedade ou pelas empresas de ser 
viços públicos de telecomunicações, na execução de planos e 
projetos aprovados pelo Ministério das Comunicações; promover, 
através de subsidiarias ou associadas, a implantação e explo­
ração de serviços públicos de telecomunicações, no território 
nacional e no exterior; promover e estimular a formação e o 
treinamento de pessoal especializado, necessário às ativida­
des das telecomunicações nacionais; executar outras ativida­
des afins, que lhe forem atribuídas pelo Ministério das Comu­
nicações .
a.l.— Empresa Brasileira de Telecomu­
nicações - EMBRATEL
Pelo artigo 11, da Lei n9 5.792,de 11 
de julho de 1972, o Poder Executivo ficava autorizado a trans 
formar essa empresa em uma sociedade de economia mista, man - 
tendo essa mesma denominaçao, passando a subsidiária da TELE- 
BRAS. 0 Presidente da República autorizou o Ministro de Esta­
do das Comunicações a efetivar referida transformação. De em­
presa pública foi transformada em sociedade de economia mista. 
Com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, permite-lhe o ar 
tigo 49, I, do Decreto n9 70.913, de 2 de agosto de 1972,cri­
ar agências, escritórios ou filiais, no território nacional e 
no exterior.
!V - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA EDU-
- CAÇÃO E CULTURA
a) ~ Empresa Brasileira de Filmes S/A. 
EMBRAFILME.- Criada pelo Decreto-Lei n9 862, de 12 de setembro 
de 1969, tem por finalidade a distribuição de filme no interi-
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or, sua promoção, realização de mostra e apresentações em fes­
tivais, visando a difusão do filme brasileiro em seus aspectos 
culturais, artísticos e científicos, como õrgao de cooperação 
com o INC, podendo exercer atividades comerciais ou industri­
ais relacionadas com o objeto principal de sua atividade.
V - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA FAZEN
DA
a) - Banco do Brasil S/A- BB. Criado
pelo Alvará de 1808.
VI - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA IN -
DÚSTRIA E COMÉRCIO
a) - Siderurgia Brasileira S/A - SIDER 
B R Ã S Autorizada sua constituição pela Lei n9 5.919, de 17 de 
setembro de 1973, com sede e foro na Capital Federal e prazo 
de duração indeterminado, tem por finalidade: promover e gerir 
os interesses da Uniao em novos empreendimentos siderúrgicos e 
de atividades afins, ressalvados os casos de empreendimentos 
vinculados a empresas existentes; programar as necessidades dos 
recursos financeiros da União para as suas subsidiárias e asso 
ciadas; promover, por intermédio de subsidiárias ou associadas, 
a execução de atividades relacionadas com a indústria siderúr­
gica no Brasil e no exterior. Pela Lei n? 6159, de 06 de dezem 
bro de 1974, foram feitas as seguintes alterações: terá por fi 
nalidade promover e gerir os interesses da União em empreendi­
mentos siderúrgicos e de atividades afins; programar as neces­
sidades dos recursos financeiros para as suas subsidiárias e 
associadas; promover, através de subsidiárias ou associadas, a 
execução de atividades relacionadas com a indústria siderúrgi­
ca, nò Brasil e no exterior; coordenar e supervisionar as polí­
tica industrial e comercial das suas subsidiárias; promover e 
fomentar a formação e o aperfeiçoamento dos recursos humanos 
necessários ãs atividades da siderurgia brasileira; executar 
outras atividades afins que lhe forem atribuídas pelo Ministê-
rio da Indústria e Comércio; exercer o controle acionário das 
empresas siderúrgicas, cujas ações com direito a voto perten - 
çam em sua maioria ã União, ou a entidade de Administrção Fede 
ral Indireta, as quais passarão ã condição de suas subsidiári­
as, podendo ainda criar outras subsidiárias e associar-se mino 
ritariamente a empresas privadas que exerçam atividades side - 
rúrgicas e afins. -
SUBSIDIÁRIAS; -
a.l) Companhia Siderúrgica de Mogi 
das Cruzes - COSIM
0 Decreto-Lei n? 280, de 28 de fe 
vereiro de 1967, autoriza a organização de uma sociedade ' por 
ações, com sede e for o na cidade de São Paulo, sob a denomina­
ção de Companhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes - COSIM, desti­
nada a restaurar o funcionamento da usina de propriedade de Mi­
neração Geral do Brasil Ltda., situada na cidade de Mogi das 
Cruzes, São Paulo, e proceder à sua reabilitação técnica, para 
colocá-la em condições normais de operação, formulando progra - 
mas de investimentos complementares destinados a assegurar ren­
tabilidade econômica que enseje participação da iniciativa pri­
vada.
a .2) Companhia Siderúrgica Nacional-CSN
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Criada pelo Decreto-Lei n9 3.002 , 
de 30 de janeiro de 1941, com domicilio e sede na cidade do Rio 
de Janeiro, destinada a construir e explorar a Usina Siderúrgi­
ca prevista no plano elaborado pela Comissão instituída pelo 
Decreto-Lei n? 2.0 54, de 04 de março de 1940. Tem por finalida­
de:: a Cf abricação e transformação; de ferro gusa, de ferro de aço 
e de seus derivados, bem como o estabelecimento e exploração de 
qualquer indústria que direta ou indiretamente se . relacione 
com estes objetivos, tais como fornos coque, instalações para 
aproveitamento dos gases e fábricas para transformação das escõ
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rias em cimento ou quaisquer outros subprodutos.
b) - Companhia Nacional de Ãlcalis
Criada pelo Decreto-Lei n? 5684 , 
de 20 de julho de 19 43, sob a forma de Sociedade Anônima, com 
sede e domicilio na cidade do Rio de Janeiro, podendo, porém , 
as suas fábricas e demais estabelecimentos ser situados em ou­
tros pontos do território nacional.Tem por finalidade a explo­
ração da indústria da Soda CCarbono de Hidróxido de Sódio) . e- 
dos produtos dela derivados. .
c) - Instituto de Resseguros do Brasil-
; - ‘ V T R B  -' -
O Instituto de Resseguros do Bra­
sil - IRB.-, foi criado pelo decreto-lei n? 1.186, de 3 de abril 
de 1939,com a finalidade de regular os resseguros no pais e 
desenvolver operações de seguro em geral. Pelo art. 41, do De­
creto-Lei n? 73, de 21 de novembro de 1966, o Instituto de Rej3 
seguros do Brasil foi definido como uma sociedade de economia 
mista, dotada de personalidade jurídica própria de direito pri 
vado e gozando de autonomia administrativa e financeira.Passou 
a ter a finalidade de regular o cosseguro, o resseguro e a re- 
trocessão, bem como promover o desenvolvimento das operações 
de seguro, segundo as diretrizes do Conselho Nacional de Segu­
ros Privados - CNSP.
: VII - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DO IN-
TERIOR
7 a) - Banco do Nordeste - do Brasil-BNB.
Criado pela Lei n9 1649, de 19 
de-julho de 1952, com sede em Fortaleza, Estado do Ceará, com 
finalidade de prestar assistência mediante empréstimo, a em -
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preendimentos de caráter reprodutivo, na área do Polígono dês 
Secas, especialmente para: a) despesas que couberem ao toma­
dor de empréstimo para construção de açudes por cooperação 
com o Governo Federal ou com o Governo Estadual, até o limi-
- te de setenta por cento (70%) do prêmio concedido; b)constru 
ção de pequenos açudes e de barragens submersas, às expensas 
do interessado; c) perfuração e instalação de poços; d)obras 
de irrigação; e) aquisiçao ou construção de silos e constru­
ção de armazéns e fenis nas fazendas; f) aquisição ou refor 
ma de equipamentos e máquinas agrícolas ou industriais e 
aquisição de reprodutores e animais de trabalho; g) produção 
de energia elétrica; h) plantação técnica e intensiva de ár­
vores próprias à ecologia regional, especialmente as xerófi- 
las de reconhecido valor econômico; serviços e obras de sa - 
neamento e desobstrução e limpeza de rios e canais; i) finan 
ciamento de safras agrícolas em geral, de preferência por in 
termédio de cooperativas agrícolas; j) financiamento, median 
te penhor mercantil, dos produtos da região até o limite má­
ximo de 80% (oitenta por cento) de seu valor comercial,ou do 
preço mínimo, oficialmente; k) construção e instalação de ar 
mazéns, no centro de coleta e distribuição, e de normas dl 
beneficiamento e industrialização de produtos da região, e 
que concorram para o desenvolvimento e estabilidade da produ 
Ça° agro-pecuária; 1) desenvolvimento e criação de indústri­
as, inclusive artezanais e domésticas, que aproveitem matêri 
as primas locais, que ocupem com maior produtividade as popu 
lações ou que sejam essenciais à elevação de seus níveis de 
consumo essencial, no Polígono das Secas; m) aquisições, pre 
paro e loteamento.de terras para a venda de pequenas proprie 
dades rurais, a prazo longo, bem como despesas de transporte 
e sustento de colono durante o período inicial, atendidas,po 
rem, as exigências da lei bancária comum ou dos estatutos 
quanto a manutenção de reservas em propriedades imobiliárias. 
Poderá, ainda, fazer empréstimos a Prefeituras Municipais lo 
calizadas no Polígono das Secas, para qualquer um dos ' fins 
previsto nas letras a e i, acima mencionadas, e bem assim 
para a realizaçao de serviços de água e esgotos, como também,
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realizar, em beneficio de empreendimentos que promovam o de­
senvolvimento da região compreendida no Polígono das Secas , 
todas as operações habituais dos corretores e bancos ou so - 
ciedades de investimento, permitidas pela lei como sejam: 1) 
estudar empreendimentos econômicos e oferecê-los ao capital 
privado ou lançá-los ã subscrição pública, na área de sua 
operação; 2) garantir a tomada de determinada cota do capi - 
tal e o adquirir para revenda posterior; 3) financiar median 
te hipoteca; 4) adquirir ou construir e ceder em locação,com 
opção de compra os imóveis convenientes à instalação de fâ - 
bricas, uma vez possam elas ser facilmente utilizáveis por 
outras empresas ou para outros fins; 5) colaborar com bancos 
e sociedades de investimentos para a realização de empreendi 
mentos que correspondem às suas finalidades.
b) - Banco de Raraima S/A
Criado pela Lei n? 5.476,dè 24 
de julho de 1968, tendo por finalidade a participação de ope 
rações financeiras visando capitalizar e expandir a economia 
território, através de incentivos ao desenvolvimento da 
lavoura, da pecuária, do comércio e da industrialização das 
matérias primas e produtos locais.
c) - Companhia de Ãguas e Esgotos 
do Amapá- CAESA, Rondônia - CAERD, Roraima - CAER.
Autorizadas suas constituições pe 
lo Decreto-Lei n9 490, de 4 de março de 1969.
d) - Banco da Amazônia S/A- BASA(Ban 
co de Crédito de Borracha) . .. .
Criado pelo Decreto-Lei n94 551, 
de 09 de julho de 1942, tendo por sede a cidade de Belém, no 
Estado do Pará, com a finalidade de desenvolver a produção
da borracha e sua defesa econômica, bem como para a execução 
do convênio celebrado em Washington, a 03 de março de 1962,en 
tré o Governo Brasileiro e a Rubber Reserve Company, represen 
tante do Governo dos Estados Unidos da América. O prazo de du 
ração da sociedade foi de 20 (vinte) anos, a contar de sua ins 
talação,prorrogáveis por autorização do Presidente da Repúbli 
ca. Dentre as finalidades, prestará, por meio de empréstimos, 
assistência financeira aos produtores e as pessoas e firmas' 
dos Estados produtores diretamente interessadas na extração,- 
comércio e industrialização da borracha, em bases definidas - 
nos estatutos e regulamento interno, especialmente para: a) - 
aviamentos destinados aos seringais; aquisição de maquinãrios, 
utensílios e materiais necessários á colheita, beneficiamento 
e guarda da-borracha;b) desenvolvimento dos meios de trans 
portes entre os centros produtores e as praças de Belém e Ma 
naus; c) saneamento e colonização das melhores zonas produto 
ras de borracha expressamente para nela serem plantadas e cul 
tivados seringais das espécies de hevea, de maior resistência 
e rendimento, indicadas pelo Instituto Agrônomo do Norte; or 
ganização cie cooperativas de seringueiros e pequenos seringa- 
listas (art 79) .
e) - Centrais Elétricas de Roraima S/A. 
CER - e Centrais Elétricas de Rondônia S/A - CERON
Criadas pela Lei n9 5.523, de 4 de no­
vembro de 1968, para os territórios de Roraima e Rondônia. - 
Com sede nas capitais dos respectivos territórios. Terão por 
finalidade: a produção, transmissão e distribuição de energia 
elétrica, nos territórios federais de Roraima e Rondônia, po 
dèndo, nos termos da legislação em vigor: projetar, construir 
e operar sistemas ou redes de produção, transmissão e distri­
buição de energia elétrica; praticar os atos de comércio e as 
operações que forem necessárias à consecução de seus objeti - 
vos; e . participar mediante assistência técnica ou financeira- 
de empreendimentos, obras ou serviços que se destinen, direta 
ou indiretamente, ao suprimento de energia elétrica nos terri 
tõrios.
139
140
f) “ Companhia de Eletricidade do Amapã-
CEA.
Autorizada sua organização pela Lei 
n? 2.740, de 02 de março de 1956.
- t ■■-.■■■- VII - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
a) ” Centrais Elétricas Brasileiras S/A- 
ELETROBRÃS. ~  ~
A Lei n? 3.890 A, de 25 de abril de
1961, autorizou sua constituição, sob forma de sociedade por 
açoes, sendo seu objetivo a realizaçao de estudos,projetos , 
construção e operaçao de usinas produtoras e linhas de trans­
missão e distribuição de energia elétrica.
SUBSIDIÁRIAS;
a.l) Companhia Hidro Elétrica do
São Francisco - CHESF.
Autorizada sua organização pe­
lo Decreto-Lei n9 8.031, de 3 de outubro de 1945.
a.2) Furnas Centrais Elétricas S/A-
FURNAS.
Decreto n? 41.066, de 28 de fe 
vereiro de 1957, concede autorização para funcionar como em - 
presa de energia elétrica.
a.3) Centrais Elétricas do Norte do
Brasil - ELETRONORTE..
Autorizada pelo Decreto n9
72.548, de 30 de julho de 1973, a funcionar como empresa de 
energia elétrica.
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a.4) Centrais Elétricas do Sul do Brasil-
ELETROSUL.
Decreto n? 64.395, de 23 de abril de 
1969, autoriza o funcionamento da ELETROSUL, transfere conces 
são e dá outras providências.
" •: ■' - Petróleo Brasileiro S/A- PETROBRÃS
Criada pela Lei n9 2.004, de 30 de 
outubro de 1953, tendo como finalidade a pesquisa, a lavra, a 
refinaçao, o comércio e o transporte do petróleo, proveniente 
d e .poço ou de xisto, e de seus derivados, bem como de quais — 
ÇIuer atividades correlatas ou afins, sendo que a pesquisa e 
a lavra obedecerão a planos por ela organizados e aprovados pe
lo Conselho Nacional do Petróleo. Ficou, também, a sociedade 
autorizada a operar diretamente ou através de suas subsidiãri 
as, organizadas com aprovação do Conselho Nacional do Petró - 
leo, nas quais deverá sempre ter a maioria das ações com di - 
reito a voto. São subsidiárias a Petrobrãs Distribuidora S/A- 
DISPETRO, Petrobrás Internacional S.A. - BASPETRO, Petrobrãs 
Química S/A PETROQUISA, Petrobrãs Comércio Internacional S/A- 
INTERBRÃS e Petrobrãs Fertilizantes S/A.
SUBSIDIÁRIA:
b . 1) Petrobrás Química S/A- PETROQUISA
Criada pelo Decreto n? 61.981, de 
28 de dezembro de 1967, sob a forma de sociedade por ações , 
tem por objetivo o exercício de atividade da indústria Petro 
química.
c ) - Indústria Carboqulmica Catarinen­
se S/A. - ICC. ’
Criada pela Lei n? 4.122, de 21 de 
agosto de 1962, localizada no Estado de Santa Catarina, com a 
finalidade de construir e operar uma usina siderúrgica,com ba 
se no carvão nacional, e explorar indústrias que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com esses objetivos.
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d) - Empresas Nucleares Brasileiras S/A-NU-
CLEBRAS.
Pela Lei n9 6.189, de 16 de dezembro de 
19:7-4, foi. criada, -por transformação da Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear,' autorizada ia ser constituída pela Lei ,n9 
5.740, de 19 de dezembro de 1971,, a NUCLEBRAS,’Empresas Nucle 
ares Brasileiras S/A."
A NUCLEBRAS, de acordo com o art.59,da 
Lei n9 5.740, de 19 de dezembro de 1971, com a nova redação 
dada pelo art. 20/ da Lei n9 6.189/74, poderá desempenhar suas 
funções, diretamente, ou através de subsidiárias.."
: •„;.••• >^ara. a execução de atividades de ..que
trata o art. 19 da Lei n9. 4.118, de 27 de agosto de, 1962, a 
.NUCLEBRAS só poderá constituir subsidiárias das quais detenha, 
no mínimo e em caráter permanente, 51% (cinquenta e um por cen 
to) das ações com direito a voto, por autorização do Presiden 
te da República, mediante decreto. Com sede e foro na Capital 
Federal, podendo estabelecer laboratórios, unidades industri - 
ais, escritórios ou outras dependências em qualquer parte do 
território nacional, sendo seu prazo de duração indeterminado, 
terá por finalidade a,realizaçao de pesquisa e a lavra de jazi 
das de minérios nucleares e associados; a promoção do desenvol 
vimento da tecnologia nuclear mediante a,realização de pesqui­
sas, estudos e projetos referentes a:a) tratamento de minérios 
nucleares e associados, -bem-como■produção de elementos combus­
tíveis e outros materiais de interesse da energia nuclear; b ) 
instalações de enriquecimento de urânio e de reprocessarnento de 
elementos; combustíveis nucleares irradiados; c) .componentes de • 
reatores e outras instalações nucleares; a promoção de gradual 
assimilaçao da tecnologia nuclear pela indústria privada nacio ■■ 
. hálr a constrüçao '.e operaçao "de.: a) instalações destinadas "ao 
enriquecimento de urânio, áo reprocessamento de elementos com­
bustíveis irradiados, bem como â produção de elementos combus­
tíveis e outros materiais de interesee da indústria nuclear; a 
negociação de, nos mercados interno e externo, equipamentos,ma
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teriais e serviços de interesse da indústria nuclear;emprestar 
apoio técnico e administrativo â CNEN." '
São suas Subsidiárias:
d.l) Nuclebrás Auxiliar de Mineração SA.
NUCLAN.
Autorizada sua criação pelo Decre­
to n9 76.802, de 16 de dezembro de 1975, sob a forma de socieda 
de por ações. ;;
d .2) Nuclebrás Engenharia S/A- NUCLEN
- “ . .Autorizada sua criação pelo Decre­
to n9 76.803, de 16 de dezembro de 1975, sob a forma de socieda 
de por ações.
d .3) Nuclebrás Enriquecimento Isotõpico
S.A.-NUCLEI.
Autorizada .sua criação pelo Decre­
to n9 76.804, de 16 de dezembro de 1975, sob a forma de socieda 
de por ações.
e) - Companhia de Pesquisas de Recursos
Mineráis CPRM. .
Criada pelo Decreto-Lei n9 7 64, de
15 de agosto de 1969, com sede e foro, na Capital Federal, po - 
dendo estabelecer escritórios ou dependências em todo território 
nacional.Tem a finalidade de estimular o desenvolvimento e inten 
sif icar o, aproveitamento dos recursos minerais e hídricos do 
Brásii-; òríentat./-.-incentivar e; cooperar com a iniciativa priva- • 
da na pesquisa e em estudos destinados ao aproveitamento dos
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recursos minerais e hídricos; suplementar a iniciativa privada, 
em ação estritamente limitada ao campo da pesquisa dos recursos 
minerais e hídricos; dar apoio administrativo e técnico aos ór­
gãos da administração direta do Ministério das Minas e Energia.
f) - Companhia Vale do Rio Doce- CVRD
Criada pelo Decreto-Lei n9 4.352, 
de 19 de julho de 1942, encampando as Companhias Brasileiras de 
Mineração e Siderúrgica S.A. e Itabira de Mineração S.A. .
VIII - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES
• a) - Companhia de Navegação Lloyd Bra 
sileiro-CNLB. Empresa de Reparos Navais Costeira S/A-ERNCSA
0 Decreto-Lei n9 67, de 21 de no 
vembro de 1966, extingue as autarquias Lloyd Brasileiro-Patri- 
mônio Nacional e Companhia Nacional de Navegação Costeira,auto 
rizando a constituição da Companhia de Navegação Lloyd Brasi - 
leiro e da Empresa de Reparos Navais "Costeira" S.A. .
a .1) Companhia de Navegação Lloyd Bra
sileiro-CNLB.
A CNLB terá sua sede na cidade . 
do Rio de Janeiro, tendo por finalidade a exploração do trans­
porte marítimo.
a.2) Empresa de Reparos Navais "Cos -
teira" S.A .- ERNC.
" A ERNC terá sua sede na cidade do
Rio de Janeiro, tendo por finalidade a execução de serviços de 
reparação naval e atividades industriais correlatas.
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b) - Empresa de Navegação da Amazônia-ENA- 
SA. COMPANHIA DOCAS DO PARÃ S.A.-CDP.
—  O Decreto-Lei n? 155, de 10 de feve —
reiro de 1967, dispõe sobre a extinção da autarquia federal 
denominada Serviços de Navegaçao da Amazônia e de Administra­
ção do Porto do Pará; autoriza a constituição da Empresa de 
Navegação da Amazônia S.A. e da Companhia das Docas do Pará.A 
Empresa de Navegação da Amazônia S/A-ENASA, terá por finalida 
de a exploração de transporte aquaviãrio na Bacia do Amazonas; 
a Companhia das Docas do Pará — CDP terá sede na cidade de 
Belêmy Estado do Pará, e, por finalidade, a administração dos 
portos organizados e terminais do mesmo Estado..
11-3. Criação de sociedade de economia m is
ta em âmbito estadual e municipal
Os Estados-membros e os Municípios po 
dem valer-se das sociedades de economia mista para a descentra 
lização administrativa.
A prática superou, em pouco tempo,a 
divergência doutrinária que se estabeleceu em torno dessa ma­
téria, pois, enquanto alguns poucos autores insistiam na im - 
possibilidade legal de serem criadas instituições de tal natu 
reza em âmbito estadual e municipal, foram elas se impondo 
no contexto daquelas unidades políticas territoriais.
No Estado de Santa Catarina, além 
das Centrais Elétricas ..de Santa Catarina S/A, da . Companhia 
Catarinense de Âguas e ■Saneamento, da Companhia de Habitação 
do Estado de Santa Catarina, do Banco do Estado de Santa Cata 
rina S/A, Companhia Catarinense de Crédito, Financiamento e 
Investimento , Companhia Distribuidora de Valores de Santa Ca 
tarina, Sociedade de Crédito Imobiliário de Santa Catarina e 
Sociedade Corretora de Valores Mobiliários de Santa Catarina,
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que já existiam, foram criadas, pela Lei 5.089,de 30 de abril 
de 1975, as seguintes sociedades de economia mista:
. a) ~ Companhia de Desenvolvimento de San 
tarina — CODESC, que tem por finalidade: adquirir e admi 
nistrar, sob qualquer forma e nos limites permitidos por lei, 
participações e controles societários; executar a política es 
tadual de desenvolvimento; promover a integração da ação esta 
dual com os municípios e a Uniao; estimular a expansão das 
potencialidades do Estado; coordenar as atividades das empre­
sas financeiras, mobiliárias e de seguro, das quais participe 
o Estado de Santa Catarina, formando um sistema integrado,de­
nominado Sistema CODESC"; orientar a aplicaçao de recursosde 
empresas com participação acionária do Estado de Santa Catari 
na, em harmonia com os critérios que disciplinam a atuação no 
Estado dos agentes financeiros estaduais, regionais e fede - 
rais.
b) - Companhia de Processamento de Da - 
dos do Estado de Santa Catarina — PRODASC, que tem por finali 
dade. a execução de todos os trabalhos concernentes ao proces 
sarnento de dados, tratamento de informaçoes e assessoramento 
técnico para os órgãos da administração pública e entidades 
privadas.
c) — Companhia Catarinense de Conserva­
ção e Industrialização de Produtos Agrícolas - CIPASC,que tem 
por finalidade: executar a política estadual de conservação e 
industrialização de produtos agrícolas; promover a integração 
da ação estadual com a dos Governos municipais e Federal atra 
ves de seus organismos especializados nas cruestoes relaciona­
das com a conservação e a industrialização de produtos agrlco 
las;•atuar no campo da exploração econômica, no setor da pro­
dução, industrialização e comercialização de seus produtos.
d) - Companhia Catarinense de Comércio 
e Armazenamento - COCAR, que tem por finalidade: executar a
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política estadual de armazenamento, conservação, abastecimen­
to, comercialização de produtos agrícolas industrializados e 
de pescados; promover a integração da ação estadual com a dos 
Governos ^ Municipais e Federal através de seus diversos orga — 
nismos especializados nas questões relacionadas com o armaze­
namento de produtos agrícolas, industrializados e de pescados; 
•atuar no campo da exploração econômica e no setor da armazena 
gem; promover a construção de silos e armazéns e frigoríficos; 
fomentar e financiar a construção de unidades de armazenagem 
de baixo custo nas unidades rurais privadas; prestar assistên 
cia técnica e operacional a essas unidades; atuar como elemen 
to controlador do equilíbrio do mercado de consumo de bens de 
primeira necessidade e agenciamento de navios.
e) - Companhia Distrito Industrial Sul 
Catarinense - CODISC, que tem por finalidade: executar a poli 
tica estadual de desenvolvimento, crescimento e expansão do 
Distrito Industrial da Região Sul do Estado de Santa Catari - 
na; promover a integração da ação estadual com a dos Governos 
Municipais e Federal através de seus diversos organismos espe 
cializados nas questões relacionadas com a infra-estrutura de 
apoio, necessária ao maior aproveitamento de seus recursos e 
de suas potencialidades econômicas; atuar no campo da explora 
ção económica, no setor de fomento à produção industrial e à 
expansão comercial dos produtos das micro-regiões que a inte­
gram.
f) - Companhia de Desenvolvimento do 
Oeste Catarinense - CODOESTE,que tem por finalidade: èxecutar 
a política estadual de desenvolvimento, crescimento e expan - 
são da região Oeste do^Estado de Santa Catarina; promover a 
integraçao da ação estadual com a dos Governos Municipais e 
Federal, através dê seus diversos organismos especializados 
nas questões relacionadas com infra-estrutura de apoio, neces 
sãria ao maior aproveitamento de seus recursos e suas poten­
cialidades econômicas; atuar no campo da exploração econômica, 
no setor de fomento â produção industrial e â expansão comer-
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ciai dos produtos das micro-regiões que a integram.
Convém assinalar, ainda, que, em San­
ta Catarina, a Caixa Econômica Estadual, entidade autárquica , 
com fundamento no art. 181, da Lei n? 5.089/75, foi transforma 
da em sociedade de economia mista.
■   11.4. A sociedade de economia mista
segundo concepção doutrinária
No Brasil, a concepção de socie 
dade de economia mista, mesmo antes do advento do decreto-lei 
200/67, vinha alicerçada, de certo modo, nos elementos de que 
se serviu o legislador para elaborar o seu conceito.
Em três pontos, que sempre esti 
veram em relevo nos debates doutrinários, afloravam, com mais 
insistência, as opiniões: natureza jurídica, participação acio 
nária e o ato de criação.
Quanto à natureza jurídica,afir 
mavam dentre outros, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, WALDEMAR 
FERREIRA, HELY LOPES MEIRELLES e LAMY FILHO, que, as socieda - 
des de economia mista, possuiam uma estrutura caracterizadamen 
te de direito privado, sendo, portanto, entidades de direito 
privado ( 82 ) .
No tocante â participação majo- 
r-*-tária no capital, por parte da União, Estado-membro ou Muni­
cípio, co:nvém desde já esclarecer que nem sempre os administra
( 8 2 ) MELLO, Celso Ar.zomo óo.ndeira de.- Natureza e Reg-tme Ju- 
. ri'd'ico da 3  ■Awoo.rguzas Rev. dos Tribunais 3 1 968s pãg .
- . 343; FÉRRhlRÁ, Valdemar .-Tratado de Direito Comerei- .
a\l_, vol^ tÇ3 ídiçac Saraiva3 Sao Paulo3 1961, pãg. 3 0 2; 
MEIRELLzS, Reljj Lopes.-Autarquias e Entidades Paraes 
ta tais, Rsv. c:e Dzreito~ Administrativo 3 vol. 68 3 pãg T 
38; LAMY FilKc3 Â lfredo.-Empres a Publica e Sociedade 
de Econorma Uxsta, Rev. de Direito Público e Ciência 
Polrtica3 vol. Vll3 pãg. 51/54.
tivistas, neste particular, entendiam ser essa circunstância 
fundamental â configuração de uma sociedade de economia mis­
ta.
THEMISTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI, em 
trabalho publicado posteriormente â vigência daquele decreto 
lei, assim"èxpõe: "Capital público e privado é condição para 
a caracterização da empresa. A lei exige ainda que o capi - 
tal pertença, em süa maioria, ã União ou à entidade de'admi­
nistração indireta".
■ Havíamos admitido, em outra oportun:L 
dade, o caráter misto de empresas em que o Estado é minoritá 
rio, mas a definição legal exige a maioria de capital públi­
co ..." (83) .
Com relação ao outro ponto, todas as 
dúvidas e dissenções foram eliminadas com a expressa exigên­
cia do legislador de serem elas criadas por lei.
Em recente obra produzida no Brasil, 
MARCELO CAETANO, assim preleciona: "A lei brasileira exige 
que a sociedade de economia mista seja criada por lei e que 
a maioria das ações com direito a voto pertençam as entida - 
des públicas, mesmo que sejam de administração indireta". E 
a seguir acrescenta:"Nem sempre assim sucede em outros paí - 
ses, onde as sociedades podem ser criadas por escritura pú - 
blica, embora a participação financeira do Estado tenha de 
ser autorizada por lei; e se admitem posições paritãrias e 
àté minoritárias das entidades públicas no’ capital,desde que 
o interesse público fique bem definido, pela composição dos 
corpos gerentes ou pela supervisão governamental com direito 
a veto, por exemplo, da_s deliberações que possam lesar os 
fins sociais" ( 84 ) .
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( 83 ) CAVALCANTI, Themistocles Brandão. -Sociedade de Econo
■ mia' Mis ta.-Sua Natureza - Seus problemas. - Revista 
de Direto Administrativo, vol. 103,1971, pág.12.
( 84 ) CAETABO, Marcelo. - Principio lundamentais do Direito' 
Administrativ o, Companhia Editora R>rense, Rio de 
Janeiro, 19?7, pãg. 73.
150
Sobreleva assinalar que a participação 
do Estado no capital, paritãria ou minoritariamente, não des 
caracteriza uma sociedade de economia mista, em muitos países, 
sé houver uma composição diretiva formada para a defesa dos 
interesses^públicos, circunstância esta de fundamental impor­
tância ao conceito dessa instituição.
■■11.5. Definição legal: comentário criti
co.
- O Decreto-Lei n9 200/67 definia a
sociedade de economia mista como a entidade dotada de psrsona 
lidade jurídica de direito privado, "criada por lei para o 
exercício de atividade mercantil sob a fórmula de sociedade 
anónima, cujas açoes com direito a voto pertençam,em sua maio 
ria, â União ou ã entidade da Administração Indireta".
Com a nova redação dada ao art.59,
III, do De.creto-Lei 9 00/69, a locução "para o exercício____ de
atividade mercantil", foi substituída por esta outra, mais 
abrangente, "para a exploração de atividade econômica".
A maioria acionária deverá ser 
permanentemente da União se a atividade da sociedade de econo 
mia mista for submetida a regime de monopólio.
Pela definição legal, os elemen - 
tos constitutivos das sociedades de economia mista são os se­
guintes : . .
a) - devem ter estrutura de dire^i
to privado;
b) - obedecem, tocante â organiza 
ção, o modelo de uma sociedade anônima;
c) - emanam de preceito legal;
d) - destinam-se à exploração de
atividade econômica;
e) - a maioria do capital deve ser da União, 
de autarquia, de empresa pública ou de sociedade de economia mi£ 
ta.
De todos esses elementos, cumpre, apenas,tra 
zer algumas considerações sobre o conceito de atividade econômi­
ca para o perfeito ajuste da sede de atuação das sociedades de 
economia mista.
; Para JOÃO DE OLIVEIRA FILHO, "atividade eco­
nômica é o trabalho aplicado para a percepção de lucro em dinheiro 
ou em bens " ( 85 ).
MAX WEBER, abordando, logo no início de sua 
obra, HISTÓRIA GERAL DA ECONOMIA, diz que "uma atividade é econômi 
ca quando está orientada a procurar utilidades " (bens e serviços) 
desejáveis ou as probabilidades de disposição sobre os mesmos". E 
mais adiante explicita:" a atividade econômica pode se propor:
1. A distribuição planejada das utilidades
disponíveis:
- a) entre o presente e o futuro;
b) entre as diversas formas possíveis de 
seu emprego na atualidade.
2. A produção e o abastecimento planejado 
de bens e serviços, dos que se podem dispor, embora não sejam ain 
da aptos para um aproveitamento imediato ("produção").
3. A aquisição de um poder de disposição ou 
de co-disposição sobre utilidades, quando estas — ;—  aptas ou não
para o aproveitamento imediato --  se encontram ém poder de uma
economia alheia. Neste último caso, conforme nosso fundamental 
conceito -d-e economia --- se atua pacificamente — —  os meios con­
sistem ou na formação de uma associação econômica ( . ou econômi
( 8 5.) OLI VEIRA FILHO,. João de. - Quer Conhecer a Constituição?
Companhia Editora lorense, Rio de Janeiro, 1 973, pãg.
481. ' ■
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co-reguladora) , com as legitimas disposições, ou troca"( 86 ).
Apesar do esforço do legislador no es 
.estabelecimento dos . requisitos necessários à- conf iguráçãov da so - 
^isdaâe de economi.a_.mistá, ■ a sua definição tem sido criticada 
nesta, parte: criada por lei para a exploração da atividade eco 
nômica " ..
A esse respeito, a primeira observa - 
Ça° C3ue se faz é a de que, segundo uma exegese rigidamente gra 
mâtibal, não poderiam mais s’er consideradas sociedades de eco-"' 
noin;í-^  mista, após a reforma administrativa de 1967, aquelas qve 
tinham por objeto a prestação de serviço público. Se essa fos­
se.- a interpretaçao correta, estar—se—ia diante de umacátegò — 
ria inominada conforme acentua CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MEL 
LÒ, para quem, tal raciocínio levaria ao absurdo de denegar âs 
mesmas a possibilidade de prestação de serviços públicos, o 
que afrontaria uma tendência prevalente hõdiernamente no mundo 
inteiro. A Rede Ferroviária Federal, a EMBRATEL, a ELETROBRÂS 
que, consoante classificação constitucional, configuram servi­
ços públicos no mais estrito sentido da locução, haveriam de 
converter-se em órfãos de disciplina normativa, por falta de 
batismo legal ( 87 ).
( 86 ) WEBER3 Max Historia Geral da Economia, Editora M e s -  
tre J OU j São Pau lo, 1968-, págs. 9/ll.
( 6 7 ) BANDEIRA DE-MELLO, Celso AntÔni-o. - o p . cit. pãgs. 111/ 
" ' V  113. ....
*12. EMPRESAS PÚBLICAS
12.1. A empresa pública perante a 
doutrina brasileira. 12.2. A em - 
presa pública e a legislação vi - 
gente. 12.3. As empresas públicas 
no Brasil. 12.4. Empresas públi - 
cas no âmbito estadual.
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1 2 .1 . À empresa pública perante a dou-
trina brasileira
Antes da vigência do Decreto-Lei 
n° 200/67, alterado, posteriormente, pelo de n? 900/69,os ad- 
ministrativistas nacionais, inspirados na experiência de ou­
tros países, como Estados Unidos, Itália, França e Alemanha , 
por exemplo, bem como na lição de autores estrangeiros, propu 
nham a adoçao de mais essa técnica a serviço da administração 
descentralizada no Brasil.
BILAC PINTO, em seu trabalho, O 
Declínio das Sociedades de Economia Mista e o Advento das Mo­
dernas Empresas Publicas, citado por todos*os que procuram dis 
correr sobre essa nova entidade da Administração Indireta, ao 
tratar dos elementos conceituais dessa nova modalidade admi - 
nistrativa, já em voga em outros países, afirmava que a empre 
sa pública possui características externas e características 
internas.
Entre as primeiras,ressaltava as 
seguintes:a) - adota a forma das empresas comerciais comuns 
(sociedade por ações, sociedades de responsabilidade limitada) 
ou recebe do legislador estruturação específica; b)-a proprie 
dade e a direção são exclusivamente governamentais; e c) -tem 
personalidade jurídica de direito privado.
Como decorrência destas, apresen 
ta as características internas que, no seu entender,tornam a 
empresa pública um instrumento apto e eficaz.para a execução 
dos encargos econômicos, industriais ou comerciais do Estado, 
arrolando entre as mesmas as seguintes: a) - completa autono­
mia técnica e administrativa; b) - capitalização inicial; c)- 
possibilidade de recorrer a empréstimos bancarios; d) — tdossí —
1 2 . EMPRESAS PÜBLICAS
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bilidade de reter lucros para ampliar o capital de giro e
-constituir reservas; e.) - -liberdade em matéria de despesas; f)- 
capacidade para acionar e ser acionada; g)- regime de pessoal 
idêntico ao das empresas privadas ( 88 ).
Esse tema não passou desapercebido 
ao' jurista; pátrio gúe, através de publicações e conferências, 
sempre trouxe ao enfoque essa matéria, sobre a qual nem sem 
pre se afinaram os entendimentos.
É preciso, por outra parte, reconhe­
cer-se que a existência da empresa pública não surgiu, apenas, 
após a vigência dos diplomas acima especifiçados,pois assim 
observa MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO: "A mais conhecida, 
senão a mais antiga empresa pública existente no Brasil e, 
quem sabe, a "Companhia Urbanizadora da Nova Capital", organi 
zada em 1956 em sociedade por ações. Não obstante não haver 
legislação que dê figuração precisa às empresas públicas en - 
tre nós, os exemplos estrangeiros bastam para inspirar a dou­
trina brasileira" ( 89 ) .
Em monografia publicada posteriormen 
te aos referidos decretos-leis, a despeito do conceito legal 
de empresa pública, CRETELLA JÚNIOR define-a como sendo " uma 
organização para a produção privada ou pública, assumida pelo 
Estado, sem objetivo de lucro, mediante o desempenho de ativi 
dade econômica ou de serviços públicos, submetida a regime 
jurídico não integral de direito comercial, ou seja, sob o im 
pacto de leis comerciais e civis, mas não em toda a sua pure­
za, em razão da presença obrigatória do Estado" ( 90 ).
( 88 ) BILAC Pinto.- 0 Declínio das Sociedades de Economia Mis 
ta e o Advento das Modernas Empresas Publicas3 R.D.A. 
, vol. 32, 1953,' pag. 14 e 15.
( 8 9  ) FRANCO SOBRINHO, Manoel de Oliveira.- Fundações e Empre 
sas Públicas, Editora Revista dos Tribunais, 1972 , 
pãg.. 103.
( 9 0 ) CRETELLA JÚNIOR, José.- Empresa Publica,Editora da Uni-
■ versidade de.São Paulo, 1973, pag. 29.
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12.2. A empresa pública e a legislação
vigente -
-Se. a. autarquia ê criada para exe 
cutar atividades típicas da administração pública e a socie­
dade de economia mista, para a exploração de atividade econô 
mica, a empresa pública deve desenvolver, apenas, a ativida­
de econômica que o governo seja levado a exercer por força 
de contingência ou conveniência administrativa, segundo os 
..termos da lei.
Pelo Decreto-Lei 200/67 previa - 
se para a empresa pública o desempenho de atividade de natu­
reza empresarial, que o governo fosse levado a exercer por mo 
tivo de contingência ou conveniência administrativa. Com a 
modificação trazida ao seu conceito pelo Decreto 900/69, foi 
substituída a locução "para desempenhar atividade de nature­
za empresarial", por esta outra, "para a exploração dé ativi 
dade econômica".
Hoje, a empresa pública deve ser 
entendida como a pessoa jurídica de direito privado, criada 
por lei, para a exploração de atividade econômica que o go - 
verno seja levado a exercer por contingência ou conveniência 
administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas 
admitidas em. direito, com patrimônio próprio exclusivo da 
União, ou então, capital majoritário da União e minoritário 
de Estados-membros, Municípios, autarquias, sociedades de 
economia mista ou outras empresas publicas (art. 59,I_I, do 
Decreto-Lei .200, modificado pelo 900, e art. 59 deste último 
diploma).
. . ' - Dentro dessa nova perspectiva, as
empresas públicas, que tem sido organismos auxiliares do Es­
tado na execução de projetos, os mais variados, podem çlass_i 
ficar-se em: industriais, comerciais ou mistas, estas últi - 
mas desenvolvendo atividades comerciais e industriais ao
mesmo tempo.
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Fazendo um diagnóstico sobre as empre - 
sas públicas, MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, em outro
• trabalho de sua autoria, entende que o quadro brasileiro,nes- 
sa matéria-é homogêneo, sistemático e de fácil demarcação por 
que pode se destacar: a) uma não flagrante dispersão normati­
va ou de elementos normativos; b) uma mesma origem formadora 
e informadora com suporte nos pressupostos legais; c) tipici 
dade marcante nas diversas espécies empresariais públicas; d) 
variedade de tipos sob formas legais assemelhandas ou aproxi­
madas da semelhança; ê) personalidade jurídica de-direito pri 
vado; f) finalidades essenciais de natureza pública ou de ser 
viço público, e também econômico,- g) autonomia administrativa 
e financeira, inclusive patrimonial e h) regras legais gerais 
de estrutura e de funcionamento (91).
„12.3. As empresas públicas no Brasil
Em termos de realidade administrativa, 
não se pode tomar como ponto de partida, o decreto-lei n9200/ 
67, para o levantamento das empresas públicas existentes no 
Brasil. Ë certo que esse diploma ê o marco fundamental para. 
o estudo dessa modalidade administrativa, porque, através de­
le, recebeu esta a verdadeira roupagem conceituai.
Antes, entretanto, de 1967, já vinha, 
a Administração Pública Federal criando entidades dotadas das 
mesmas características das atuais empresas públicas.
Linhas atrás, com base na observação*
de MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO foi mencionada a Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital, como uma dessas configura­
ções- que se caracterizou como'a entidade conceituada no art.
( 91 ) FRANCO SOBRINHO, Manoel de Oliveira.-Empresas Públicas 
no Brasil3 Editora Resenha Universitária, São Paulo,
- pãg. 3 4 .
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59, II, do Decreto-Lei 200/67. Um estudo mais acurado da rea­
lidade administrativa brasileira pode revelar outros inúmeros 
exemplos de entidades dessa natureza, entre as quais, a Com - 
panhia Brasileira de Alimentação - COBAL e a Companhia Brasi­
leira de Armazenamento - CIBRAZEM, o que está a demonstrar 
que essa modalidade personificada já vinha, bem. antes de
Í967, não só sustentada .doutrinariamente, como tambim adotada 
na prática governamental.
Em 19 62, atravis das Leis Delegadas n?s
6 e 7, foram criadas, respectivamente, a Companhia Brasileira 
de Alimentação - COBAL e a Companhia Brasileira de Armazena - 
mento - CIBRAZEM.
O artigo 19 da Lei Delegada n9 6 , de 
26 de setembro de 1962, autorizava a Superintendência Nacio - 
nal do Abastecimento a constituir "uma empresa de âmbito na - 
cional, sob a forma de sociedade por ações, denominada Compa­
nhia Brasileira de Alimentos", com o objetivo de participar , 
diretamente, da execução dos planos e programas de abasteci - 
mento elaborados pelo Governo, relativamente â comercializa - 
ção dos gêneros alimentícios, essenciais ou em carência, e 
agir como elemento regulador do mercado ou para servir,de for 
ma supletiva, áreas não suficientemente atendidas por empre - 
sas comerciais privadas, em regime competitivo (art. 29).
O capital inicial dessa empresa, div_i 
dido em ações ordinárias, nominativas, deveria ser subscrito 
pela União e pelas unidades federadas.
Pelo § 19, do art. 89, cinqüenta e um 
por cento (51%) das ações deveria pertencer obrigatoriamente 
à União, bem como as restantes, enquanto os Estados- membros 
não as subscrevessem.
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A Lei Delegada n9 7, de 26 de setembro de
1962, autorizava a Superintendência Nacional do Abastecimento'- 
a constituir, sob a forma de sociedade por ações./, a -Com- . 
panhia Brasileira de_Armazenamento, com a finalidade de partici 
par diretamente da execução dos planos e programas de abasteci­
mento elaborados pelo Governo, relativamente ao armazenamento 
dos produtos agropecuários e da pesca e agir como elemento régu 
lador do mercado ou para servir, de forma supletiva, áreas não 
suficientemente atendidas por empresas comerciais privadas, em 
regime competitivo (artigos 19 e 29) .
Da mesma forma que a COBAL, cinqüenta e 
um por cento (51%) do capital seria subscrito pela União e o 
restante pelos Estados-membros da federação.
Pelo exame do texto dos diplomas legais 
referidos, conclui-se que, nessas entidades, estão presentes to 
dos os elementos que atualmente caracterizam uma empresa públi­
ca.
Com o advento dos decretos-leis n9s 200/ 
67 e 900/69, mencionadas companhias não foram transformadas,sen 
do de se notar que, tanto os decretos que aprovaram os seus es­
tatutos, como os próprios estatutos, posteriores aqueles diplo­
mas e.com base neles definem tais órgãos como empresas públicas.
A Empresa Brasileira de Turismo - EMBRA- 
TUR, foi criada pelo Decreto-Lei n9 55, de 18 de novembro de 
1966, com personalidade jurídica de direito público, patrimônio 
próprio e autonomia administrativa e financeira, (art. 11,§19).
Pelo art. 19 de seus estatutos, a p r o v a ­
dos pelo Decreto n9 60.362, de 10 de março de 1967, mais uma 
vez foi confirmada, como empresa pública, a sua personalidade 
jurídica de direito público.
Pelos estatutos alterados pelo Decreto n? 
.7-8.549, de 11 de outubro de 1976, a EMBRATUR, como entidade 
da Administração Indireta, passou a ser considerada pessoa 
jurídica de direito privado, e, como tal, empresa pública , 
nos termos do Decreto-Lei n? 200/67.
Feitas estas observações, seguem abaixo , 
em ordem cronológica de criaçao, seja esta originária ou por 
transformação, o rol das empresas públicas federais:
01. Companhia Brasileira de Alimentos - 
COBAL(Lei Delegada n96,de 26.10.62);
02. Companhia Brasileira de Armazenamento 
CIBRAZEM (Lei Delegada n?7,de 26.10 . 
62) ;
03. Serviço de Processamento de Dados 
SERPRO (Lei n? 4.516,de 01.12.64 e 
Decreto n9 67.085,de 19.08.77);
04. Empresa Brasileira de Turismo - EMBRA 
TUR (Decreto-Lei n9 55, de 18.11.66);
05. Companhia Docas do Pará (Decreto n9 
155, de 10.02.67);
06. Empresa Brasileira de Radiodifusão 
RADIOBRÃS (Lei 6.301,de 15.12.75);
07. Empresa Brasileira de Correios e Telé 
grafos (Decreto-Lei n9 509, de 20.03. 
76) ;
08. Caixa Econômica Federal - CEF (Decre­
to-Lei n9 759, de 12.08.69);
. 09. Aeroportos do Rio de Janeiro S/A-ARSA
(Lei n9 5.580, de 25.05.70);
10. Hospital das Clinicas de Porto Alegre 
... ■. .. - (Lei n9 5 . 604 ,de 02.09.70) ;
11. Banco Nacional de Habitação-BNH (Lei 
n9 5.762,de 14.12.71);
12. Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope 
cuária-EMBRAPA (Lei n95.851,de 07.12.72)
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13. Empresa Brasileira de Infra-estrutu­
ra Aeroportuária - INFRAERO (Lei n? 
5.862, de 12 .12.72) ;
14. Casa da Moeda do Brasil- CMB (Lei n9 
5.895, de 19.06.73);
15. Empresa Brasileira de Planejamento 
e Transporte - GEIPOT (Lei n95.908 , 
de 20 .08 .73) ;
16. Empresa de Engenharia e Construção de 
Obras Especiais -ECEX (Decreto n? 
73.165, de 19.11.73);
17. Empresa de Processamento de Dados da 
Previdência Social - DATAPREV ( Lei 
n9 6.125, de 10.03.74).
Muitas das empresas públicas surgiram,no 
Brasil, pelo processo de transformação. Entre estas; devem 
ser mencionadas as seguintes:
01. Banco Nacional de Habitação-BNH(cria 
do pela Lei n9 4.380, de 21.08.64 
como autarquia federal, foi transfor­
mado em empresa pública pela Lei n9 
5.762, de 14.12.71);
02. Banco Nacional do Desenvolvimento E- 
conômico - BNDE (autarquia federal 
criada pela Lei n9 1.628, de 20.07 . 
52, foi transformado em empresa pú - 
blica pela Lei n9 5.662, de 21.06.71);
........ > 03. Empresa Brasileira; de Correios e Te-
légrafos -_ECT (o Departamento de 
Correios e Telégrafos, criado pelo 
Decreto n9 20.850,de. 26.12.31, foi 
transformado em empresa pública pelo 
Decreto-Lei n9 309, de 20.03.69);
04. Casa da Moeda do Brasil- CMB ( pela 
Lei n9 5.895,de 19.06 . 73 foi trans - 
formada, de autarquia, em empresa
pública);
05* Empresa Brasileira de Planejamento 
de' Transporte - GEIPOT (pela Lei n? 
5.908, de 20.08,73, foi o Chefe . do 
Poder Executivo autorizado a trans - 
formar o Grupo de Estudos para Inte­
gração da Política de Transportes 
em empresa pública, com a denomina - 
ção acima).
Cumpre,agora, catalogar as empresas p ú ­
blicas, por área de vinculação e com as respectivas finali­
dades :
I ~ VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA AERONÁU­
TICA:
a ) - Empresa Brasileira de Infra-Estrutu 
ra Aeroportuária - INFRAERO. Teve a sua constituição autori 
zada pela Lei n9 5.862, de 12 de dezembro de 1972. Com sede 
e foro na Capital Federal, tem por finalidade implantar,ad­
ministrar, operar e explorar industrial e comercialmente a 
infra-estrutura aeroportuária que lhe for atribuída pelo Mi 
nistério da Aeronáutica, exercendo suas atribuições direta­
mente ou através de subsidiárias. O Ministério da Aeronãuti 
ca está autorizado a constituir empresas subsidiárias da 
INFRAERO, para a realização de seus objetivos (art.89).
A ARSA - Aeroportos do Rio de Janeiro So 
ciedade Anônima, autorizada a ser constituída pela Lei n?
5.580, de 25 de maiode 1970, passou a condição de subsidiá 
ria da INFRAERO. Com sede e foro no Rio de Janeiro, compe - 
te-lhê .implantar:, administrar, . operar e explorar -. comercial 
e industrialmente o novo aeroporto internacional do Rio de 
Janeiro, realizar quaisquer atividades correlatas e afins , 
com a faculdade de poder estender as suas atividades a ou — 
tros aeroportos existentes ou que venham a ser criados na - 
quele Estado.
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II - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA AGRICUL 
TURA:
a) - Companhia Brasileira de Alimentos - 
COBAL.-Criada pela União, pela lei delegada n9 6 , de 26 de 
setembro de 1962, sob a forma de sociedade por ações,com se 
de e foro no Distrito Federal, tem por finalidade participar 
diretamente da execução dos planos e programas de abasteci­
mento elaborados pelo Governo, relativamente à comercializa 
ção dos gêneros alimentícios essenciais ou em carência, ,e 
agir como elemento regulador do mercado ou para servir, de 
forma supletiva, áreas não suficientemente atendidas por em
_presas comerciais privadas, em regime competitivo. -
b ) - Companhia Brasileira de Armazenamen 
to CIBRAZÉM.- Criada pela União, pela lei delegada n? 7, de
26 de setembro de 1962'. Aprovados seus estatutos pelo decre 
to n? 71.988, de 26 de março de 1973. Ê uma empresa de âmbi 
to nacional, sob a forma de sociedade por ações, com sede 
e foro no Distrito Federal, tendo por finalidade participar 
diretamente da execução dos planos e programas de abasteci­
mento elaborados pelo Governo, relativamente ao armazenamen 
to dos produtos agropecuários e da pesca e agir como elemen 
to regulador do mercado, ou para servir de forma supletiva, 
em áreas não suficientemente atendidas por empresas comerci 
ais privadas em regime competitivo.
c) - Empresa Brasileira de Pesquisa Agro 
pecuária - EMBRAPA.- Instituída com fundamento na .Lei n?
5.581, de 7 de dezembro de 1972, através do decreto n?
7 2.020, de 28 de março de 197 3. Teve aprovados seus novos 
Estatutos pelo Decreto n?. 7 5.. 37 4, de 14 de fevereiro . de. 
1975. Ê uma Empresa Publica, com sede e foro no Distrito Fe 
deral, tendo por finalidade, planejar, supervisionar, orien 
tár, controlar e executar ou promover a execução de ativida 
des de pesquisa agropecuárias, com o objetivo de produzir co 
nhecimento e tecnologia a serem empregados no desenvolvimen-
to da agricultura nacional; apoiar técnica e administrativa 
mente os órgãos e entidades do Poder Executivo, òu organis­
mos a ele vinculados,_com atribuições de formulação, orien- 
taçao e__coordenaçao. da política, de ciência e tecnologia re­
lativa ao setor agrícola; estimular e promover a descentra- 
,lizaçao operativa referente às atividades de. pesquisa agro­
pecuária de interesse regional, estadual e local mediante 
integraçao com organismos de objetivos afins atuantes naque— 
las áreas, em relação aos quais exercerá ação. de. caráter 
essencialmente normativo, programático, de coordenação,acom 
pa.nhamento e avaliação; exercer a; coordenação técnica dos 
programas e projetos de pesquisa agropecuária, cuja execu - 
ção envolva a atuação técnico-administrativa ou a coordena­
ção financeira do órgão e entidades da Administração Fede - 
ral, Direta ou Indireta, tendo em vista a compatibilização 
das atividades de pesquisa agropecuária com os objetivos e 
metas centrais do Governo, estabelecidas no Plano Nacional 
de Desenvolvimento e, em forma particular, com as priorida­
des constantes do Plano Setorial de Agricultura e Abasteci­
mento •, de programas e projetos relativos â pesquisa agrope­
cuária, em cuja execução esteja prevista a participação têc 
nico-administrativa ou cooperação.financeira de órgãos e 
entidades da Administração Federal,- Direta ou Indireta,vi - 
sando a elidir a publicação desnecessária de atividades e 
evitar a consequente fragmentação de recursos;humanos, téc­
nicos e financeiros.
d ) - Empresa Brasileira de Assistên - 
cia Técnica e -Extensão Rural - EMBRATER.- Autorizada sua 
instituição pela Lei n? 6.126, de 6 de novembro de 1974.Es­
tatutos aprovados pelo decreto n?~75.373, de 14 de feverei­
ro -de 1975. Com sede e foro em Brasília, Distrito. Federal ,. 
tem por finalidade colaborar com os órgãos competentes do 
Ministério da Agricultura na formulação e execução das poli 
ticas de assistência técnica e extensão rural do Pais; pro­
mover, coordenar e controlar programas de assistência técni 
ca e extensão rural, visando ã difusão de conhecimentos ci-.
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entificos, de natureza técnica, economia e social, necessá- 
rios ao desenvolvimento do..setor, rural; estimular e promo - ;- 
ver a descentralização operativa das atividades de assistên 
: ici;a técnica; e- extensão rural-, mediante integração com orga­
nismos de objetivos afins de âmbito regional, estadual e lo 
cal, em relação aos quais exercerá ação de caráter, essenci- 
almente normativo, . programático,, de coordenação’acompanha- . 
mento e avaliação; exercer a coordenação técnica dos progra 
mas e projetos de assistência técnica e extensão rural, cu—
. ja execução envolva a atuaçao■ técnico—administrativa ou' a. 
cooperação financeira de órgãos e entidades da Administra - . 
çao rederal, Direta ou.Indireta, tendo.em vista a compatibi 
lizaçao das atividades de assistência■técnica e extensão ru 
ral cpm os objetivos e metas centrais do Governo, estabele­
cidos no Plano Nacional de Desenvolvimento e, em forma par­
ticular, com.as-prioridades constantes do Plano Setorial de 
Agricultura e abastecimento de programas e projetos relati­
vos â assistência técnica e extensão rural, em cúja execu - 
Ção esteja prevista a participação técnico-administrativa ou 
a cooperação financeira de órgãos e entidades de Administra 
ção Federal, Direta.ou Indireta, visando a elidir a duplica 
ção desnecessária de atividades e evitar a consequente fracj 
mentaçao de recursos humanos, técnicos e financeiros.
III ~ VINCULADAS AO MINISTÉRIO DAS CO 
' MUNICAÇÕES:
a) - Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT. - Empresa Pública constituída nos termos do 
Decreto-Lei n? 509, de 20 de março de 1969, regida pela le­
gislação federal e pelo seu Estatuto, aprovado pelo Decreto. 
n9 72.897, de 9 de outubro de 1973, com sede e foro na capi 
tal ..da República4. Tem por finalidade manter o serviço po.s- - • 
tal executando-o e contro.lando-o, em regime de monopólio,em 
todo território nacional; executar os serviços de telecomu­
nicações, atualmente a seu cargo na forma estabelecida nos 
artigos 15 e 16 do Decreto-Lei n? 509, de 20 de março de
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.1969; exercer as atividades complementares ou subsidiárias ; 
que se fizerem necessárias para assegurar a utilização eco 
nômica de seus recursos ou para prover serviços indispensã 
veis. . ..  .
b) ~ Empresa Brasileira de Radiodifu­
são “ RADIOBRÃS. Autorizada a sua constituição pela Lei n?
6.-301, de 15 de dezembro de 1975, com sede è foro no Dis —  
trito Federal, teia por objetivo: implantar e operar as emis 
soras, e explorar os, serviços de radiodifusão do Governo Fte 
deral; implantar e operar as saas próprias redes de Repeti 
çao-e Retransmissao de Radiòdifusao, explorando os respec­
tivos serviços; realizar a difusão de- programação educati- .
Produzida pelo õrgao federal próprio, bem como produzir 
e difundir programação informativa e de recreação; promo — 
ver e estimular a formaçao e o treinamento de pessoal espe' 
cializado necessário às atividades de radiodifusao;prestar 
serviços especializados no campo da radiodifusão; exercer 
outras atividades afins, que lhe forem atribuídas pelo Mi­
nistério das Comunicações.
IV,- VINCULADAS AO MINISTÉRIO DE EDU­
CAÇÃO E CULTURA
a) - Hospital das Clínicas de Porto 
Alecpre^. — A Lei nÇ 5.604, de 2 de setembro de 1970, autori­
za o Poder Executivo a criar a empresa pública "Hospital 
das Clínicas de Porto Alegre".
,_..Y. ~ VINCULADAS AO MINISTÉRIO DO EXÉR 
CITO: .
a) - Indústria de Material Bélico do 
Brasil - IMBEL'. -Autorizada sua constituição pela Lei n9
6.227, de 14 de julho de 1975, terá sede na capital fede - 
ral. Tem por finalidade colaborar.no planejamento e fabri-
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caçao de material bélico pela transferência de tecnologia, 
incentivo â implantaçao de novas indústrias e prestação de 
assistência técnica e financeira; promover, com base na 
iniciativa privada, a implantaçao e desenvolvimento dá. in­
dústria de material bélico de interesse do Exército; admi­
nistrar industrial e comercialmente seu proprio parque de 
material bélico por força de contingência de pioneirismo , 
conveniência administrativa ou no interesse da segurança 
nacional; promover o desenvolvimento e a execução de ou — 
tras atividades relacionada com a finalidade. A IMBEL pode 
ra criar subsidiárias e participar do capital de outras 
empresas que exerçam atividades relacionadas com a indús - 
tria de material bélico.
VI - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA FA­
ZENDA:
a) - Caixa Econômica Federal -CEF.-A 
Caixa Econômica Federal ê uma instituição financeira sob a 
forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, com patrimonio próprio e autonomia admi 
nistrativa, autorizada pelo decreto-lei n? 7 5 9, de 12 de 
agosto de 1969, com sede e foro na Capital da República e 
jurisdição em todo o território nacional, tendo como finali 
dade receber em depósito, sob a garantia da Uniao,economias 
populares, incentivando os hábitos de poupança; conceder ein 
préstimos e financiamentos de natureza assistencial, coope­
rando com as entidades de direito público e privado na so­
lução dos problemas sociais e econômicos; operar no setor ha 
bitacional , como sociedade de crédito imobiliário e princi­
pal agente do Banco Nacional de Habitaçao; explorar,com ex­
clusividade, os serviços de Loteria Federal do Brasil e da 
Loteria Esportiva Federalexercer o monopólio das opera — 
ções sobre penhores civis, com caráter permanente e de con­
tinuidade; prestar serviços que se adaptem a sua estrutura 
de natureza financeira, delegados pelo governo federal ou 
por convênio com outras entidades ou empresasi
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A CEF poderá, ainda, realizar quaisquer 
outras operações no mercado de capital, restrita a subscri­
ção para revenda e a disposição no mercado de títulos de va 
lôres mobiliários aos papéis emitidos por pessoas jurídicas 
de direito público, empresas públicas e sociedades de econo 
mis mista, observadas as condições estabelecidas pelo Conse 
lho Monetário Nacional.
b) - Casa da Moeda do Brasil - CMB. A 
lei n9 5.895, de 19 de junho de 1973, autoriza o Poder Exe­
cutivo a transformar a autarquia Casa da Moeda em empresa pu 
blica, sob a denominação de Casa da Moeda do Brasil, dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, com patrimó -
. n-io próprio e autonomia administrativa, com sede e foro na 
Capital da República e jurisdição em todo o território n a ­
cional/cujo estatuto foi aprovado por decreto, tendo como 
finalidade, em caráter de exclusividade, a fabricação de pa 
pel-moeda metálica e a impressão de selos postais e fiscais 
federais e títulos da dívida pública federal, podendo,ainda, 
exercer outras atividades compatíveis com suas atividades 
industriais.
c) - Serviços de Processamento de Dados- 
SERPRO.- O Serviços Federal de Processamento de Dados (SER - 
PRO) empresa pública de natureza industrial, de personalida­
de jurídica, de direito privado, conforme lei n? 4.516,de 19 
de dezembro de 1964, organizada para funcionar pelo decreto 
n9 55.827, de 11 de março de 1965, tem como objetivo execu - 
tar, com exclusividade, por processos eletromecânicos e ele­
trônicos todos os serviços de processamento de dados e trata­
mento de informações necessárias aos órgãos do Ministério da 
Fazenda; executar serviços congêneres que venha a contratar 
com outros .órgãos da Administração pública federal, estadu - 
al e municipal; prestar assessoramento técnico a esses órgãcs 
no campo de sua especialidade e opinar sobre projetos de lei 
que possam ter repercussão no desempenho de suas atribuições.
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v i i v i n c u l a d a s  a o ,-m i n i s t é r i o , d a  .i n dOs
TRIA E COMÉRCIO
_ a) - Empresa Brasileira de Turismo-EMBRA-
-TUR-~ A Empresa Brasileira de Turismo EMBRATUR , f oi criada 
pelo decreto-lei n? 55, de 18 de novembro de 1966, regula - 
mentada pelo decreto n9 60.224 de 16 de fevereiro de 1967 , 
cuja sede sera na cidade do Rio de Janeiro, ate que o Poder 
Executivo a.fixe em definitivo em Brasília, tendo a ' mesma 
por objetivo e finalidade incrementar as atividades ligadas 
ao Turismo e executar no âmbito nacional as diretrizes ine­
rentes a éssás atividades,.que forem traçadas pelo governo, 
através do. Conselho Nacional do Turismo.
VIII - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DO INTE­
RIOR
a) ~ Banco Nacional de Habitação- BNH. - 
Autarquia criada pela Lei n<?-4.380,de 21 de agosto de 1964, 
vinculada ao Ministério da Fazenda. Pela Lei n? 5.762, de
14.de dezembro de 1971, foi enquadrada na categoria de em - 
presa pública. Alterado foi esse último diploma pela Lei n9
6.245, de 2 de outubro de 1975, que deu nova redação ao ar­
tigo 19 e seus parágrafos e ao art. 29, da Lei n? 5.762 . 
Transformada em empresa pública passou a sua vinculação ao 
Ministério de Interior. Tem sede è foro no Distrito Federal 
e atuação em todo o território nacional, podendo instalar e 
manter no País e no exterior, órgãos e setores de operação 
e representação previstos no seu Regimento Interno, sèndo 
seu prazo de duração indeterminado.,. T.:em como objetivo promo 
ver o desenvolvimento urbano integrado, de acordo com a po­
lítica estabelecida pelo governo federal, exercendo as fun 
ções dè órgão central do Sistema Financeiro :da ' Habitação 
(SFH), do Sistema Financeiro de Saneamento(SFS) e dos siste 
mas conexos, subsidiários ou complementares daqueles, cons­
tituídos ou a serem criados.
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b ) - Companhia de Desenvolvimento do Va­
le do São Francisco - CODEVESF.-Criada pela Lei n? 6.088,de
16 de julho de 1974, teve seus estatutos aprovados pelo De­
creto n? 74 .744, de 22 de outubro de 1974 . Tem sua sede o 
foro no distrito Federal, atuando no Vale do Rio São Fran - 
ciscò, nos Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia , 
Minas Gerais, Goiás e Distrito Federal, podendo instalar e 
manter no Pais, órgãos e setores de operação e repiresentação, 
tendo por finalidade o aproveitamento, para fins agrícolas, 
agropecuários e agro-industriais, dos recursos de água e so 
lo do Vale do São Francisco, diretamente ou por intermédio 
de entidades públicas e privadas, promovendo o desenvolvi — 
mento integrado de áreas prioritárias e a implantação de 
distritos agro—industriais e agro-pecuários, podendo para 
esse efeito, coordenar ou executar, diretamente ou mediante 
contrataçao, obras de infra-estrutura, particularmente de 
captaçao de águas para fins de irrigaçao, de construção . de 
canais primários ou secundários, e também obras de saneamen 
to básico, eletrificação e transporte, conforme Plano Dire­
tor em articulação com os órgãos federais competentes.
IX - VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA PREVI­
DÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL:
s) - Empresa de Processamento de Dados 
da Previdência Social - DATAPREV.-Autorizada sua constitui­
ção pela lei n? 6.125, de 4 de novembro de 1974 (vide Deere 
to n9 75.463, de 10 de março de 1975), com personalidade ju 
n d i c a  de direito privado, patrimônio próprio e autonomia 
administrativa e financeira, tendo por sede e foro na cida­
de do Rio de Janeiro, tem por finalidade a análise de siste 
mas, a programação e execução de serviços de tratamento da 
informação e processamento de dados através de computação 
eletrônica e o desempenho de outras atividades correlatas.
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X " VINCULADAS AO MINISTÉRIO' nns TRANSPOR-" 
''TES:; ’ ' " "
— 5^ ~ Empresa Brasileira de Planejamento e
- Transportes - GEIPOT.-Foi o Poder Executivo autorizado 'pe
la Lei n? 5'908, de 20 de a9°sto. de 19.73, a transformar, o 
Grupo de Estudos para Integração da Política de Transporte, 
em.empresa pública, sob a denominação de Empresa Brasilei­
ra de Planejamento de Transportes (GEIPOT). Constituída pe 
. lo decreto nç 73 .100, de 6 de novembro.de 1973 , sua sede 
0 foro é em'Brasilia, Distrito Federal, tendo por objetivo 
.-dar. apoio técnico e administrativo aos'órgãos do Poder Exe 
,.cutivo que-tenham atribuições:-de formularÿ orientar^coordè 
nar e.executar a política nacional de transportes,bem como 
promover, executar e coordenar atividades de estudos' e pes 
quisas necessárias ao planejamento de transportes no país, 
competindo-lhe: promover e realizar estudos técnicos e eco' 
nômicos, pesquisas e projeto de transportes, inclusive es­
tudos especiais de demanda global e intermodal de transpor 
tes; elaborar, quando lhe for solicitado, planos diretores 
integrados de transportes, planos diretores modais,planos 
diretores de transporte urbano, planos diretores de transi 
t o e  trafego, bem como a sua atualização sistemática; pro­
mover estudos e pesquisas com o objetivo de estabelecer pa 
râmetros que atendam,às peculiaridades regionais do país 
na definição de prioridade de obras de infra-estrutura'dos 
transportes; prestar serviços de assistência na ordenação 
e elaboração de programas de transportes; realizar estudos 
para integração de planos e programas de transportes . de 
responsabilidade do Governo Federal, ém-suas diversas moda 
.lidades; realizar estudos de viabilidade técnico-econômica; 
; P ^ tar serviços de supervisão e acompanhamento. da execu 
çao dé planos diretores estaduais de transportes, em suas" 
diversas modalidades ; promover a difusão de conhecimentos 
atualizados no campo dos transportes, junto a entidades e 
õrgãos públicos e privados ; prestar serviços de assistên - 
cia na coordenação de programas de financiamento concedi - 
dos a orgãos do Ministério dos Transportes; estabelecer e
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rnanter ' com os 5r9âos próprios .dq _ Ministërio .dos. Transportes, 
/fluxos de informações de;interesse do' planejamento e da pro­
gramação dos transportes; prestar serviços de. assessoramento 
ao Ministério dos Transportes no conjunto de atividades de 
sua especialidade; prestar serviços de apoio e colaboração 
técnica e administrativa aos órgãos do Poder Executivo Fede­
ral, Estadual e Municipal, em assuntos de sua" espécialidade;" 
prestar serviços a órgãos ou entidades estrangeiras ou inter
nacionais no País ou no exterior, em assuntos de sua especia 
lidade. "
k) - Empresa de Engenharia e Constru­
ção de Obras Especiais - ECEX,- Regida pelo Estatuto aprova- 
do P el° Decreto n? 73.Í65, de .19 de novembro de 1973, a Em - 
presa de Engenharia e Construção de Obras Especiais (ECEX) , 
nova denominação de Sociedade Anônima Empresa de Construção 
e Exploração da Ponte Cósta e Silva, é uma empresa pública , 
sob a forma de sociedade por ações, constituída pela União , 
através do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem-DNER, 
nos termos do disposto no artigo 89, do Decreto-Lei n9791,de 
27 de agosto de 1969, combinado com o artigo 39, do Decreto 
n9 68.110, de 26 de janeiro de 1971, e do Decreto 72.961, de 
19 de outubro de 1973, com sede e foro na cidade do Rio de 
Janeiro, tem por finalidade a construção de obras rodoviári­
as especiais e a sua exploração, mediante cobrança de tari - 
fas e de pedágio.
«
c) - Empresa Brasileira de Transpor - 
tes Urbanos - EBTU.-Constituída pelo Decreto n9 77.406,de 12 
de abril de 197 6, nos termos da Lei n9 6.2 61, de 14 de novem 
bro de 197 5, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal , 
tem por finalidade assessorar o Ministro dos Transportes,- na 
■formulaçao da Política Nacional dos Transportes Urbanos »-pro­
mover e coordenar, como Õrgão Central de Sistema Nacional des 
Transportes Urbanos, observando sua compatibilização com a 
Política Nacional de Transportes e a Política Nacional de De 
senvolvimento Urbano.; promover a implantação de um processo 
nacional de planejamento dos transportes urbanos, bem como
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exercer;a coordenação técnica.dos planos, programas e proje- 
tos que incluam a realização de investimentos em transportes 
urbanos e cuja execução envolva a atuação técnico-administra 
tiva ou a cooperação financeira de órgãos e entidades da Ad­
ministração, federal , direta ou indireta, tendo em vista com 
esse desempenho: a) compatibilização das políticas metropoli 
tànas e locais de transportes urbanos.com o planejamento in­
tegrado do desenvolvimento das respectivas regiões metropoli' 
tanas ou áreas urbanas, bem como as Políticas Nacionais de 
Transportes e de Desenvolvimento Urbano e respectivas pro - 
priedades; b) o.disciplinamento da realização-de investimen­
tos em transportes_urbanos com recursos provenientes dós ór­
gãos e entidades do Poder Publico Federal; promover e coorde 
nar o esquema nacional de elaboração, análise e implementa - 
ção dos planos diretores de transporte metropolitanos e muni 
cipais urbanos; representar o Ministério dos transportes jun 
to aos órgãos interministeriais, existentes ou que venham . a 
ser criados, ..com atribuições para formulação ou execução da 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano; dar apoio técni 
co e administrativo aos órgãos do Poder Executivo vinculados 
à Política Nacional dos Transportes Urbanos e ao órgão coor­
denador e normativo do sistema Nacional de Trânsito,atuar de 
forma integrada com entidades afins do Ministério dos Trans­
portes ou ao mesmo vinculadas, com os demais órgãos federais 
e com os mecanismos existentes ou que venham a ser criados 
nas regiões metropolitàrias "e demais áreas urbanas, relaciona 
das com a formulação, implantação e execução da Política Na­
cional de Desenvolvimento Urbano; promover, coordenar e as - 
sistir financeiramente, junto a entidades públicas locais , 
projetos, e implantação de programas de melhoria da capacida­
de e segurança do tráfego urbano; promover as medidas de co- 
. ordenação e asistência técnica’ e de apoio financeiro aos me- 
•;&ãnlgmós''metropolitãnõs e locais , executores™ dã Política Na­
cional dos Transportes Urbanos; opinar quanto â prioridade e 
a Viabilidade técnica e econômica de projetos e transportes 
urbanos; promover e realizar o desenvolvimento da tecnologia 
dos transportes urbanos; promover e estimular o desenvolvi -
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mento da tecnologia dos transportes urbanos; promover e. esti 
mular o desenvolvimento de recursos humanos'r através do trei 
namento e aperfeiçoamento de pessoal especializado necessã - 
rio ao planejamento, projeto, implantação e operação dos'sis 
temas'dos transportes urbanos; organizar e manter um banco 
de dados gerais sobre transportes urbanos, a nível nacional; 
promover a captãçao. .interna ou externa de recursóá'a serem 
aplicados pelas entidades componentes do Sistema Nacional dos 
Transportes Urbanos; gerir o Fundo de Desenvolvimento dos 
Transportes Urbanos - FDTU; gerir a participação societária- 
do Governo Federal em empresas ligadas ao Sistema Nacional 
dos Transportes Urbanos.
d) - Empresa de Portos do Brasil- POR - 
TOBRÃS.-. Autorizada sua constituição pela Lei n? 6.222, de 
10 de julho de 197 5, tem sede e foro na Capital Federal e 
-por finalidade realizar atividades relacionadas com a cons - 
trução, administração e exploração dos portos e das vias na­
vegáveis interiores, exercendo a supervisão, orientação, co­
ordenação, controle e fiscalização sobre tais atividades.
XI - VINCULADAS A SECRETARIA DE PLANE - 
JAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
a.) - Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico-BNDE.-Criado pela Lei n9 1628, de 20 de julho de 
1952, como autarquia Federal, enquadrado na categoria de Em­
presa Pública pela Lei n9 5.662, de 21 de julho de 1971,ten­
do seus Estatutos aprovados pelo Decreto n? 73.313, de 19 de 
março de 1974 e alterados pelo. Decreto n9 75.953, de 8 de.-ju 
lho de 1975, tem sede e foro no Distrito Federal, e atuação 
e m . todo. o território nacional* podendo instalar e manter , no 
pais e no exterior-,. escritórios, representações ..ou agências .. . 
É o principal instrumento de execução da política de investi 
mentos do Governo Federal e tem por finalidade apoiar progra 
mas, projetos, obras e serviços que se relacionem com o de - 
senvolvimento da economia nacional. •
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. ;b) - Financiadora de Estudos e Projetos-
; FINEPV- O Decreto ri<? 61.056 ,' de 24 de julho de 1967, regula 
mentou o artigo 191 do Decreto-Lei n? 200, de 25 de .feverei 
ro de 1967, constituindo a Financiadora de Estudos de. Proje 
tos S/A (FINEP), sendo seus'Estatutos.aprovados pelo Decre­
to n9 75.4 72, de 12 de março de 197 5. Com sede e foro no 
Distrito Federal, tem por finalidade apoiar estudos /, proje­
tos e programas de interesse para o desenvolvimento econômi 
co, social,, científico e tecnológico do País, tendo em vis- ;
as metas e prioridades setoriais estabelecidas nos pia — 
nos do Governo Federal.
. 12.4. Empresas públicas no âmbito e s t a ­
dual
No Brasil, apesar de consideradas 
as.últimas Constituiçoes, do ponto de vista doutrinário e 
político, instrumentos altamente avançados, nada se fez de 
mais importante, em relação â administração, do que a edi - 
ção do Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967,como bem 
pondera MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO: "Não há na le - 
gislação atual, nem na história da organização administrati 
va brasileira, nada que se assemelhe ou seja semelhante. De 
acordo com a experiência, consolida princípios orgânicos 9en 
síveis â realidade da mecânica estatal". E, em nota de.roda­
pé , referindo-se, ainda, ao Decreto-Lei 200, afirma:"Não só 
dispõe sobre a organização da Administração Federal como es 
tabelece diretrizes para a chamada Reforma Administrativa . 
Nisso foi um grande passo avançado, de indiscutível i m p o r ­
tância para a figuração dos serviços públicos. Ponto de par 
tida para um sistema racional e global, marca o início de 
uma nova era no trato objetivo de problemas que interessam 
à nação como corpo político" ( 92 ).
( 92 ) FR AN CO SOBRINHO Mo.noel' de Oliv eiva. -Comentários ã 
Reforma Administrativa Federal3 São Vaulo, Sarai­
va Livreiros Editores3 197 5_, pág\ 29.
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A_ partir dai, passaram_os Estados-mem-
• Èrõs a contar, cõm um módélo parã a elaboraçao de 'diplomas 
dispondo sobre a sua órganizaçao administrativa, aperfeiço- 
ando-os sempre que possível. E, neste particular, nada mais 
fizeram do que conformar ã sua organização as regras.daque­
le pergaminho, porque, no sistema federativo, os Estados 
.membros "devem organizar-se, como acentua PINTO FERREIRA,em 
última análisè, de acordo com o padrão federal, respeitando 
os seus princípios constitucionais, mas sem que esta exigên 
cia signifique uniformidade e sim apenas uma relativa con - 
formidade" ( 93 ) . . _ : . ........
O Decreto-Lei 200/67, modificado, em 
1969, pelo Decreto-Lei 900, pode servir, pois de padrão a 
toda organizaçao administrativa que se queira operar no âm 
bito dos Estados-membros e Municípios com os ajustes neces 
sários e normais. . .
Sem eiva de inconstitucionalidade a 
lei de organização administrativa estadual ou municipal po 
de incluir entre as entidades de sua administração indire­
ta, ao lado das autarquias e sociedade de economia mista , 
as empresas públicas.
Vale sustentar, por consequência, a 
legitimidade dessas unidades políticas para a criação de 
tais entes auxiliares, para a exploração de serviços públi 
cos.
Apesar da adoção dessa nova configura 
ção jurídica, nas ordens regionais e locais, surgem, ainda, 
na. doutrina, publicistas de escola, insurgindo-se contra 
èssa orientação, como ê ó caso‘de RUBEM R. NOGUEIRA,em sua 
tese intitulada Empresa Pública e Sociedade de.Economia MLs
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ta de Âmbito Estadual -é M u n i c i p a l apres e n tada', era.197 6',per­
rante o II Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, 
realizado no Rio de Janeiro,'sustenta: "Estados e‘ Municípl' 
os, ou não têm o poder de criar tais entes, ou os criarão 
apenas nominalmente, sem que eles constituam genuinas em - 
presas públicas-ou sociedades de economia mista-, a saber , 
serão sociedades mercantis em tudo disciplinadas pelas nor 
mas da legislação federal das sociedades mercantis, embora 
nelas figurando o Estado como acionista majoritário".. (94) ..
j. Esse mesmo' te.sista, em abono de seu 
ponto de vista, aponta o entendimento de MANOEL DE OLIVEI­
RA FRANCO SOBRINHO, e EROS GRAU, os quais manifestaram-se pe 
,1a incompetência dos Estados-membros para criarem empresas 
públicas.
CRETELLA JÚNIOR admite a possibilida­
de jurídica de ser criada empresa pública tanto pelos Esta 
dos como pelos Municípios ( 95 ) .
0.Estado de Santa Catarina,através da 
Lei .n? 5.089, de 30 de abril de 1975, passou a contar com 
as seguintes empresas públicas: a) - Imprensa Oficial do 
Estado de Santa Catarina - IOESC; b) - Empresa Catarinense 
de Pesquisa Agropecuária - EMPASC; c) - Empresa de Assis - 
tência Técnica e Extensão Rural de Santa Catárina -EMATER- 
SC.
Por ocasião da constituição dessa em­
presa, assim me manifestei: "A lei de' organização adminis­
trativa do Estado cria, em seu art.,.46, III,. sob a forma
-(::94 -NOGÚEIRA3■■.Rnhsm •••??„•Empresa Pública:';s 'Sociedade ãe 
■ Economia Mista de. Âmbito Estadual e Municipal 7 
Imprensa Oficia.l do Estado do Rio de Janeiro (Em 
presa Pública) 1976y pãg. 7. —
( 95 ) CRETELLA JÚNIOR3 José.-Manual dé Direito■ Administra-
• tivo , Forense 1 9? 5, ■ pag 94 ; i  Empresa - Pública- :
. . José Bushatsky3 1 973, pãgs. ' 261/283. '■ ■ - -
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de empresa pública, a Imprensa Oficial do Estado de Santa 
r^ ^'tarin^-.---.,iQESC7‘'-visando;y-.;“dé' um lado, •planejar, .orientar, 
. controlar e executar a impressão grafica do Diário Oficial 
. do Estado, Diário .da Assembléia e Diário da Justiça, e dè 
-outro, atuar suplètivamente no campo da exploração econômi 
ca das artes gráficas em todas as suas modalidades de im - 
-pressão lay-out,"encadernação e edição de livros e materi­
al didático, a. pedido de pessoas jurídicas de direito pú - 
blico oú privado e particulares.
Em consonância, ainda,.com o parágra- 
~ fo úriico do art. 54, da Lei n? 5.089, de 30 de abril de 
1975, poderã a IOESC, através de convênios específicos,atu 
ar no campo educacional como centro de estágio para forma­
ção, aperfeiçoamento e treinamento de especialistas em 
operação, assistência, manutenção e conservação de maqui­
nas . impressoras , fotogravadoras, policromáticas, bem assim, 
em outras atividades das artes gráficas.
A nova organização administrativa do 
Estado acolhe, a par de tradicionais entidades da adminis­
tração indireta, como instrumento de sua ação, no campo dos 
serviços administrativos, a idéia da empresa pública.
Inexistindo dúvida a respeito da com­
petência das unidades da organização política nacional pa­
ra a constituição de empresas públicas, surge, entretanto, 
no campo da doutrina, ponto de controvérsia sobre a forma 
jurídica de como devem revestir-se as mesmas.
É pacífico que a União, com competên­
cia para legislar sobre Direito Comercial, pode criá-las
■ por diferentes formas., .como-bem. acentua JOSÉ NABANTINO RA­
MOS . .
"No Brasil, vários autores entendem
179
que a empresa pública deve, necessariamente, assumir a for-
• iita-de sociedade mercantil:- .Ê-p;que pensam os professores Os 
car Barreto Filho, J. Cretella Júnior, Caio Tácito e Manoel 
de Oliveira Franco Sobrinho. Bilac Pinto, entretanto, exam_i 
nando o problema com maior amplitude, doutrina que a empre­
sa pública "adota a forma das empresas comerciais comuns 
..(sociedades por ações, sociedades de responsaYilida.de. limi-, 
tada) ou recebe do legislador estrutura específica" (Empre^- 
sas Públicas, apud Revista de Direito Administrativo, yol. 
107, pág. 18) .
No entanto, os Estados não poderão mo_l.’ 
dar as suas empresas públicas em padrões que não se harmoiri 
,'zem com as formas admitidas na legislação federal. • r
- Convem assentar que, em Santa Catarina, 
esteve, sempre ..explícito o propósito do Poder Executivo de 
constituir as empresas públicas do Estado sob a forma de so 
ciedade anônima conforme se depreende do art. 71,§ 19, da 
Lei n9 5.089/75: fica o Estado de Santa Catarina autorizado 
a subscrever ações das empresas públicas e sociedades de e- 
conomia mista que lhe assegurem a condição de acionista ma­
joritário" .
Por essa razão a Empresa Pública Im­
prensa Oficial do Estado, foi constituída, sob a forma plu- 
ri-pessoal, segundo o modelo de sociedade anônima, da qual 
participa o Estado de Santa Catarina, com a maioria do cap:L 
tal votante, e mais sete (7) autarquias estaduais".
Nos mesmos moldes da IOESC foi consti­
tuída e organizada a Empresa Catarinense de Pesquisa Agrope
• cuária, cujas-finalidades são as seguintes: .executar a polí ­
tica estadual -de implantação do sistema estadual de pesqui­
sa agropecuária; promover a integração da pesquisa científi^ 
ca, tecnológica e experimental no campo da agricultura e da 
pecuária, em todo o território do Estado.
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-f.; : \ -■ " - Finalmente, convêm' assinalar qüé‘;-â"Ém”-
presa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER-SC, 
nova denominação dada pela Lei . n9. 5.347, de 13/09/1977 ,qüe 
alterou os-, artigos 46, II, 51 e 52 da Lei n? 5.089, ainda 
não implantada, tem por finalidade executar a política es­
tadual de extensão e assistência técnica, rural.; proceder â 
introdução de tecnologia, que possã aumentar as potenciali 
dades do solo para o seu aproveitamento racional . através 
do uso de metodologia apropriada; / -
' Colaborar com os órgãos competentes da 
Secretaria da Agricultura e Abastecimento e. do Ministério 
da Agricultura na formulação e.execução das políticas. de 
assistência técnica e extensão rural;
Planejar, coordenar e executar progra 
mas de assistência técnica e extensão rural, visando à di­
fusão de conhecimentos de natureza técnica econômica e so- 
cial, para aumento da produção e da produtividade agrícola 
e melhoria das condições de vida no meio rural, do Estado 
de Santa Catarina, de acordo com as políticas de ação do 
Governo Estadual.e do Governo Federal;
Estabelecer convênios sobre a assis - 
tência com os organismos federais e municipais;
Executar os planos e programas emana­
dos da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Exten - 
são Rural - EMBRATER, no âmbito.estadual. Sem violação ao 
principio federativo, e em benefício do desenvolvimento das 
atividades de pesquisa agropecuária e de assistência técni' 
.ca.,e extensão rural, -mister se fazia adequar os, objetivos 
de" todos os instrumentòs básicos ligados ao Ministério da 
Agricultura e às Secretarias da Agricültura, para se obter 
um incremento integrado e harmônico do setor rural do País.
13. FUNDAÇÕES. INSTITUÍDAS PELO PODER POBLICO
13.1. As fundações como instrumento de ação 
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atividades, de ..natureza s.ocial. e educacional.:
13.2. As fundações perante a legislação ci­
vil. 13.3. Fundações instituídas pelo Poder 
Público. 13 .4 ... O surgimento das . fundações no 
Brasil. 13.5. Personalidade jurídica das fun 
dações. 13.6. Fundações, no Estado de Santa 
Catarina. 13.7. Diretrizes organizacionais 
das fundações criadas pela Lei Estadual n9
5.089, de 30 de abril de 1975.
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13.1. As fundações como instrumento de ação 
__ do Poder Executivo para o desenvolvi -
mento de atividades de natureza social 
e educacional.
Para as atividades econômicas vem se 
valendo o Estado das empresas públicas e sociedades de economia 
mista; para as atividades administrativas típicas, das autarqui 
as; e para as de fins sociais, culturais e científicos,vem e n ­
contrando, também, nas fundações públicas, um instrumento apto 
ao desenvolvimento dos setores ligados a essas áreas.
' - A realização de atribuições educacio - 
nais e culturais, qualquer que seja o nível, não pode ser leva­
da a efeito apenas pelos órgãos da Administração Centralizada , 
impermeáveis, até certo ponto, às regras do Direito Privado.
A técnica da descentralização adminis -
trativa ou institucional veio fazer possível a convivência de
entidades públicas e entidades privadas, destinadas todas, a um 
mesmo objetivo.
Variam apenas os métodos e as regras ju
rídicas, que fazem das últimas, um organismo mais flexível ao 
desenvolvimento das atividades que o Estado deve realizar.
Dentre estas entidades de direito priva 
do de que o Estado se utiliza para atingir seus objetivos, está 
a fundação que, no entender de JOÃO FRANZEN DE LIMA, é "o con - 
junto de bens destinados a um fim, a que se reconhece personali 
dade jurídica" ( 96). Ou como conceitua CAIO MÁRIO DA 'SILVA
( 96 ) LÍMAj João Fro.nzz:-'. de.-Curso de Direito CiviZ} Editora Fo 
rense, 1 9 6 8 ?.io de Janeiro, 19 voZ. pãg. 203.
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PEREIRA ”é a atribuição de personalidade jurídica a um patriraÔ 
nio, que a vontade humana destina a uma finalidade social". Pa 
ra esse civilista, se a fundação ê análoga às sociedades e as 
sociações nos resultados da personalização, delas difere, es 
sencialmente, na sua constituição, que não se origina, como 
aquelas, de uma aglomeração orgânica de pessoas naturais (97). 
Todas as definições, no âmbito do direito privado, mais ou me­
nos se assemelham, porque, na verdade, um dos principais ele - 
mentos à sua configuração, deve ser a existência de uma patri­
mônio livre, que possa atender a um determinado objetivo. CAR­
VALHO DOS SANTOS sublinha esse requisito quando proclama que 
o impulso à criação, da fundação, isto é, a determinação do 
fim e dos meios econômicos para atuá-lo, é dada pela vontade 
da pessoa (natural ou jurídica) que destina um complexo de
bens a uma dada finalidade instituindo uma pessoa jurídica au­
tônoma" ( 98 ) .
Na área da administração pública, as funda 
ções, em termos de seus pressupostos essenciais, para existên - 
cia jurídica válida, devem ser instituídas, também, sob a base 
de um patrimônio que, por si sõ, possa garantir o cumprimento 
de suas finalidades. E nem poderia ser diferente se nada mais 
são do que- um modelo institucional que o Poder Público trans 
plantou do direito privado para o ambito do direito público. A 
reforçar esse raciocínio basta que se atente para as exigências 
estabelecidas pelo art. 29, do Decreto-Lei n9 900, de 20 de se­
tembro de 1969/ sem as quais não pode a Administração instituir 
novas fundações. Como sera examinado mais adiante, há que exis­
tir, a par de patrimônio público, o concurso de patrimônio par­
ticular .
( 97 ) PEREIRAj Caio Mário da Silva.-Instituições de Direito Ci 
''vil. Companhia Editora Forense, 1966, Rio de Janeiro, 
pãg .210.
( 98 ) SANTOS, J. M. Carvalho.-Codigo Civil Brasileiro Interpre 
tado, Vol. I, Editora Freitas Bastos, 1941, Rio de Ja 
neiro, 1942, pãg. 404.
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13.2. As fundações perante a legislação ci­
vil '
Como instrumento de apoio administra­
tivo, notadamente nos setores sociais e educacionais, tem sido 
praxe, no Brasil, a instituição de fundações de acordo com os 
princípios de direito civil e processual civil, que disciplinam a 
matéria.
Por falta de uma disciplinação na
área do Direito Administrativo, o modelo, fundacional privatis- 
ta, e os preceitos que o regem, transpuseram-se para o âmbito 
da administração pública, com a finalidade de se colocar mais 
um mecanismo a serviço do Estado.
Por isso mesmo, antes de se tratar es 
pecificamente sobre certos problemas que cercam as fundações 
instituídas pelo Poder Público, necessário se torna fazer algu 
mas considerações, ã luz dos artigos 24 a 30, do Código Civil, 
e 1.199 a 1.204, do Código de Processo Civil.
De acordo com a doutrina e a legisla­
ção civil, para rápido exame, serão delineados, a seguir, al­
guns esclarecimentos, sobre o instituidor, o ato constitutivo, 
o patrimônio, os fins, a administração, os estatutos, o regis­
tro, a fiscalização, a reforma dos estatutos e a extinção de 
uma fundação.
a) - Instituidor. 0 instituidor tam 
bêm denominado fundador, ê o sujeito ativo a cuja vontade se 
prende o ato de criação de uma fundação, pela destinação de 
bens livres e indispensáveis ao atendimento de determinados ob 
jetivos. Por isso mesmo, é comum dizer-se que uma fundação na 
da mais é do que a afetação de um patrimônio a uma certa e pre 
cisa finalidade.
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0 instituidor pode ser uma pessoa física 
ou jurídica. Pode ser a União, o Estado, o Município ou qual - 
quer de suas entidades da Administração Indireta.
b) - Ato constitutivo. 0 ato constitutivo 
é o pressuposto formal de uma fundaçao, que pode corporificar- 
se através uma escritura pública ou testamento, na conformida­
de com a lei substantiva civil.
Em não se tratando de fundação instituída 
pelo Poder Publico, a sua criação dependerá sempre de escritu­
ra pública ou testamento. Assim entende WASHINGTON DE BARRÓS 
MONTEIRO, quando preleciona:"Para criar uma fundação, far-lhe- 
ã o seu instituidor, por escritura pública ou testamento, dota 
ção especial de bens livres, especificando os fins a que se 
destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la " 
( 99 ). Do mesmo entendimento ê ARNOLD WALD: "A fundação depen 
de de dotação de seus bens livres para uma finalidade determi­
nada, devendo o instituidor declarar a sua vontade em escritu- 
ra pública ou testamento" ( 100 ). já, a fundação criada pela 
União, Estado-membro ou Município depende de lei, que pode dis 
por sobre a sua administração ou simplesmente autorizar a sua 
constituição para que, neste último caso, o Poder Executivo , 
através de escritura pública ou por via de decreto, estabeleça 
o modo de ser administrada e determine os bens a serem afeta - 
dos aos fins fundacionais.
c) - Patrimônio. 0 fundador, no ato cons­
titutivo, destinará os bens que deverão compor o patrimônio 
da fundação. Tais bens deverão estar livres de quaisquer ônus.
( 99 ) MONTEIRO, Washington de Barros. -Curso de Direito Civil- 
Parte Geral, Editora Saraiva, 1967, São Paulo, Vol .
19, pãg.128.
(100) WALD, Arnolã.- Direito Civil Brasileiro, Parte C-sral,Edi 
tora Lux Ltda. 1962, Rio de Janeiro, pág. 177.
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Poderá ocorrer, entretanto, que sejam in­
suficientes para a realização dos fins a que se destinam.Neste 
caso, se de outra forma não dispuser o instituidor, de .acordo 
com o art. 24, do Código Civil, o patrimônio será convertido 
em títulos de divida pública até que, aumentado com os rendi - 
mentos ou novas doações, perfaça o capital suficiente para a 
consecução dos objetivos perseguidos.
d) - Fins da Fundação. Toda fundação deve 
rã ter obrigatoriamente um objetivo definido, exigindo a Lei 
Civil que o instituidor, ao fazer a escritura pública ou testa 
mento, especifique—o o mais exatamente possível. Por tradição, 
as fundações estão voltadas para o interesse público ou de be- 
neficiência, nada impedindo, entretanto, que tenham objetivo di 
verso. Pelo art. 2o, letra c, do Decreto-Lei n? 900/69, um dos 
requisitos para a instituição de fundação pelo Poder Público é 
a especificação de objetivos não lucrativos e que, por sua na­
tureza, nao possam ser satisfatoriamente executados pelos õr — 
gãos da Administração Federal, direta ou indireta.
e) - Administração. A forma de administra 
ção de uma fundação pode vir estabelecida em seu ato constitu­
tivo e, se não o fizer o instituidor, deverá ser feita pela pes 
soa ou órgão a quem cumprir elaborar os seus estatutos. Quando 
for de natureza pública, vale dizer, criada por entidade de di 
reito público, os seus delineamentos orgânicos podem emanar 
da própria lei, de decreto subsequente a esta ou de estatutos 
aprovados por decreto do Poder Executivo.
f) - Estatuto. 0 Estatuto compreende o con 
junto de normas procedimentais sobre a administração do patri­
mônio, e será elaborado pelo instituidor ou por quem for por 
ele designado, ex-vl do art. 1.199 do Código de Processo Civil.
Ao Ministério Público somente incumbirá a 
elaboração do estatuto quando o instituidor não o fizer nem no
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mear quem o faça; quando nao for entregue no prazo estipulado 
pela pessoa encarregada de elabprã--lo; ou finalmente, quando 
não assinado prazo, não for cumprido o encargo dentro de
seis meses.
No caso do estatuto ser elaborado por 
pessoa nomeada pelo instituidor,"será ó mesmo submetido' ‘ ao 
ôrgao do Ministério Público estadual para que, no prazo de 
quinze dias, verifique se foram observadas as bases da funda­
ção e se suficientes sao os bèns para os fins a que se desti­
nam, aprovando-o, indicando as modificações que entender ne - 
cessárias ou denegando a sua aprovação.
Nos dois últimos casos, o interessado po 
derá, em petição fundamentada, requerer ao juiz de direito, o 
suprimento da aprovação.
g) - Registro. Aprovados os estatutos,se 
rao os mesmos inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídi­
cas, juntamente com o ato constitutivo, quando adquire a per 
sonalidade jurídica, nos termos do art. 18 do Código Civil.No 
tópico seguinte, ao se tratar das fundações instituídas pelo 
Poder Público, será essa matéria objeto de outras considera - 
ções .
— Fiscalizaçao. Apesar de nao depender 
de autorização governamental para a sua criação, pelo particu 
lar, o Estado não pode ficar alheio ao seu funcionamento, por 
que os seus bens, se nem sempre têm uma destinação de interes 
se público, estão 'intimamente ligados .a uma vontade, a do ins 
tituidor, que cumpre seja respeitada.
Por isso mesmo, o Ministério Público deve 
verá fiscalizar as fundações, manifestando-se sobre os seus 
estatutos ou sobre a reíorma destes; zelando pelo seu patrimô 
nio para evitar venham a ser dilapidados ou desviados de suas 
finalidades; acompanhando as condições de manutenção das enti 
dades fundacionais; e fazendo-se ouvir sobre a incorporação do 
patrimônio de uma ^undaçao.a outra de fins iguais ou sernelhan
tes.
i) - Reforma do Estatuto, Somente -se com 
preende a reforma dos estatutos de uma fundação quando:a)-hou 
ver deliberação da maioria absoluta dos membros encarregados 
da gestão e representaçao da fundaçao; b)— nao contrarie o 
fim desta e c) - seja aprovada pela autoridade competente. A 
alteração do estaturo ficará sempre sujeita à aprovação do 
Ministério Público.
j) - Extinção. A extinção da fundação po 
derã ser proposta por qualquer interessado, ou pelo Ministê - 
rio Público, nos casos estabelecidos pelos arts. 3 0 do Cõdigo 
Civil e 1.204 do Código de Processo Civil, quando o seu obje­
to tornar-se ilícito, for impossível a sua manutenção ou ven­
cer-se o prazo de sua existência.
Havendo extinção da fundação, seu patri­
mônio será incorporado ao de outras fundações que tenham fins 
idênticos ou semelhantes, se outro destino não tiver sido da 
do ao mesmo no ato constitutivo ou no estatuto.
13.3, Fundações instituídas pelo Poder Público
As fundações instituídas pelo Poder PÚ - 
blico, sejam elas federais, estaduais ou municipais, devem 
ajustar-se, hoje, á normas de direito público e de direito pri 
vado, conforme expressamente estabelece o art. 29, do Decreto- 
Lei n9 900, de 29 de setembro de 1969, ao contrário do que 
ocorria, anteriormente, quando eram estruturadas apenas, se - 
gundo os ditames do direito civil.
Como todas as pessoas jurídicas criadas 
pela União, pelos Estados e pelos Municípios, dependem, também, 
as fundações, de um ato legislativo que contenha, em linhas ge 
rais, a denominação, a sede, o foro, os fins a serem persegui­
dos, a vinculação para efeitos de supervisão a forma de admi - 
nistração e a dotação de bens suficientes â sua auto-existên - 
cia.
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Pode, entretanto, o legislador, ao criar 
a entidade fundacional, atribuir ao Poder Executivo a compe - 
tência para a sua organizaçao, sem descer a minúcias ou parti 
cularidades.
Este último critério é o mais aconselhá­
vel, por permitir maior flexibilidade às alterações que ve­
nham a tornar-se indispensáveis ao seu melhor desempenho.
O Poder Publico, autorizada a criação,po 
de organizá-la, por escritura pública, na forma do Código Ci­
vil, ou por meio de decreto, devendo-se, tanto naquela como 
neste, mesmo que o faça a lei, especificar os bens destinados 
â realização de suas finalidades.
Se a fundação for constituída por escri­
tura pública, tanto esta como os respectivos estatutos, deve­
rão ser inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
Quando a criação se der por decreto, au­
torizada que foi por lei, a inscrição no Registro Civil das 
Pessoas. Jurídicas é plenamente dispensável.
CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO,cuidando 
dessa matéria, entende desnecessária a inscrição quando a fun 
dáção for instituída por decreto, porque a forma mais ampla e 
eficaz de publicidade dos atos jurídicos é a decorrente da pu 
blicação no Diário Oficial.
De lado essa questão, convém apontar à 
reflexão o fato de que, atualmente, a fundação instituída pe­
lo Poder Público, se segue normas do Código Civil, não pode 
ficar à margem de normas de direito público.
Porque inerente ao seu próprio conceito, 
por força do art. 29, do Decreto-Lei n9 900/69, deve haver uma
18 9
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dotação específica de patrimônio por parte do Poder Público,no 
ato de sua criação., bem como a participação "de .recursos ,priva 
dos no patrimônio e nos dispêndios correntes da fundação,equi­
valentes a, no mínimo, um terço do total".
Dada, entretanto, a forma como vêm sendo 
instituídas,, s.em o.'preenchkento desse último ..requisito, náda 
mais representam do que simples autarquias deslocadas para o 
âmbito de regência do direito privado.
13.. 4. 0 surgimento das fundações no Brasil ’
. A extrema simplicidade da administração-pú 
blica brasileira, no fim do século passado e inicio deste, im­
pediu a evolução do direito administrativo em nossa pátria.
Neste período, quando o Estado, por neces­
sidade, era levado a tornar autônomo determinado serviço, valia- 
se do instituto da fundação, criada nos moldes do direito priva 
do.
Exemplo típico dessa constatação era a orga 
nização dos estabelecimentos de ensino superior, adquirindo al­
guns deles autonomia administrativa, através do recebimento de 
patrimônio e personalização, nos termos dos artigos 24 e seguin 
tes do Código.Civil.
A esse respeito, já observava CLÔVIS BEVILA 
QUA: "As fundações destinam-se a fins.de interesse geral, de re 
ligião , de beneficiência, ou interesses- meramente particulares\ 
Podem criá-las o.Estado, uma pessoa natural ou uma pessoa jurí­
dica de ordem privada".
E continuando: "Entre as fundações criadas 
ultimamente pelo Estado, em nosso pais, merecem menção os esta­
belecimentos de instrução pública superior e secundária subordd. 
nados ao Ministério da Educação e Saúde Pública.. .Esses institu­
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tos de ensino são fundações submetidas às regras especiais do 
regulamento, que os criou, e administrados pelos - respectivos di­
retores, de acordo com as Congregações e sob a inspeção do Con 
selho Superior de Ensino e do Ministério dos Negócios Interio­
res" ( 101 ).
~ Com o correr dos anos, começou a refletir- 
se entre nós a evolução da administração pública de outras na­
ções, que, aliada â necessidade do desdobramento da maquina ad­
ministrativa, em consequência da industrialização, tornou-se 
imperioso , aqui, o encontro de uma fórmula capaz de descentra 
lizar, por serviços, o Poder Público.
A solução encontrada foi o •acolhimento das 
autarquias, entidades de direito público, que em muito se asse 
melham, quando não se identificam, com as fundações, ou vice - 
versa.
Mas como forma de realização de ativida - 
des administrativas do Estado, às autarquias antecederam-se as 
fundações, como muito bem salienta SEABRA FAGUNDES, ao asseve­
rar que nos dispositivos do Código Civil que disciplinam o ins 
tituto das fundações está a origem remota das autarquias (102) .
No entanto, -essas fundações, tipicamente 
de direito privado, desapareceram ou foram transformadas g u a n ­
do do surgimento das autarquias.
Percebendo o Poder Público, conforme rela 
ta HOMERO SENNA e CLÕVIS: ZOBARAN MONTEIRO, que' as sociedades de 
economia mista e empresas públicas não constituiram a melhor’ 
solução para certas atividades, dentre as quais, as de caráter' 
cultural, assistencial e educacional, em que o fim visado não
( 101 ) BELIVAQUA, Clovis.-Codigo Civil, vol. 2> Livraria Fran­
cisco Alves} Rio ás Janeiro} 19-59, pág. 193.
( 102 ) FAGUNDES, SeaOr-c.. -Da Contribuição do Código Civil para 
o Direito Ac^.inistrativo. Revista de Direito Admi - 
ministrativo, ■ vol. ?83 pág. 7. .
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se traduz em lucro, e que as autarquias estavam de certo modo 
desacreditadas, amparou-se a administração pública novamente 
no instituto da fundação ( 103 ) .
Ainda hoje, entretanto, por falta de uma 
-melhor disciplinaçao jurídica, persiste a semelhança senão
equivalência da fundação com a autarquia.
Todavia, vicejam, entre nós, as fundações 
instituídas pelo Poder Público, para o exercício das mais varia 
das funções, seja no campo cultural, assistencial, educacional 
ou da própria esfera da Administração Direta, merecendo as pre 
ferências gerais na suposição de que são instrumentos aptos à 
solução dos problemas oriundos de uma burocracia administrati­
va altamente emperrada.
13.5. Personalidade jurídica das fundações
Apesar da grande difusão das fundações ins 
tituldas pelo Poder Público, os doutrinadores pátrios dissen - 
tem, ainda, acerca de sua natureza jurídica.
No estudo das fundações, se constata, com 
nitidez, a existência de duas correntes antagônicas, que procu 
ram situá-las:'
a) - ou na esfera do Direito Público, sob 
o fundamento de que são uma espécie do gênero autarquia;
b) - ou no campo do direito privado,ainda 
que possam gozar de certos benefícios ou privilégios outorga - 
dos por lei.
Entre os doutrinadores que defendem a na- 
pública das fundações instituídas pelo Poder Público, pode-se
( 103 ) SENNA, Homavo, MONTEIRO, Clovis Zobaran.-op.cit.pãg.49.
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mencionar: HONÕRIO MONTEIRO, JOSÉ GERALDO ATALIBA NOGUEIRA,MI­
GUEL REALE e CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO.
Este último, talvez, nos dias atuais, o 
maior defensor da personalidade jurídica de direito público das 
fundações instituídas pelo Estado, fundamenta o seu ponto de ■ „ 
vista no fato de que, em principio, toda a pessoa jurídica
criada pelo Estado e que persiga um objetivo de interesse pú - 
blico, é de direito público e não privado ( 104
Entre os que sustentam que ê de direito 
privado a personalidade jurídica das fundações instituídas pe~ 
lo Poder Público, estão HELY LOPES MEIRELLES (105), SÉRGIO DE 
ANDRÉA FERREIRA (106), FRANCISCO CAMPOS (107) e MANOEL DE OLI­
VEIRA FRANCO SOBRINHO (108).
13.6. Fundações no Estado de Santa Catarina
Antes da vigência, no Estado de Santa Cata­
rina, da Lei n? 5.089, de 30 de abril de 1975, que dispõe sobre 
a organização da administração estadual e estabelece diretrizes 
para a modernização administrativa, eram as seguintes as funda­
ções instituídas pelo Poder Público:
( 104 ) BANDEIRA DE MELLO, Celso AntÕnio.-Fundações de Direito 
Público.-Revista de Direito Administrativo,-vol.72 ,■ 
pãg. 409/415. .
( 10 5 ) MEIRELLES, Hely Lopes.-Direito Administrativo Brasilei- 
ro.Editora Revista dos Tribunais, São Paulo,1966 
pãg. 313/214
( 106 ) FERREIRA, Sérgio de Andréa.-As Fundações de Direito Pri-
vado Instituídas. pelo Poder Público. Editora Rio de. .
Janeiro, 19733pãgs.67/68.
( 107 ) CAMPOS, Francisco.-Direito Administrativo, Imprensa Na­
cional, 1943, Rio de Janeiro, GB,pag. 297.
( 108 ) FRANCO SOBRINHO, Manoel de Oliveira.-Fundações e Empre- ■ 
sas Públicas, Editora Revista dos Tribunais,Sao Pau-
lo, 197 2, pags. 218/220.
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a ) - Fundação Catarinense de Educação Es­
pecial , criada pela Lei n9 4.156, de 06 de maio de 1968, e com 
os seus Estatutos aprovados pelo Decreto n? 7.443, de 02 de 
dezembro desse mesmo ano,tinha por finalidade de:planejar,orien 
tar, supervisionar e realizar a educação de excepcionais; pro­
porcionar a formaçao e o treinamento de pessoal especializado 
ém educação e assistência do excepcional; estimular a realiza- 
çao de estudos e pesquisas relacionados com os problemas que 
lhes são afetos; estudar e promover a ocupação de centros oçu 
pacionais e de preparaçao profissional onde o excepcional pu — 
desse adestrar—se e adquirir agilidades que lhe permitissem par 
ticipar do mercado de trabalho; promover conferências, seminá­
rios e cursos, visando a formaçao de técnicos necessários ás 
diretrizes da educaçao especial; articular—se com órgãos públi 
cos e privados que, direta ou indiretamente, tivessem ligação 
e afinidade com os seus objetivos.
Posteriormente, pela Lei n? 5.295, de 19 
de abril de 1977, foi, referida entidade, incorporada à Funda­
ção Catarinense do Bem-Estar do Menor, deixando, por consequên 
cia, de ter personalidade jurídica própria. Pouco mais de dois 
meses depois, pela peculiar natureza dos objetivos que perse - 
guia,difíceis de serem compatibilizados com os da Fundação Ca­
tarinense do Bem-Estar do Menor, foi mantida, através da Lei 
n? 5.328, de 30 de junho de 1977, a Fundação Catarinense Educa 
ção Especial. .....
Inscrevem-se, hoje, entre as finalidades 
dessa fundação, as seguintes: realizar estudos e pesquisas pa 
ra efeito da prevenção, assistência e integração social do ex 
cepcional; coordenar a execução da política estadual de educa 
ção especial e de reabilitação do excepcional; promover a ar­
ticulação entre as entidades públicas e.privadas para formula 
ção, elaboração de programas, projetos e serviços integrados, 
com vistas ao desenvolvimento permanente de assistência ao ex 
cepcional; promover a formação, treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoal técnico e auxiliar, remunerado ou voluntário, para
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a consecução de seus objetivos; prestar, direta ou indiretamen 
te, assistência técnica a entidades públicas ou privadas que - 
desenvolvam atividades ligadas ã reabilitação do excepcional; 
celebrar convênios, acordos e contratos com entidades públicas 
ou particulares que objetivam a assistência ao excepcional; exe 
cutar outras atividades relacionadas com a prevenção, assis - 
tência e recuperação do excepcional.
b) - Fundação Hospitalar de Santa Catari­
na . Criada pela Lei n9 3.765, dé 17 de dezembro de 1965, com a 
denominação de Fundação Medico-Hospitalar Catarinense. Passou, 
pelo art. 45, parágrafo único, da Lei n? 4.547, de 31 de dezem 
bro de 1970, a denominar-se Fundação Hospitalar de Santa Cata­
rina.
Tem por finalidade: organizar e operar 
uma rede midico-hospitalar sem objetivo de lucro; colaborar can 
o Poder Público na solução dos problemas mêdico-hospitalares da 
comunidade catarinense; promover a formação e treinamento de 
pessoal técnico e exercitar outros fins.
c ) - Fundação Educacional de Santa Catari­
na . Autorizada sua criação pela lei n? 3.191, de 8 de maio de 
1963, (art. 190 e seguintes), tem por finalidade a execução dos 
encargos educacionais e de ensino que lhe forem atribuídos pelo 
Estado, seja de nlvel secundário ou superior.
Com a Lei n? 5.089, de .30 de abril de 197 5, 
a par-de medidas destinadas a compatibilizar a estrutura orgaoi 
zacionál dos órgãos da Administração Direta ãs reais necessida­
des do Estado foram criadas, além de empresas públicas e socie­
dades de economia mista., para apoio do Poder Público, as seguin 
tes fundações: a)- Fundação de Amparo ã Teconologia e ao Meio 
Ambiente (art. 84); b) - Fundação Catarinense do Trabalho (art. 
86); c) - Fundação Catarinense do Bem-Estar do Menor (art.88) ;
d) - Fundação Instituto Técnico de Economia e Planejamento (art. 
172, § 49).
Ã Fundação de Amparo ã Tecnologia e ao Meio
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Ambiente - (FATMA), é reservado o papel de formular estudos e 
diretrizes, bem como promover a execução da política estadual cte 
proteção ao meio ambiente e ao desenvolvimento tecnológico.
A urgência de sua instituição decorreu,co 
mo se salienta no Plano de Governo,aprovado pela Lei n? 5.088, 
de 6 de maio de 1975, da necessidade de superar o "hiato tecno 
lógico, que separa Santa Catarina, a nível interno, de outras 
unidades da Federação, e, a nível externo, de outros países" , 
bem como da de se preservar o meio ambiente da poluição e de 
outros meios de agressão.
Essa Fundação,vinculada, hoje, à Secreta­
ria de Estado para os Assuntos da Casa Civil, foi criada, na 
atual conjuntura, para proporcionar a flexibilidade indispensá 
vel â execução mais pronta dos objetivos do Governo, em seto - 
res de tao significativa importância, como os da tecnologia e 
do meio ambiente.
Com referência à Fundação Catarinense do 
Trabalho, vale recordar o enfoque feito, sob a epígrafe Forma— 
çao e Aprimoramento de Mao de Obra, que se encontra no Capitu­
lo VI, do aludido Plano de Governo, quando trata da Estratégia 
do Desenvolvimento Social:
"Além da profissionalização, a nível for­
mal, na área da educação, nós moldes estabelecidos pela Lei n? 
5.692, de 1971, o Estado implementará através da Secretaria do 
Trabalho e Promoção Social, projeto especifico objetivando a 
formação e o aprimoramento de mão-de-obra, de acordo com as ne 
cessidadesdos diversos "setores da economia catarinense.
■ Este projeto, de forte conteúdo social,li 
ga-se, de um lado, diretamente ã área econômica, carente de 
recursos humanos em grau elevado de especialização, em todos 
os níveis, e de outro, à área social, tendo em vista que só a 
especializaçao e o aprimoramento profissional podem permitir 
ao homem uma elevação na escala salarial.
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A ação do Governo Estadual .objetivará aten­
der â demanda do setor econômico, realizando, para tanto, pes­
quisas, estudos e projetos ém articulação com a iniciativa pri­
vada-,. através dos-seus- órgãos de classe.
.. \ ■ ■. • Da mesma forma- haverá_um Intimo^ relaciona­
mento entre o.projeto estadual e os projetos afins já em reali­
zação no Estado, sob a .égide do. Governo Federal (PIPMO) e; Enti­
dades como SENAI e SENAC.
■ - . ■ . . . Serão chamados a colaborar , sob a. forma con ­
veniente, as Fundações Educacionais e os Municípios, conjugan­
do- as forças e evitàndo paralelismo dé serviços ou de ações.
As preocupações do Estado se voltarão para 
a qualificação de mão-de-obra. como sistema, realizando, apenas, 
os investimentos em bases fisicas estritamente necessários.Apro 
veitar-se--â a capacidade ociosa dos estabelecimentos de ensino,pú 
blicos e particulares, e as instalações comerciais e industri - 
ais, sempre que a iniciativa privada se dispuser a colaborar de 
forma conveniente".
A Fundação Catarinense do Bem-Estar do Me­
nor tem por objetivo conjugar os esforços do Poder Público e 
da Comunidade, através de estudos, pesquisas, convênios, auxili 
os, subvenções e formação de pessoal técnico, para solucionar o 
problema do menor que, por suas condições sociais, não.tem meios 
de evoluir.
: -A filosofia que deve orientar o. trabalho
dessa Fundação vem consubstanciada no. art. 87, I, II e III, da 
Lei n9 5.089. ••.,“ :
Perfeitamente identificado com as modernas 
técnicas de promoção social, o Plano de Governo entende que não 
basta a proteção ou mesmo a recuperação do menor, se não houver, 
concomitantemente, uma ação comunitária para despertar, direta
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i?4,i^ .P.tamen.te,... as.f âmí 1 ias / . em cujo ..seio deve, tanto quanto • 
possível, realizar-se aquela política.
Dentro desse espírito, o órgão responsa - 
vel pela Promoção Social manterá com as entidades de caráter 
privado, um perfeito èntrosamento técnico e financeiro.
"■ . ’• A Fundação Instituto Técnico de Economia
e Pianejamento, criada com base no art. 17 2, § 49, da menciona' 
da Lei, tem por finalidade: realizar estudos na área econômica- 
social para suporte do sistema de planejamento; prestar auxílio 
técnico ao Governo do Estado na formulação da política estadual, 
de desenvolvimento; elaborar; planos, programas e projetos de 
apoio ao sistema de planejamento estadual com vistas â implemen 
tação dos planos governamentais de duração plurianual;promover o 
treinamento e aperfeiçoamento do pessoal para o planejamento e 
a pesquisa aplicada, no campo de desenvolvimento, no campo eco- 
nomico e no campo social; articular—se com os órgãos e entida — 
des estaduais, regionais e federais de estatística, pesquisa e 
planejamento, com vistas ã compatibilizaçao de -estudos e proje­
tos de interesse comum; fornecer subsídios â política financei­
ra, do Estado, elaborando estudos específicos e, inclusive, in­
dicando fontes de recursos para investimentos; prestar serviços 
e realizar pesquisas de interesse dos setores econômicos, a ní­
vel empresarial; divulgar informações técnicas relacionadas com 
a economia e o pianejamento, manter intercâmbio com entidades de 
enaino e pesquisa, -interessadas em assuntos - econômicos e soei - 
ais; celebrar convénios, contratos, acordos e ajustes, no inte­
resse da execução de suas atividades; e assumir outros encargos 
compatíveis com os seus objetivos.
- 13.7. - Diretr izes organizacionais das fundações
criadas pela Lei Estadual n9 5.089, de 30 de abril de 1975
Depois dessas considerações acerca das fun 
daçoes existentes no Estado de Santa Catarina, cumpre examinar, 
rapidamente, ós. esitatútos e a estrutura organizacional daquelas
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que foram constituídas em 1975. Por oportuno, convém frisar que, 
pela Lei n? 5.08 9, foi o Poder Executivo autorizado a instituir 
referidas fundações, fixando-lhes, apenas, os seus objetivos.
Em decorrência, era necessário que se dejs 
sem a essas entidades conformaçao e existência jurídica, bem 
como os respectivos estatutos.
O Poder Executivo, por decretos, passou a 
.complementar a autorizaçao de criação, dessas fundações.
_ Fixados, como ficou assinalado, os objeti_ 
vos, na lei autorizativa, cumpria, com a real afetação de
bens, estabelecer no ato instituidor e no próprio estatuto, a 
estrutura administrativa, a área de competência de seus órgãos 
diretores, assim como regras e princípios necessários ao seu 
pleno desenvolvimento.
Em manifestação do autor sobre a matéria 
versada no parágrafo anterior, foram estabelecidas algumas 
colocações de ordem prática e doutrinária sobre os órgãos de 
administração, face a inexistência no âmbito federal, estadual 
e municipal, de padrões semelhantes, trazendo-se, por outro 
lado, à consideração, outros pontos, relacionados com os entes 
fundacionais, pelo que, parece oportuna, em parte, a sua trans 
crição:"Conforma assinala HOMERO SENNA e CLÔVIS ZOBARON MONTEI 
RO, não há normas rígidas em torno dos órgãos administrativos 
que devem gerir os entes fundacionais, mas a prática tem de 
monstrado a conveniência de se prever, como órgãos da adminis­
tração das Fundações, os seguintes: a) - Assembléia Geral; b)- 
Conselho Curador e c) - Conselho Diretor. (Fundação no Direito- 
Na Administração, Fundação Getúlio Vargas, ano 1970, pg.120).
No entanto, exame levado a efeito em tor­
no de Estatutos de várias Fundações, quer federais quer estadu 
ais, têm demonstrado que, sobretudo nas mais recentes, a estru 
tura organizacional ê bastante simples, dispensando-se, até
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mesmo o Conselho Curador que corresponde ao Conselho Fiscal,nas 
-sociedades anônimas. : .. . ... ..
Prova desse fato, por exemplo, se encontra 
na estrutura administrativa da Fundação Leão XIII, cujo Estatu­
to foi aprovado pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro,atra 
vés do Decreto-Lei"n? 44, publicado no Diário Oficial desse
mesmo Estado, de 20 de março de 1975. São órgãos dessa Fundação, 
apenas, o Conselho Diretor e a Presidência (art.49)-Por . outra 
parte, as suas contas estão sujeitas ao controle do Tribunal de 
Contas, "na forma da legislação em vigor, para as unidades adm_i 
nistrativas do Poder Executivo, respeitadas as suas peculiarida 
des como pessoa jurídica de direito privado" (art.99).
No caso das Fundações ora instituídas, po­
deria perfeitamente ser excluído de seus Estatutos o Conselho 
Curador, não fosse o art.. 94, da Lei n9 5.089, de 30 de abril 
de 1975, que o prevê, quando estabelece:
"Art. 94 - Os Presidentes das Fundações 
prestam contas, juntando parecer do Conselho Curador, à autori­
dade estadual, a que couber a sua supervisão". E isto porque,e£ 
tando sujeitas as fundações instituídas pelo Estado de Santa Ca 
rina à fiscalização do Tribunal de Contas, por força do art.24, 
XI, da Lei de Organização Administrativa, dispensável seria a 
inserção do referido Conselho, para evitar "paralelismo de ser­
viços e dispersão de recursos".
Previsto que foi, procurou-se dar ao Conse 
lho Curador uma composição bastante simples, com a finalidade de 
exercer, pela Secretaria a que estiver vinculada a Fundação, a 
supervisão de que tratam os artigos 22. e 23, da Lei n9 5.089.
Como órgão de Governo e Administração das 
três (3) primeiras Fundações, foi criado o Conselho Diretor,que 
se constitui, no caso da Fundação Catarinense do Trabalho e da 
Fundação Catarinense do Bem-Estar do Menor, de um Presidente , 
um Diretor Técnico e um Diretor Administrativo, todos com fun-
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ções executivas, seguindo-se, neste particular, a orientação tra 
çada pelos dois últimos autores citados: "Tratando-se de Funda­
ção, é sempre útil que a respectiva administração seja colegia­
da. Isto evita os inconvenientes da administração unipessoal e 
distribui por todos 'os membros do Conselho as responsabilidades 
pela condução dos negócios e desenvolvimento das atividades da 
instituição (op.cit.pág.132).
No caso da Fundação de Amparo à Tecnologia 
e ao Meio Ambiente, foi a composição do Conselho Diretor acres­
cida, ainda, do cargo de Vice-Presidente, a quem se cometeu,não 
só atribuição de substituir o Presidente, como também, a de
exercer funções que tenham relação com a preservação, defesa ou 
recuperação do meio ambiente.
Essa orientação tem a finalidade de,atra - 
vés dessa única entidade, dada a correlação estreita dos obje­
tivos de que vai cuidar, executar a um só tempo dois (2) proje­
tos, dos cinco (5) que arrola o Plano de Governo: desenvolvimen 
to têcnológico e defesa do meio-ambiente.
Pelo Estatuto, ao Vice-Presidente incumbe 
tarefas que dizem respeito com o segundo desse projeto, enquan­
to que ao Diretor Técnico estão afetas atribuições pertinentes 
ao desenvolvimento tecnológico, fazendo-se necessário destacar 
que o Presidente ou o Colégio executivo deverão harmonizar as 
atividades a serem desenvolvidas nesses dois setores para evi - 
tar dispersão de esforços e recursos.
Para a Fundação de Amparo â Tecnologia e 
ao Meio Ambiente e Fundação Catarinense do Bem-Estar do Menor 
previu-se,, além do Conselho Diretor e do Conselho Curador, o 
Conselho Estadual de Tecnologia e Meio Ambiente e o Conselho Es_ 
tadual do Bem-Estar do Menor, respectivamente, para cuja constjl 
tuição se buscarão representantes de entidades que possam, efe­
tivamente, dar sua contribuição e apoio ãs atividades afetas a 
cada uma dessas Fundações. As atribuições cometidas aos Conse -
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lhos Estaduais não se circunscrevem, apenas, ao âmbito de exame 
è sugestões sobre os planos de trabalho e programação orçamenta 
ria, mas também na formulação de diretrizes que possam melhor 
orientar o Conselho Diretor.
- Tocante â fundação Catarinense do Trabalho, 
pelo exame de seus próprios objetivos, chegou-se à conclusão de 
que seria plenamente dispensável a criação de um Conselho, nos 
moldes dos acima mencionados, deferindo-se ao Conselho Diretor, 
pela facilidade de dados de que pode dispor na área em que irá 
atuar, a elaboração das diretrizes, metas e modos de ação.
Os Estatutos dessas três (3) Fundações ,guar
dadas as peculiaridades, apresentam uma mesma forma estrutural,
com a unica finalidade de se começar a sistematizar, no Estado,
quando possível e conveniente, a organização dos entes fundacio 
nais. ~~
0 Capitulo Primeiro cuida da dencminação, sede e 
duração das Fundações, enquanto que o segundo, das finalidades e meios
de ação, para, no subsequente, tratar-se do patrimônio e recur­
sos .
O Capitulo Ouarto, dividido em seções,dis — 
põe nao só sobre os órgãos de administração, como também, sobre 
as correspondentes atribuições, duração do mandato e forma de 
fixação da remuneração dos membros dos Conselhos referidos.
O Capitulo seguinte estabelece regras sobre 
a supervisão das Fundações, segundo o que determina a Lei n?
5.089, de 30 de abril de 1975.
No ultimo capitulo, sao formuladas disposi­
ções gerais que não se ajustam em nenhum dos capítulos anterio­
res, mas são de real importância para a vida das Fundações.
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A Fundação ITEP possui, estatutariamente , 
os seguintes õrgãos: Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva 
e Conselho Curador. Bem mais singela é a sua organização, obede 
cendo-se, todavia, os contornos das demais fundações na parte 
referente ãs disposições estatutárias.
..Cumpre, agora, esclarecer que, de acordo
com o art. 18, do Cõdigo Civil, a existência legal das pessoas 
jurídicas de direito privado,e dessa espécie são as Fundações 
tem começo com a inscrição de seus contratos, atos constituti­
vos, estatutos ou compromissos, no seu registro peculiar.
Entende, entretanto, SÉRGIO DE ANDRÉA FER­
REIRA, que "quando a instituição se dá por decreto, não há ne - 
cessidade de tal inscrição, tal como ocorre com as pessoas jurí 
dicas de direito público criadas pelo Estado. Nestes casos, o 
momento da instituição e aprovaçao dos estatutos confunde-se com 
o personificaçao. Corresponde ao reconhecimento congênito â 
própria constituição do substrato" (op.cit.pág.99).
Continua o autor: Ensina CELSO ANTÔNIO BAN 
DEIRA DE MELLO que "efetivamente, a forma mais rigorosa,ampla e 
eficaz de publicidade dos atos jurídicos é aquela que decorre 
da publicação no "Diário Oficial", mormente no caso das pessoas 
jurídicas cuja existência é precedida de lei, a qual, em sua ela 
boração, passa por uma série de fases (desde O projeto atê o au 
tõgrafo, o que a torna mais pública de.todas as formas de cons­
tituição), os requisitos de certeza, segurança e publicidade fi 
cam amplamente satisfeitos".
E co-nclui SÉRGIO 'ANDRÉA FERREIRA: "Os argu ­
mentos sao inteiramente válidos para as pessoas jurídicas de di 
reito privado criadas pelo Estado, por decreto, mercê de prévia 
autorização legal" (op.cit.pág.100).
Assim, plenamente dispensável seria a ins - 
criçao dos atos constitutivos da Fundaçao de Amparo â Tecnolo —
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gia e ao Meio Ambiente, Fundaçao Catarinense do Trabalho e Fun­
dação Catarinense do Trabalho e Fundação Catarinense do Bem-Es­
tar do Menor no Registro Civil.
Para dar-se cumprimento, por certo,ao dis­
posto no artigo 91, da Lei n9 5.089, de 30.04.75, seguiu—se em 
Santa Catarina, contudo, a seguinte orientação de HOMERO SENNA 
e CLÔVIS ZOBARAN MONTEIRO:
"Para o registro, serão apresentados dois 
exemplares, do Jornal Oficial em que houverem sido publicados os 
Estatutos além de um. exemplar destes, quando a publicação não 
tiver sido integral. Por aquele se fará a inscrição (no livro 
próprio), mediante petição, com a firma reconhecida, do r e p r e ­
sentante legal da Fundação, lançando.o Oficial do Cartório, nos 
dois exemplares, a competente certidão do registro, com o res — 
pectivo número de ordem, livro e folha, um dos quais será entre 
gue ao apresentante , ficando o outro arquivado em Cartório (op. 
cit.pág. 1.55)".
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14. VINCÜLAÇAO S 'SUPERVISÃO:ADMINISTRATIVA
14.1. Instituto da vinculação. 14.2. Super 
visão administrativa.
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14- VINCULACÃO e s u p e r v i s ã o a d m i n i s t r a t i v a .
14.1. Instituto da vinculaçao
Exercendo as entidades da Administração 
-..Indireta. atividades de interesse social/ quaisquer que sejam 
as esferas onde atuem, por'rh'ais que representem uma técnica 
personificada._de descentralização, dos ..serviços: das. comunida 
des políticas constituciònais ter r i to.rias/ reali zam funções
que devem sempre compatibilizar-se com.a vontade do ente cria 
dor. ....  : \
• - ; • São por isso mesmo vinculadas, para efei
to.de supervisão, a um õrgao dá administração direta,a quem 
cumprirá o exercício de uma fiscalização de natureza finalís- 
tica e de acompanhamento operacional, desde que, através des 
se procedimento, não se desfigure a autonomia administrativa 
da entidade sob a sua tutela.
Não deve existir o erro dos extremos,co 
mumentè verificável dentro da realidade administrativa nacio­
nal, seja pelo exercício de uma supervisão altamente rígida , 
sem respeito ao principio da autonomia dessas entidades,ou en 
tao, pela fraca ou total ausência d e .fiscalização.
A vincuiação, consagrada na sistemática 
administrativa brasileira, indica a competência para o desertt—. 
penho da supervisão, dos õrgãos da Administração Indireta e 
das fundações instituídas pelo Poder.Público, seja no plano- 
federal, estadual ou municipal.
' í ' Quando, . portanto, através de lei • ou de-
creto, declara-se que determinada entidade está vinculada a 
certo Ministério ou Secretaria, quer isso significar que a tu 
tela administrativa deve ser exercitada por este ou aquele.
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Tem-se argumentado que a vinculação^omo 
declaração da vontade do Poder Público determinando a compe­
tência supervisionai, somente pode abranger as autarquias,so 
ciedades de economia mista e empresas públicas, dela excluí­
das as fundações, pelo fato de nao mais se enquadrarem estas 
na área da Administração Indireta, por força do art. -39, do 
Decreto-Lei 900/69. '
..Entretanto, através'de lei ou decreto, po 
de-se fixar a vinculação das fundações públicas, já que estas 
estao sujeitas, também, a supervisão. ......
De outra parte, convêm esclarecer . que 
não só os Ministérios ou Secretarias de Estado podem ter vin 
culadas entidades da Administração Indireta.
Â área do Vice-Presidente da República a 
a do Vice-Governador de Estado poderão vincular-se os ór­
gãos auxiliares acima referidos, desde que, por lei comple — 
mentar, segundo exigência constitucional, se atribua aos mes 
mos funções administrativas.
Do contrário, deverão ser supervisionados 
pelos Ministérios ou Secretarias, quando não mesmo pela pró­
pria Presidência da República ou pelo primeiro magistrado de 
um Estado-membro.
Santa Catarina ê talvez o único exemplo 
de Estado-membro da federação, em que o Vice-Governador, por. 
exercer funções administrativas, tem a seu encargo a supervi 
são de entidades da administração indireta e de uma fundação.
Pela Lei Complementar n9 4, de 8 de maio 
de 1975, permitiu o legislador que o Chefe do Poder Executi­
vo, querendo, possa cometer atribuições ao Vice-Governador , 
desde que sejam atividades que se ajustem aos termos do art. 
39, incisos I/VIII.
Pelo decreto n? 364, de 30 de maio de 
1975, em decorrência do referido diploma, foi conferido ao 
Vice-Governador a competência para exercer a supervisão e 
orientação de empresas públicas, sociedades de economia mis 
tas, fundações e outras entidades da administração.
■^ ° se dispor, sobre a estrutura organi­
zacional básica do Gabinete do Vice-Governador, foram ao
mesmo, vinculadas as seguintes entidades da administração In 
direta:
imprensa Oficial do Estado de Santa Ca­
tarina - IOESC (Empresa Pública);
Centrais Elétricas de Santa Catarina S/ 
A - CELESC (Sociedade de Economia Mista);
Companhia Catarinense de Ãguas e Sanea­
mento - CASAN (Sociedade de Economia Mista);
Eletrificação Rural do Estado de Santa 
Catarina S/A - ERUSC (Sociedade de Economia Mista) e
Companhia de Processamento de Dados do 
Estado de Santa Catarina - PRODASC (Sociedade de Economia 
Mista).
Sob a supervisão, também, do Gabinete do 
Vice-Governador encontra-se a Fundação Instituto Técnico de 
Economia e Planejamento - ITEP.
15.2. Supervisão Administrativa
^ supervisao a partir de 1967, com as no 
vas diretrizes estabelecidas para a Reforma Administrativa , 
passou a incorporar-se ao Direito Administrativo Brasileiro, 
em substituição à locução que anteriormente se vinha empre - 
gando' tutela administrativa, sem que esta, no entanto,tenha 
sido afastada no contexto doutrinário, pois ainda vem sen
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do, constantemente empregada como sinônimo daquela.
O legislador pátrio foi sensível às reite 
radas criticas que, aqui e no exterior, são formuladas a esta 
última expressão, -imprópria para estabelecer a noção exata do 
campo que abrange, porque, tomada por empréstimo do Direito 
Civil, a palavra tutela importa no reconhecimento de incapaci 
dade de alguma pessoa que mereça ser orientada, no tocante á 
sua educação, ou cujos bens devam ser superiormente ãdminis - 
trados, relação esta que não pode subsistir ao se tratar de 
entidades situadas na órbita descentralizada do Estado.
A supervisão,como fórmula de orientação , 
coordenaçao e controle das atividades administrativas, abran­
ge nao só os órgãos da administràçao direta como também os da 
administraçao indireta, e ê  feita pelo Presidente da Repúbli­
ca e pelos Ministros de Estado, no âmbito da União, ou pelo 
Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, nas uni­
dades federadas, ou pelos Prefeitos e Secretários, na esfera 
municipal, segundo determinação legal.
Assim, não só as entidades vinculadas,mas 
também os órgãos subordinados, de acordo com a área de compe­
tência, estarao sujeitas, à supervisão que,na sistemática vi - 
gente, será exercida com apoio de órgãos centrais, que poderêb 
ser de planejamento, coordenação e controle financeiro,de pes 
soai, de direção superior, etc.
Para SERGIO DE ANDREA FERRETRA a supervi­
são abrange também o controle hierárquico, dentro da adminis­
tração direta (109 ), afirmação que se harmoniza com o art. 
19 e 20 e parágrafo, do Decreto-Lei 200/67.
JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, para quem a expres 
são já integrou em definitivo a estrutura do Direito Adminis
i 109 ) FERREIRA, Sergio de Andréa.- Lições de Direito Admi­
nistrativo, Editora Rio, 1972, Rio de Janeiro,pãg. 
42. - ■ ■ ' "
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trativo, a tutela administrativa "ê o conjunto de poderes le 
gais, mas limitados, que o Estado confere aos órgãos centrais, 
a fim de que exerçam ininterrupta vigilância jurídica sobre os 
atos editados pelos órgãos das pessoas administrativas descen 
tralizadas para garantir-lhes a legalidade e o mérito, assegu 
rando a consecução dos interesses coletivos" (110 ).
0 conceito de supervisão, pela lei de re­
forma administrativa federal, compreende, portanto, não só o 
liame de fiscalização que deve existir, dos órgãos centrais do 
Estado, para com as entidades da administração indireta e fun 
daçoes instituídas pelo Poder Publico,como também, o controle 
dos órgãos escalonados hierarquicamente na estrutura de um Mi 
nistério ou Secretaria.
A supervisão que deve existir na adminis­
tração direta, tem por finalidade, de acordo com o art. 25,do 
Decreto-Lei 200/67, assegurar a observância da legislação fe­
deral; promover a execução dos programas de governo; fazer ob 
servar os princípios de planejamento, coordenação, descentra­
lização, delegação de competência e controle; fortalecer o 
sistema de mérito; fiscalizar a ampliaçao de dinheiro, valo — 
res e bens públicos; acompanhar os custos globais dos progra­
mas setoriais do governo, a fim de alcançar uma prestação eco 
nômica de serviços; fornecer a órgão próprio do Ministério da 
Fazenda os elementos necessários â prestação de contas do
exercício financeiro; transmitir ao Tribunal de Contas sem 
prejuízo da fiscalização deste, informes relativos â adminis­
tração financeira, e patrimonial dos órgãos do Ministério; e 
finalmente, com relaçao aos órgãos supervisionados, coordenar 
as suas atividades, harmonizar com os de outro, avaliar o com 
portamento administrativo, diligenciar no sentido de que este 
.jám confiados a dirigentes capacitados e protegê-los contra 
interesse e pressões ilegítimas.
( 110 ) CRETELLA JÚíJIOfj -j cs ê . —Manual de Diveito Admi.nistvatí.— 
■ yç, Forense, 1375, Rio, p ã g. 112.
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Tocante â administração indireta, a super 
yisao visa assegurar a realizaçao dos objetivos fixados no 
ato de constituição da entidade; harmonia com a política e 
programação do Governo, no setor de atuação da entidade; e 
autonomia administrativa, operacional e financeira da entida- 
de.
0 parágrafo único do artigo 26 do referi­
do diploma aponta as medidas para o exercício da supervisão , 
entre as quais cumpre citàr: a indicação ou nomeação pelo Mi­
nistro do dirigente da entidade; a designação, pelo Ministro, 
de representante para as assembléias gerais e órgãos de admi­
nistração ou controle da entidade; recebimento sistemático de 
relatórios, boletins, balancetes, balanço e informações que 
permitam ao Ministro acompanhar as atividades e a execução do 
orçamento-programa e da programação financeira aprovados pelo 
governo; aprovação anual da proposta de orçamento-programa e 
da programação financeira da entidade, no caso de autarquia ; 
aprovação de contas, relatórios e balanços, diretamente ou 
através dos representantes ministeriais nas assembléias e ór­
gãos de administração ou controle, em níveis compatíveis com 
os critérios de operação econômica, das despesas de pessoal e 
de administração; fixação de critérios para gastos de publici 
dade, divulgação e relações públicas, realização de auditoria 
e avaliação periódica de rendimento e produtividade e inter - 
venção, por motivo de interesse público.
212
15, C O N  C L U S Õ E S
1 5 . ‘ CONCLUSÕES
1- ' Com'á gráHátiva- ámpliáção dos fins do Es 
tado, sofreu, a sua estrutura orgânico-adriiinistrátiva,' no'cor 
rer dos anos, profundas modificaçoes, por um processo de con 
tinuo ajustamento, refoirmüiaçao. ou criaçao de mecanismos né-: 
cessarios ao atendimento de seus serviços. . . ;
.2*' - Para que se possa melhor compreender...- o 
desenvolvimento da Administração Pública, é indispensável 
prévio exame acerca da evolução dos objetivos do Estado. ; "
3. Ã medida que o Estado passa a absorver no 
va? ,finalidadesno campo econômico e social surge a neçessi- - 
dade~de um maior volume de órgãos e recursos.
4. 0 crescimento da função administrativa é 
um dado irrefutável, facilmente demonstrável através do ex - 
pansionismo das atividades do Poder Executivo, podendo—se a 
presentar, pela.análise da evolução destas, vários tipos de 
Estado: Estado Liberal, Estado do Bem-Estar Social e Estado 
Socialista.
.5. A expansão da função administrativa vem 
se exteriorizando, sobretudo pelo processo de descentraliza­
ção, que se caracteriza pela criaçao de pessoas jurldicas.de 
direito público ou privado, âs quais' confere o Estado a exe­
cução de serviços públicos e atividades econômicas ou soei -. 
ais. • .... ' ;.
6. A:realização dé atividades econômicas,pe 
lo Estado, direta oú.indiretamente, ê um fenômeno que começa 
a ter significação sobretudo após a '.segunda grande conflagra 
ção mundial. Influência decisiva foi exercida pela Constitui 
Ça° de Weimar, pois, as Cartas Políticas, a partir dai, pas^ -. 
saram â ter acentuado.conteúdo econômico e social.
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7. As entidades da Administração Indireta,
no Brasil -- ■ .autarquias, sociedades de economia mista-e em- -
presas públicas -—  tornaram-se importantes instrumentos do
-Poder Público, para o exercíciode atividade descentralizada 
ou de atividade econômica e social, nos ãnòs subseqüentes à. 
década de trinta.
8. A autarquia, como marco decisivo da des
• centralização administrativatransformõü-sé em valioso ins­
trumento do Poder.Público no campo da atividade econômica e
' social.
9. A adoção do. instituto da autarquia no 
direito pátrio corresponde a uma nova concepção do Estado, a 
que se convencionou denominá-lo de Estado Prestacionista . de 
Serviços ou Estado do Bem-Estar Social.
10. A circunstância do alargamento do campo 
de atuação do Estado, no período imediatamente posterior ao 
término da primeira Grande Guerra Mundial, sobretudo no Con­
tinente Europeu, cuja influência se fez sentir no Brasil,con 
duziu a utilização da autarquia para fora da esfera da pres­
tação dos serviços essenciais e típicos do Estado.
11. A hipertrofia do ente autárquico somen 
te começou a ser contornada com o advento de nova técnicas de
..dinamização das atividades econômicas absorvidas pelo Estado.
12. O Decreto-Lei 200/67, ao estabelecer o 
perfil jurídico dã autarquia,- a sua forma de organização e a 
esfera de atuação, deu espaço para'que o Poder Público pudes 
se utilizar-se mais largamente das outras entidades da A d m i ­
nistração Indireta. ' . "7  . .. . V  " ' '
■ . 13. A autarquia ê instrumento que deve ser- . 
empregado por coletividades, estaduais ou municipais, para o 
.exercício de atividades administrativas de interesse comum.
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14. A definição de autarquia dada pelo De­
creto-Lei 200 é imperfeita por não especificar a. natureza de 
sua personalidade jurídica, que é, iniludivelmente, de direi 
to público. ' r “
15. Ãs sociedades de economia mista, que 
passaram a ser utilizadas depois de 1940, compete, primordi­
almente, a execução de atividades econômicas.
16. - As empresas públicas, como última novi 
dade do direito administrativo brasileiro, passaram a ter am 
pio desenvolvimento a partir de 1967.
17. As duas últimas Constituições Federais, 
referindo—se àquelas entidades, da Administraçao Indireta,como 
mecanismos de fomento econômico e social, realçaram a sua im­
portância no contexto administrativo.
18. As fundações instituídas pelo Poder Pú­
blico deveriam novamente integrar o elenco das entidades da 
Administração Indireta, pois, de todas elas, juntamente com 
as autarquias, são as que mais representam um prolongamento da 
própria natureza do Estado.
19. Delimitada a ãrea de atuação das entida 
des da Administração Indireta, pelo Decreto-Lei n? 900/69, os 
Poderes Públicos federais, estaduais e municipais, em atendi­
mento ao preceito legal, deverão criar: autarquias, somente pa 
ra a execução de tarefas típicas da Administração Pública;so­
ciedades de economia mista e empresas públicas, para a explo­
ração de atividades econômicas.
20., Os órgãos da administração centralizada 
devem exercer a supervisão das entidades da administração in- 
direta, sem que se verifique .por parte destas perda da autono 
mia necessária ao eficiente desempenho de suas responsabilida 
des legais.
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21. 0 crescente aumento do número de autar­
quias, empresas públicas e sociedades de economia mista, nas 
três ordens do Estado federal brasileiro/ está a exigir um C5 
digo de normas que disponha, da forma mais ampla, sobre a
criação, organização e funcionamento dessas entidades.
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